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OUTROS DADOS:

Apresenta o compromisso de recuperação dos impactos ambientais decorrentes das

I .

obras da ferrovia Norte-Sul, bem como de elaboração de estudos complementares ao EIA, visando a 
regularização do processo do licenciamento ambiental e instalação da mesma.
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OBS: A  área de influência da ferrovia Norte-Sul abrange temas indígenas nos Estados 
de Tocantins e Maranhão.
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MINUTA TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Distribuição; s jyP A  ■ fyO /24  y /

Dú z •

Responsáviii;

é -  I Z - 9 1

j a = £
TERMO DE COMPROMISSO que entre si 
celebram, de um lado o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis e, de outro lado, a VALEC - 
Engenharia, Construções e Ferrovias S. A.

6A.CAM/000885/99

Pelo presente instrumento particular de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta, celebrado nos termos do § 6 do artigo 5 da Lei 
7.347/85, de um lado. o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, doravante denominado IBAMA, Autarquia Federal de 

V Regime Especial, criado pela Lei N° 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 
vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, inscrita no CGC/MF sob o N° 
03.659.166/0001-02. Brasília-DF, neste ato representado por sua Presidente 
Marília Marreco Cerqueira. brasileira, casada, bióloga, inscrita no CPF/MF sob 
o n°185.2 4 9 .821-87. portador da cédula de Identidade n° 324.296-SSP/DF, 
residente e domiciliada em Brasília. Distrito Federal, e de outro lado, a VALEC - 
Engenharia, Construções e Ferrovias S. A., sediada na Avenida Marechal 
Floriano, 45 - 2 7 3 °  andares, Rio de Janeiro -RJ, CEP 20.080-003^ inscrito no 
CGC/MF sob o n3 42 .15 0 .66 4 -0 003 -49 , neste ato representado! pelo seu | 
Diretor-Presidente^Luiz Raimundo Carneiro de Azevedo, brasileiro, £o'C>liW'
(profissão), inscrito no CPF/MF scb o n ° ..................... , portador da cédula de
Identidade n ° ............ -SSP/..........residente e domiciliado e m ............(cidade-), e"5
doravante denominada simplesmente COMPROMISSADA resolvem pactuar o 
presente insrrurnento. com força de título executivo extrajudicial, mediante as 
cláusulas seguintes:

, w
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

I -  DO OBJETO 08100.008743/99-61
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Primeira -  O presente i ermo tem por objeto o compromisso de 
:ão dos feríè^ambientais decorrentes das obras da Ferrovia Norte-

Cláusula
recuperação
Sul, bem como de elaboração de estudos complementares ao EIA, visando a 
reqularizacão do processo de licenciamento ambiental e instalação da mesma.

áO* *rd*m.
f i i í f i i /M t:  I

Entregua na CaOiM - O,* Câmara

é u /Â J  4 1  Z 2 ©

G-/DEREL99/TERMOS/TACFERFO OOC
J H j J â u .

çÇttúUo Viturlnc <Ja Siba
Atiotaer di 6.’ C4m*ri di CíordiMiãs • R**l*i»



II -  DA COMPENSAÇÃO E MITIGAÇÃO

Cláusula JSegunda -  Fica desde logo, expressamente estabelecido que o 
éaVío dfeorrente da implantação da ferrovia, mencionada na Cláusula Primeira, 
será compensado ou mitigado, por exclusiva conta e responsabilidade da 
COMPROMISSADA.

III -  DAS OBRIGAÇÕES E DOS PRAZOS 

Cláusula Terceira- Aé Compromissada^ se obrigam a:

3.1. Apresentar, em um prazo de 60 (sessenta) dias, proposta detalhada de 
programas ambientais, conforme sumário executivo encaminhado pela 
VALEC ao IBAMA, através do Of.EVB.010/99, de 11/11/99; e CcN! ( v r \ (  f)c -

n  n £s-' >_
3.2. Apresentar, em um prazo de 60 (sessenta) dias, cronograma do 

empreendimento. (ce  e U a/7
3.3. Apresentar, em um prazo de 90” (oeventa) dias, as cómplementações ao 

EIA/RIMA, solicitadas pelo Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, instruídas no Termo de Referência, encaminhado através 
do OFÍCIO/PRES/NATURATINS/N® 282/99, de 31/05/99,^transcritas

W  I ~  I „ ,  Q e d í t c f e  C O u t i M A  « r C 2 ( % „
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IV -  DO ACOMPANHAMENTO
3

J rT l ^

Cláusula Quarta -  Fica assegurado ao IBAMA, dtfetafrrentemDu -stfavés-de
-stras—representações—rcs—Esta4cs_do Maranhão-—Tocantins e Goiás.
acompanhar e verificar, a qualquer tempo, o andamento des trabalhos, com 
vistas ao cumprimento das obrigações assumidas neste Termo, nos Programas 
nele mencionados, cabendoja-esse^* ~

. N ím ja iT T 'N >
4.1 -  Fiscalizar^aTexecução dos Programas e Projetos em todas as etapas, 

notificando^ a COMPROMISSADA sobre as irregularidades acaso 
verificadas, para que as mesmas sejam corrigidas no prazo assinalado, 
sob pena de incorrer esta última nas penalidades relacionadas nas 
Cláusulas í  MO .

G./OEREL99/TERMCS'TACFF..= * í ‘ OGC
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
ScnrJnrín F.sliuhiitl PUmcjnmcnto c Meio Ambiente - SEP!.AN  

Instituto Niitiivezu ilo Tocantins - NATURA TJNS

INTRODUÇÃO:

j (*roc.
| Rutt.
1------ ------1

Este termo ele referência tem como orientação básica a Resolução CONAMA n. 
001, ele 23 de janeiro de 1986, além da Legislação Ambiental do Estado do Tocantins, Lei 261, de 
20 de fcvciciio ele 1991. E ainda as seguintes considerações:

• elaboração do Estudo de Impacto Ambiental -  EIA c do Respectivo Rclalótio de Impacto 
Ambiental datada de abril de 1987;

• ei iaçãu do Estado do Tocantins ( 1988);

• não csliiiluiação do lnslilulo Natmc7.n do Tocantins, quando da concessão da Licença de 
Instalação,

• patcccr tccnico/Natuialins n" 21 '1/98, rcfcicnlc ao EIA/RIMA supra-mencionado;

• ca dcsaliialização dos dados levantados i|unndo da ciaboração do EIA/RIMA cm A lu i! de 19157, 
com a ícalidadc (Isico-biólica c sócio-cconôinica (liitmas alterações cm dceoiiênc.in da 
I-jimação de reservatórios de UIIE's) atual e futuin do estado tio Tocantins, c nos Tlanoa c 
Tiop.ramas governamentais propostos c em implantação na áiea de influencia do Piojclo c sua 
compatibilidade ambiental

• alualir.açno dos estudos lisicos, bióticos c sócio-cconômicos.

Esta lusüução tem como objetivo orientar a adequação do EIA c do RIMA da 
Ferrovia Noite -  Sul (trecho Estreito MA -  Dnbaçulândia -  Colinas do TO -  Talismã do TO), 
vistmdo a solicitação tia Licença de Instalação, pela VALEC -  ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES 
E H RROVIAS S/A

Deveião ser consideiados os Planos c Programas govctnamcnlais propostos c cm 
implantação na área de influência do Projeto c sua compatibilidade. Ü Estudo de Impacto 
Ambiental deverá atender os piincipios c objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, bem 
com-', Ioda legislação cm nível federal, estadual e municipal, que sejam pertinentes ao 
empreendimento.

Os empreendimentos dccoirentes da Feirovia Norte -  Sul, no trecho submetido à análise, 
dev ião ser mencionados quando da elaboração do EIA

A VALEC -  ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S/A, independente das 
publicações previstas em lei, informará ao interessado, o pedido de licenciamento, as características 
elo empreendimento c suas prováveis interferências no meio ambiente, assim como os piar.os 
comedidos para a ciaboração e apresentação do EIA c respectivo RIMA.

01. ID ENTIFICAÇÃO  DO EMPREENDEDOR:

- Razão Social;
- Endereço pnra correspondência;
- C.O.C.;
- Inscrição Estadual;
- Atividade Principal;
- I listõrico do empreendimento,
- Dados sobre a consuitoria que elaborou o EIA/RiMA.
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■■ G OVERNO DO ESTADO DO TO C AN TIN S
. SccTcfiiría Estadual Planejamento c Meio Ambiente - SEP!A N

Institn/o Nnfnreza iio Tocantins - A'.-l TI? RA TINS

02 - JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO

Justificar a existência da ferrovia Noite-Sul dentro do quadro aluai de desenvolvimento do 
listado do Tocantins, npi escutado o que se segue:

- síntese dos objetivos do empreendimento, sua justificativa e a análise de cuslo-bencficio,
- compatibilidade do projeto com os planos e programas de ação federal, estadual c municipal, 
pi opostos ou cm implantação na área de influência do empreendimento e suas intcnclaçõcs com a 
malha rodoviária estadual, empreendimentos bidiclélticos, hidiovia Araguaia-Tocantins, denlie 
oulios;
- considerando a atual mallia rodoviária e as previstas, e ainda a UI Ui Luis liduaido Magalhães 
cm implanlHçno c as previstas, npiescutar a localização geográfica proposta para o cinprccmlimcnto 
d  ou Inçados aliei nativos, dcmonstiadn cm mapa ou cio(|tiis. indtiiiido as vias de acesso, existentes 
c pi ejetadas, c a bacia liidiogtálica, seu posicionamento fienle à divisão politica-mlministialiva c 
marcos geográficos e a outros pontos de rcfeicnoia iclcvanlcs;
- principais impactos a serem provocados pela implantação da fciiovia;
- programas Ambientais considerando o novo quadro de criação e desenvolvimento do listado do 
I ('CMtins, a serem apresentados paia mitigação c compensação dos impactos,
- caracterização do projeto, segundo tipo e abiangcncia inclusive das alternativas varianics 
analisadas tios piojclos com a justificativa da escolha;
- der ■:lição da concepção geral tornada por base para a dclinição locacional e seus objetivos;
- apresentação do efeito da alternativa zero (não implantação dos projetos)

fu,
Proc.
Rubi. - - N i t

0J -  INTERFERÊNCIAS DO NOVO QUADRO IN TE R M O D A L DO ESTADO 1)0 
‘1 OCANTINS

- Pevcino ser consideradas (pranto ao traçado da ferrovia Norte -  Sul no trecho cm análise, as 
possíveis interferências do quadro mlcimodal (rodovias c a hidiovia Aingunin-Tocnnliiis) cm 
implaiiliiçãu no listado,

- condução dos estudos fisicos, bióticos c sócio-cconômicos relacionados no iíem acima citado.

0 1 - CARACTERÍSTICAS LEGAIS E LOCACIONAIS:

Na fase da análise espacial da compatibilidade ambiental (escolha locacional) c aplicável 
uma escala genérica e espacialmente ampla, considerando os planos c programas governamentais 
em implantação e a serem implantados nas áreas de influencia do projeto.

01.1 - I.OCAUZAÇÃO:

- contemplar no mínimo 03 (três) alternativas locacionais para os trechos da ferrovia Noite Sul 
susceptíveis de interreiações com outios empreendimentos (traçados alternativos diante da realidade 
atual do listado), lendo cm vista a implantação da Hidrovia Arngunia-Tocniitins, rodovias estaduais 
c Usinas Uidiclctricas ao longo do rio Tocantins; confronlando-a com a hipótese de não execução 
do projeto,

- indicar a Bacia Hidrográfica, Sub-Bacia, corpo d’água, coordenadas geográficas c municípios 
oiulc os empreendimentos se localizam, proximidade de unidades de conservação e áreas indígenas;

desci icão da conccncão acral tomada uor base para a definição locacional e seus objetivos;
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GOVERNO DO ESTADO DO TO C A N TIN S
Secretaria Estada td Planejamento e Meio Am/iiente - S E P E IN  

Instituiu Natureza do Tocantins - NATVRA TINS  .

R*.
Proc.
Ruhl. . .u /7

- o mapa locacional deverá aprcsentar-se em escala de 1:250.000, inclusive para as ailcriialiva 
analisadas.

05- M ETO DO LO G IA U T IL IZA D A

- Detalhar o método e técnicas escolhidas para a condução da adequação dos estudos ambientais, 
hem como dos passos que levaram ao diagnóstico, prognóstico, identificação dos icemsos 
Iccnológicos que levaram a proposição das medidas iniligndotas, programas ambientais c 
moni|«)iamcnlo dos impactos;

- iiifomiar as fontes dos dados utilizados.

U6 - CARACTERÍSTICAS ATUAIS DO EMPREENDIMENTO:

- descrever as caractcristicas de construção e operação do piojcto inclusive das alternativas 
analisadas pelo proponente do projeto com a justificativa da escolha, considerando o padrão de 
nmphnção, e possíveis alterações no traçado;
- quando a implantação for cm etapas, ou (piando forem previstas expansões, as informações 
deverão ser detalhadas pata cada uma delas;
- ppiescolar também esclarecimentos sobr e alternativas tecnológicas c/ou locacionais;
- apresentar o arranjo gerai atualizado da ferrovia no trecho submetido à análise;
- descrição dos veículos ferroviários previstos para o tráfego, capacidade de Iransporlcs de cargas 

c passageiros;
- possíveis cargas transportadas, e suas relações contaminardes ao meio ambiente;
- avaliação cjustificativa dc eventuais potenciais dc risco c efeitos siuérgicos, riscos cm acidentes, 
cm áicas susceptíveis;
- rh scrição das fases dc construção, tanto quanto o permite o estágio do planejamento (cronograma 
anual das fases dc construção), apresentando cada uma das estruturas abaixo, de forma descritiva 
(indicar o material construtivo utilizado e sua fonte), bem como plotar cm mapa cm escala 1: 20000 
ou I 50000.

t* l ’ila <lc operadores:
. números de residências;
. outras edificações.

H Acesso:
. indicar os acessos a serem construídos c/ou melhorados, apiescutando seu revestimento, bem 
como, caminhos dc serviço a serem abertos.

H Canteiro - de — obras:
. número dc operários;
. área construída;
. localização.

n Ateus dc empréstimo e bota-fora : 
. localização;
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GOVERNO DO ESTADO DO TO CANTINS  
Secretaria Tistnduiú Phinejanwnto e Meio Ambiente - S E P l- iN  

Instituto Nnnirezn tio Tocantins - NA TURATINS

W Dcsmatamcnto:
: indicar n áica lotai (ha) a scr desmaiada, c as sub-árcas (lia), para a implantação dc cada uma 
das cslutfiira3 do cmprccudimcnlo, quanlilicar também as áreas desmaiadas, c as tpm 
postei iminente serão recuperadas, lais como: caminhos dc serviço, áreas dc cmpiéstimo, c
OlltldS.

W Qiiiios obras relacionadas

07. DIAGNOSTICO A M B IE N T A L  A T U A LIZ A D O :

Paia u desenvolvimento do diagnóstico ambiental , dcvcião scr realizadas pesquisas de 
campo com metodologia detalhada, ncccssáiias à identificação dos impactos ambientais negativos e 
posiuvos, podendo estas pesquisas serem complementadas com dados secundários existentes sohic 
as ãmas dc influencia e icgião. Com iclação as campanhas dc campo, deverá sei cilada a duração e 
pciiodu dos tiabalhos de cada especialidade e os locais dc amostragens.

U7.1 - /Uca de Estudo :

A compleincnlação dos estudos previstos no diagnóstico ambiental devei á ser realizada 
alua"gcndu os Meios lüsico. Biótico e Sócio-Iiconômico, sendo ilcsenvolvidos cm dois níveis.
- nicas de in(lucncins(direla c indireta);
- áicas diictamcntc afetadas, constituir-sc-á pela áica atingida peio emptccndimcnlo, com 

abrangência espacial comum a lodos os meios.
- Iv e rã o  scr apicscnladas dcsciiçõcs e análises dos fatoics ambientais c suas interações, 
caia' tciiznndo a situação ambientai da área de influência, antes da implantação rio empreendimento.
- As vaiiávcis susceptíveis de soficr, direta ou indiiclamcntc, efeitos signilícativos das ações nas 
fases dc planejamento, de implantação, de operação e, quando for o caso, de desativação do 
cmpi ccndimcnlo.
- As informações cartográficas atualizadas, com as intcileiciicias de oulios cnmpiccmiimcnlos 
previstos na átea dc influencia, devidamente caracterizada, deverão scr apicscnladas cm escalas 
compatíveis com o uivei dc detalhamento dos fatores ambientais estudados.

7.2 Meia fís ico:

Lm consideração às possíveis interferências de cmpiccndimcntos hidiclctiieos, denlic 
oulms, cm planejamento e cm instalação no listado, é conveniente a adequação c apresentação de 
estudos com respectivos mapas descritivos para a legião dc inílucncia com outios 
empreendimentos:

7.2.1 -  Gcolccnica

- Apic'cnlar estudo gcológico-gcolécnico dos principais tipos de solos da áiea;
- apresentar informações sobre o nivcl do lençol freático em diferentes pontos c nos diferentes 

tipos de solos;
-  apresentar estudos c leste dc permeabilidade do solo, nas difeicntcs unidades moifopcdológicas 
da ;tica do traçado c cm áreas circunvizinhas, cm consideração á proximidade do traçado da ferrovia 
às inaigcns do rio Tocantins, quanto a existência de terraços aluvionares, gcoioeicantcnlc 
sur rpiívcis a processos crosíveis;
- estudos dos impactos acarretados pela compactação dos solos no eixo da ferrovia, inclusive no 
mo\iincMto c capacidade dc infiltração da água no solo.
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7.2 2 -  Recursos hídricos

- Águas siiülcriâncas: descrição complcla das águas sublcirâncas das áreas (qualidade, uivei, 
<|iiula dc novas formações, vciocidadc c direção do (luxo) e sua sensibilidade;
- águas superliciais: descrição das águas correntes e paradas da área (caracterização ambiental 

aquática cm sua qualidade, em seus parâmetros fisico-quimicos e microbiológico; condições 
natuiais, situação dc canalizações, parâmetros bidrológicos e suas sensibilidades;
- descrição da(s) bacia(s) liidrográfica(s) c dos aspectos nsiográlicos, gcornoifológicus e 
fil"p-ilológicos da(s) mcsma(s);
- mapa das bacias c/ou sub-bacias hidrográficas da área, com dados dc dcsmatamcnto dc matar; 
ciliares c assoreamento.

G OVERNO 1)0  ESTADO DO TO CAN TIN S  
Set r.■faria F.suitliiul Planejamento e Meio Amhien/e - SEPI..-IN 

Instituto Natureza Po Tavantins - NA 1VPA TINS

7..7 - Meio Uiiitico:

Considerando as alterações ambientais sofridas pelo listado do Tocantins, desde a data de 
sua criação, piiiicipnlmcnlc no que diz respeito ao meio biótico frente aos empreendimentos 
impi miados c modificadores do meio ambiente, torna-se necessário a adequação através de 
complcmcrilaçõcs dc estudos. Segue abaixo o? procedimentos necessários ao alcance deste objetivo

As informações sobre os elementos que compõem a Uioía deverão contemplar as Arcas de 
Inlíuvncia c a Aira Dirctamcnte Afetada, bem como, diferentes períodos do ano (periodo seco e 
chuvoso).

Deverá scr apresentada a caracterização dos ecossistemas da área que pode ser atingida, 
dii-.ta ou iiuiiiclnmcirlc, pelo empreendimento Detalhando a metodologia para os levantamentos 
faimistieos, floristicos c fitossociológicos, cem icspcctivo cronograma dc levantamento, para os 
diferentes tipos dc ambientes, lò ilic  os aspectos cuja consideração ou detalhamento podem ser 
nmv:sáiitrs, iriducm-sc:
- caiictcrização c análise dos ecossistemas terrestres na área dc inílucncia do cmpiccndimerilu,
- caracterizaçãu c análise dos ecossistemas aquáticos na áica dc influencia do empreendimento,
- identificação, se existentes, de Unidades dc Conservação e outras Arcas Protegidas por legislação 
especial, assim como refúgios da (Iara c fauna.

7.A. I - flora:

- descrever a vegetação da área e do entorno, indicando através dc mapa as principais fisbmomins 
enct ntiadas; seu estado tle conservação, ocorrência de espécies endêmicas, cm extinção, unas ou 
dc interesse comercial, bem como, as áreas de preservação permanente e dc reserva legal, que 
estejam ua área de Inílucncia Direta do empreendimento.
- identificação de áreas particularmenlc apropriadas para o desenvolvimento dos espaços vitais 
ond<' prrdoininem espécies acima citadas, mantendo assim a segurança da variedade dc espécies

7.3.2 -Pruria:

- Ocsc.icver a fauna vcrtcbiadn o invertebrada terrestre, aquática e alada encontraria na área do 
cmpiccndimcrilo c seu entorno, indicar lambem se a área do empreendimento fnz parle da rota 
dc espécies migratórias, destacar particularmerUe as espécies raras, endêmicas ou cm extinção, 
ou de interesse comercial, bem como, as afetadas direta ou ilidir ciamente pela implantação c/uu 
operação do empreendimento .

- caracterização e descriçã'' 'cies indicadoras da qualidade ambiental c de valor
cconômiro c cies endêmicas: raras: amcnendns dc extinção e
migratórias.
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7. -/ - Meio Sócio — Econômico:

A realidade sócio-económica do Estado apresenta profunda modificação, desde sua 
emancipação político-administrativa do Estado de Goiás, diante disto, torna-se imprescindível a 
lenlização dc estudos complementares em referência à este meio.

.Serão abordados aqueles itens necessários para caracterizar o meio sócio-econômico, dc acoido 
com o tipo e o potte do empreendimento e segundo as características da região.
- Dcvctá scr npiesentada a caracterização do meio sócio-econômico a ser potcncialmcnte atingido 
pelo cnipiccmlimcnlo, através das informações listadas a seguir, e considerando-se basicamente 
doas linhas dc abordagem descritiva referente á área dc influencia.
- I '?o dos iccursos ambientais na área a scr implantado o trecho da ferrovia Notlc Sul cm análise 
c na Arca dc Inílucncia do empreendimento, considerar os seguintes fatores:

a) considerar o controle de áreas e os direitos rninerários na área de influência da fcuovia; 
bj levantar a situação legal junto aos órgãos responsáveis (DNP.VÍ) dos ulililáiios do iccuiso 

minem! existente na áiea de influência direta do empreendimento.

- I ‘isponibiiidade e qualificação da mão-de-obra da região

©

7.1.1 - Arca de Influência:

- apresentar dados sobre dinâmica populacional dos municípios diretamente atingidos pelo 
projr io;
- indicar a infra-estrutura dos municípios diretamente envoividos peio projeto,
- economia urbana;
- infia-estiuiurn;
- população c rendimentos;
- educação;
- saúde;
- habitação,
- turismo c lazer;
- finanças públicas municipais;
- indicar as principais atividades econômicas desenvolvidas na Area dc Influência Direta;
- levantamentos tle edificações que podem ser afetados pelas mudanças das condições ambientais;
- atividades econômicas rurais -  apresentar dados sobre a estrutura fundiária das tetras da área de 

inílucncia .

7.-I.2 Area Diretamente Afetada:

- i<lenir"!cação dos aglomerados urbanos e famílias atingidas;
- idenlificaçan e caracterização das comunidades indígenas passíveis de serem atingidas( Apinnjcs, 
xetentes. em especial);
- fam'lias c estabelecimentos atrais atingidos;
- atividade agropecuária;
- atividades cxlrntivns minerais;
- estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços;
- estabelecimentos institucionais;
- levantamento de campo na área de intervenção do projeto, com intuito de identificar vestígios 
anp—ológicos em superfície e no subsolo, bem como, monumentos culturais, objetos dc valor 
cuhutnl c arqueológico, formas de ocupação paisagística histórica, paisagens cotn cunho culluinl, 
relações dc caminhos e belvederes tradicionais;

l
í

____ J.
/ I
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•'7.1.3 Qualidade Ambiental

Hm um qundio sintético, expor ns interações dos fatores ambientais físicos, biológicos c sócio* 
econômicos, indicando os métodos adotados para análise dessas interações, com o objetivo dc 
desetovei ns iiilcr-reiações entre os componentes bióticos, abióticos e antrópicos do sistema a ser 
afetado pelo empreendimento. Além do quadro citado, deverão ser identificadas ns tendências 
evolutivas daqueles fatores que forem importantes para caracterizar a intcifeiência do 
empreendimento.

03. A V A L IA Ç Ã O  DL IMPACTOS AM BIEN TAIS :

Considerando as modificações ambientais e sociais sofridas no transcorrer dos 10 ano.s dc 
existência do Estado do Tocantins, deverá ser realizada compiementaçáo na apresentação da análise 
(identificação, valoração e interpretação) dos prováveis impactos ambientais nas fases de 
plan-jamcnlo, dc implantação, de operação e, se for o caso, de desativação do empreendimento, 
devendo scr determinados e justificados os horizontes de tempo considerados.

3.1.1. Id en tificaçã o  e classificação dos impactos am bientais:

Descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambientai relevante, considerado no 
diagnóstico ambiental a saber: sobre o meio fisico, bioiógico e sócio-econômico, bem como. sua 
fas<‘ de ocorrência: planejamento, implantação, operação e quando for o caso a desativação do 
emp eendimento.

Classificação dos impactos ambientais identificados quanto a serem: negativos ou positivos; 
imediatos, a médio ou a longo prazo, temporário ou permanentes, reversíveis ou irreversíveis, 
impactos locais, regionais e estratégicos, suas propriedades cumulativas ou sinéigicas, sua 
abiangenria c sua distribuição dc ônus ou benefícios sociais.

Os impactos sociais identificados deverão ser apresentados e descritos cm licitas separadas 
['ara compreensão, c logo a seguir, deverão scr apresentadas suas respectivas medidas mitigadoras 
c/ou compmisatólias.

- Tiejuizo das funções do solo por lançamento de matérias danosas;
- uso do solo por construções, compactação/ cobertura;
- ictirnda de solo, erosão;
- mudanças do relevo; -
- cutiofiznção, lançamento de matérias danosas, efeitos sobre a função de rendimento do solo,
- abaixamento c estagnação de águas subterrâneas;
- diminuição da formação de novas águas subterrâneas;
- modificação dc fluxos de águas subterrâneas;
- mudança de diteção da água,
- alterações do nível de águas, alteração do nívei de águas correntes e paradas;
- desaguamento (secamento),
- mudanças da estrutura aquífera por ampliações;
- efebos sobre a qualidade de água, lançamento dc matérias danosas;
- emissões e imissões atmosféricas;
- nllciações da variedade e riqueza de espécies;
- i iscos c prejuízo de áreas vitais;
- impedimento dc processos ecológicos pela divisão de áreas (isolamento de popuinções, alteração 
c tbricullnção da migração animal);
- deslocamentos de população;
- a llm ção na estrutura de emprego e nas características culturais da população,
- siibli ácãõ/iisn dc ârèás bótènciáis livrés è dè assentamento!- riscos paia a saude;
- imissão de ccos, avaliações (cálculos), de propagações;
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alterações nas comunidades indígenas (Apinajés e Xerentes, em especia‘I); 
alterações no patrimônio arqueológico local e regional.

Ftcvisno da magnitude, considerando graus de intensidade e duração, e da impoitância dos 
impactos identificados, especificando indicadores de impacto, critérios, "métodos c técnicas dc 
previsão utilizados.

Pcvcrá ser demonstrado, através dos dados levantados no Diagnóstico Ambiental que foi 
possível identificar todos os impactos ambientais potenciais, decorrentes da implantação e operação 
da ferrovia ,

1

y ’ . '

0  resultado dessa análise constituirá um prognóstico da qualidade ambiental da área de 
influencia do empreendimento, nos casos de adoção do projeto e suas alternativas, mesmo na 
Itipóicsc tlc sua não implementação.

i> - M EDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS:

Deverão ser descritas as medidas com as quais deverão ser mitigadas tanto quanto possíveis 
os impactos significativos previstos para o meio ambiente, assim como medidas substitutivas para 
impactos relevantes não mitigados, que afetam a natureza e a paisagem, cabendo a apresentação dc 
programas ambientais, considerando a realidade atual do Cstado. como foi ma dc mitigar e 
compcirnr impactos oriundos da implantação e operação da Ferrovia Norte-sul.

Deverá ser averiguada a demanda de área para medidas compensatórias, inclusive 
cvcmunimcntc dc indenização e sua localização, priorizando o uso para tal fim da “ Mata dos 
Cipós” , situada nas proximidades do município de Guarai -  TO, nas cercanias da Presidente 
Kcmicdy. mas á leste da Belém -  Brasília, com localização (coordenadas UTM). 0778.11-I li.

■ 9 0 3 "6 !6  M.
Q ;

As medidas mitigadoras e compensatórias deverão ser apresentadas considerando os 
impactos ambientais passíveis de ocorrência na fase de implantação, operação e se ocorrer, n 
desativação do empreendimeruo.

10 PROGRAMA DE ACOM PANHAM ENTO E M ONITORAM ENTO DOS INTACTOS 
AiM UIEN.TAIS NEGATIVOS E POSITIVOS IDENTIFICADOS:

- Ap' esentar o cronograma de execução do programa.
- D :verão scr elaborados e apresentados os programas de monitoramento da evolução dos 
impactes positivos e negativos causados peio empreendimento, indicando os fatores ambientais e 
parâmetros a serem considerados, considerando-se as fases de planejamento, de implantação, dc 
op-raçã-i, relacionando-se o quadro de criação e desenvolvimento decenário do Listado do 
Tocantins, onde poderão scr incluídos:
- indicação c justificativa dos parâmetros selecionados para a avaliação dos impactos sobre cada 
um dor fatores ambientais considerados;
- indicação c justificativa da rede de amostragem, incluindo seu dimensionamento e distribuição 
espacial.
- indir ação e justificativa dos métodos de coleta e análise de amostras;
- indicação c justificativa da periodicidade de amostragem para cada parâmetro, segundo os
/  I  * » > r\ re * r \  r» I I > « r rw <  o r * * U  > n n t  i  t n  •



GOVERNO DO ESTAD O  DO TO CANTINS
Secretaria Estadual Planejamento e. Meio Ambiente - SEPI- IN  

Instituto Natureza do Tocantins - N.-l TU RA TINS

| Ra. J M 0

j ?foc.

I RuM. a -C

i •
. '. *

indicação e justificativa dos métodos a serem empregados no processamento das informações 
levantadas, visando retratar o quadro da evolução dos impactos ambientais causados pol 
empreendimento.

I I  F.QUirE TÉCNICA:

A adequação do E IA  deverá ser realizada por equipe técnica multidisciplinar habilitada, 

responsável tecnicamente pelos resultados apresentados, devendo ser apresentados os cuiiículos, 

icgislios profissionais e assinaturas do Coordenador e da equipe. A equipe multidisciplinar, a 

instituição ou a empresa responsável pela elaboração do EIA deverá apresentar cópia do 

comprovante dc inscrição no Cadastro Técnico Estadual de empresas prestadoras dc serviços 

ambientais.
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DE

INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO 
DA

FERROVIA NORTE SUL
1987 -1996 /



VALEC OaettwMmtní» SuxlatOtvtJ para t  Corai» J

i ü M Á R IO

A FRENTE N O R TE ^

LICENÇAS D6 INSTALAÇAo

A l  - Licença de instalação n° 009/88, expedida em22/03/68 para o trecFiÕ entre EFC e a 
Ponte sobre o Rio Tocantins - lotes 1AC, 2AC, 3AC1 e 3AC2. Cabe ressaltar que 
pela otimização do traçado entre Imperatriz e Estrato, os lotes 3AC1 e 3AC2 
passaram a ser os atuais 3ACí, 3AC2 e 3AC3.Essa licença tinha a validade de 02 
anos.

A.2 • Licença prévia de instalação n° 002/88, expedida em 13/08/88 pela SEMAGO, com 
validade de 120 dias, para o trecho entre Estreito e Colinas de Tocantins • btes 5AC 
a 0AC.Acompanha esta licença o Anexo I.

A.3 - Licença de instalação n° 028/95 - expedida em 18/08/95 para construção .rocho 
entre Imperatriz e Estreito - lotes 3ACi. 3AC2 e 3AC3 - com validade até 18/08/96.

A 4  - Licença de instalação n® 029/95 • expedida em 05/09/96, renova a anterior • 028/95 - 
e com validade até 05/09/97.

LICENÇAS DE OPERAÇÃO ^

AO - Licença de operação n® 073/83, expedida em 08/11/90, especifica para o trecho 
entre EFC e Imperatriz - lotes 1AC e 2AC.
Essa licença tinha a validade de 01 ano.

A.6 * Requerimento é Sematur, solicitando a renovação da licença anterior - 073/89 - 
vencida em 08/11/91.

B - FRENTE SUL 

B 1 Licença Prévia de instalação n° 002/88 - expedida em 13/06/88, com validade de 
120 dias,para o trecho entre Uruaçu e Porangatu - lotes 9BC a 138C.Acompanha 
esta licença o Anexo I.

B.2 - Licença de instalação n® 013/88 - expedida em 01/07/88; substituiu a 
anterior Acompanha esta licença o Anexo III.

B.3 - Licença de instalação n8 001/89 
canteiro do 2o BF

expedida em 01/02/89, para a instalação do

B 4 - Licença Prévia nc 003/89 - expedida em 03/07/89, para a implantação do trecho de 
20 km entre S.Canedo e BR 153 ( lote 1B C ), com validade de 120 dias.

B,5 - Licença de instalação n® 009/90 - expedida em 10/05/90, para a implantação do 
tr?çho entre S.Canedo e Uruaçu ( lotes 1BC a 8BC2 ), trecho com extensão de 358 
km
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OFÍCIO/PRES/NATURATINS N.à 355/98

Palmas, 23 dc julho de 1998

Senhor Presidente,

0  Naturatins analisou recentemente o EIA/RIM A da Ferrovia Norte-Sul 
protocolado em março do corrente ano, conforme consta no processo 0035/98.

2 Estamos encaminhando a Vossa Excelência parecer técnico n° 214/98 sobre a
análise dos Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIM A) para que a VALEC -  
Engenharia, Construções e Ferrovias S/A, atenda as recomendações e exigências que constam 
no parecer

3. Estas providências deverão ser entregues ao Naturatins num prazo de 180
(cento e oitenta) dias.

Quaisquer esclarecimentos estamos a disposição de Vossa Excelência.

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Dr, LUÍS RAIMUNDO CARNEIRO DE AZEVEDO
Diretor-Presidente da VALEC -  Engenharia, Construções e Ferrovias S.A 
Rio de Janeiro - RJ

C ; ' J Y p m l ê n c M 9 S l l  àS3.d*>c



VALEC
C - ANEXO - Atestado da FUNAI, 

feglio da Ferrovia.
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Informando a inexistência de comunidades indígenas na
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IMPACTO AO MEIO AMBIENTE EIA/RIMA DA FERROVIA NORTE-SUL

JULHO/98
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DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL/RELATÓRIO DE 
IMPACTO AMBIENTAL -  EIA/RIMA.

O Estudo de Impacto Ambienta! e o Relatório de Impacto Ambiental 

para instalação da Ferrovia Norte/Sul, é datado de abril/87, e apresentado peia VALEC 

-  Engenharia, Construções e Ferrovia S. A., junto a este Instituto para anáhse, que foi 

realizada de forma sistemática, onde se procurou extrair informações necessárias para a 

composição no contexto geral da área de influência da ferrovia, no que diz respeito ao 

diagnóstico ambienta! a avaliação e identificação dos impactos ambientais inerentes ao 

empreendimento.

v''

1 ■ CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

O traçado original da Ferrovia Norte/Sul, foi alterado em função do uso do Rio 

Tocantins para aproveitamento hidroelétrico, UHE LAJEADO, tomando o estudo 

desfigurado de sua concepção original e sua real área de implantação.

EVIGÊNCIA TÉCNICA.

Apresentar novos estudos ambientais contemplando os meios Físico, Biótico 

e Antrópico das áreas do novo traçado do eixo da ferrovia; ..— —•

Informar na caracterização do empreendimento o custo da obra e período de 

execução •

2_- GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA. .

Os aspectos relacionados à Geologia, Geomorfologia, Recursos Minerais, 

(ocorrências minerais e potencial) Solos, Hidrologia, Recursos Hídricos, apesar das 

informações apresentadas no documento original estarem ern grande parte
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fjfsat jflizadas, principaJmente aquelas ligadas às atividades minerarias, reserva^.

e arcas requeridas, de um modo geral os volumes apresentam uma boa base de 

informações bibliográficas e uma relaiiva ’ ase de informações de campo. A

Os volumes I e V do EIA da ferrovia, dentro dos aspectos relacionadd^ 

anteriormente, onde procuramos conhecer as informações caracterizadas na área de 

influência direta do empreendimento, buscando ter uma visào crítica do diagnóstico 

ambiental e sua interrelaçào com a construção da obra.

Dentro dos aspectos geológicos é importante notar que apesar de existir um 

volume muito grande de informações com relação ao diagnóstico ambiental, não foram 

contempladas as informações sobre as jazidas alternativas de substâncias minerais que 

possam ser utilizadas nas obras de construção da ferrovia, ou seja, não foram realizados 

os estudos e levantamentos das ocorrências de substâncias minerais na área de 

influência da ferrovia que possam ser utilizadas em Sua COnstfllÇáO. AJém dÍSS0, 

verificamos que os dados disponíveis carece de um maior detalhamento de campo, 

pesar de haver numa significativa base e referência bibliográfica que, no entanto, não 

caracteriza a disponibilidade desses recursos e seu potencial para aproveitamento 

imediato

Outro fato importante a ser notado é sobre o controle de áreas e os direito 

minerários na área de influência da ferrovia, pois isto é de fundamental importância para 

sua implantação uma vez que deverão haver muitas interferências entre a área de 

servidão, ou faixa de dominio da ferrovia e as áreas requeridas Portanto, é necessário 

que sejam levantados junto ao DNPM os dados atualizados das áreas que estejam sob a 

influência da ferrovia, para que a situação dessas áreas seja conhecida e as negociações 

realizadas, para que isso não interfira na implantação da ferrovia.

Ainda dentro desse aspecto, verificamos que não foram apontados os pontos 

críticos nas áreas onde pode haver problemas geotecnológicos de instabilidade do solo e 

subsolo, principalmente pelo fato do traçado da ferrovia se desenvolvèr~eírgrande parte 

próximo das margens do Rio Tocantins, onde existem terraços aluvfonarcs, 

geologtcamcntFmais susceptíveis aos processos erosivos Além disso, a fen-ovia deverá

utravess&r»v** uv iuwum  vaivoi ião,



- 2. / 1 2 / ’ 93 PPOQ iPPr'Oc T A OA PF.PLIBL I CA NO TO 063 215 1849 PAG .:0 4

- 3 ^ 3

RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS.

Recomendamos que seja realizado um levantamento das jazidas alternativas de 

substâncias minerais utilizadas nas obras de arte e que poderão ser utilizadas nas 

obras da ferrovia,

Recomendamos que seja feito junto ao DNPM um levantamento da situação das 

áreas requeridas que se encontram sob a influência direta da ferrovia; 

Recomendamos que seja feito um levantamento sobre as reais condições 

geotecnológicos do solo e subsolo nos terrenos atravessados pela fenovia.

Estudo dos impactos acarretados pela compactação dos solos no eixo da ferrovia, 

inclusive no movimento e capacidade de infiltração da água no solo.

PR'TO 

Fk. / X ? l /

3 - RECURSOS HÍDRICOS

Com relação ao3 recursos hídricos, a qualidade físico-química das águas da 

bacia Rio Tocantins com base em 2 amostras efetuadas e analisadas, nos períodos de 

seca e cheias nos anos de 1986 e 1987, apresentaram resultados satisfatórios quanto aos 

biocidas- organo-clorados e organo-fosforados. exceto quanto ao DDT que apresentou 

quantidade superiores ao mínimo estabelecido na Resolução CONAMA 20/86, (0,002 

g/l) e o encontrado 0,006 g /l

O estudo em questão, pela longa data em que foi elaborado encontra-se com 

resultados que não condizem com a situação atual, portanto sem nenhum valor prático, a 

não ser que sirva como parâmetro comparativo para novas análises a serem efetuadas.

As características das áreas de ini.uência direta foram parcialmente ou 

totalmente modificadas, com o aumento

criação de polos industriais, ampliação do rebanho bovino e novos parcelamentos de 

solo, tudo isto contribuiu para uma nova configuração da área.

RECOMENDAÇÃO TÉCNICA.

Apresentar estudo da qualidade das águas com pontos de amostragens para 

estabelecer parâmetros comparativos com as análises contempladas no EIA/RIMA.

1



4 - VEGETAÇÃO E FAUNA.

PR-TO

Fu. f l

Os estudos apresentados no documento quanto aos itens Vegetação e

Fauna foram feitos de maneira generalizada, e, em decorrência da diferença de tempo
%

entre o período de elaboração do estudo e a realidade atual, onde os dados do meio 

biótico sofreram diversas alterações, havendo uma significativa discrepância nas 

informações contidas no EIA/RIMA. Além de novas metodologias e tecnologias 

adotadas nos estudos da fauna e flora que tomam hoje as informações mais consistentes.

EXIGÊNCIAS TÉCNICAS.

"A •

t -

'L  (•>

Elaborar estudo de caracterização da vegetação da área de influência direta de 

maneira mais específica.

Detalhar metodologia para os levantamentos fitossociológicos e da fitomassa 

para os diferentes tipos de fisionomias.

Detalhar metodologia para levantamento faunistico, com campanhas de 

levantamento executadas detalhadas dando ênfase as espécies endêmicas, raras e 

ameaçadas de extinção.

RECOMENDAÇÃO TÉCNICA.

Apresentar propostas para criação de Unidade de Conservação no Estado do 

Tocantins, como medida compensatórià, de acordo com Resolução CONAMA 

02/96.

5 - MEIO ANTRÓPICO.

Neste período de 11 anos, tempo de diferença entre a elaboração do E IA /RJM A,. 

e suã análise, ficou totalmente descaracterizado o diagnóstico ambiental sobré o meio 

antrópico, pois ocorreram criação de novos municípios, parcelamento de solo, aumento 

de população, aumento de demanda por produtos e serviços e criação de novos 

enquadramentos institucionais e legais.



RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS.

• Adequar o EIA/RLMA à nova realidade fundiária e estrutura de emancipação 

dos municípios

• Apresentar plano de desapropriação das terras do eixo e faixa domínio da 

ferrovia.

• Detalhar estudo sobre a comunidade indígena dos Apinajés, com plano de 

trabalho a ser desenvolvido.

6 - CONCLUSÃO.

Devido à desatualizaçâo das informações e estudos contemplados no Estudo de 

Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental, faz-se necessário uma boa 

adequação destes estudos para que possam dar maior consistência na execução do 

projeto e maior confiabilidade nas medidas mitigadoras propostas.

Palmas, 08 de julho de 1998.

^ash ing td iiT ju iz
Geólogo - SEPLAN

'y(*y:<7', r  j ç^o /v k t u v v I
Jorge, iZeonatn Barbosa

/Cpordi^ Ôontrole Ambiental

José Loji£S^S<«ires Neto 
Biólogo - CLA

Jorge Kieber Neiva Brito
Eng. Quimico - CFA

Setúbal'
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INFORMÂÇÂO N° PRDC/TO Palmas, de setembro de 1998

REF Procedimento Administrativo N° MPF PR/TO 08127.000152/98-75 
l icenciamento Ambiental da Ferrovia Norte-Sul.

Senhor Procurador-Chefe,

Em atendimento a solicitação de Vossa Excelência, 
repasso mtormações gerais acerca dos Estudos de Impacto Ambiental e 
Relatório de Imp *o Ambienta! do empreendimento Ferrovia Norte - Sul.

Volume !

Trata-se da justificativa genérica e descrição abrangente 
da ferre., a Traça em linhas amplas a diretriz do possível traçado, com uma 
rápida caracterização do meio ambiente (meio físico).

Notas e observações importantes

0  número ern parênteses refere-se a página que está 
localizada a assertiva citada.

1. (20) A prioridade que a ferrovia vem recebendo do
Governo Federal vem fazendo com que os prazos disponíveis para os 
estudos ambientais e de engenharia sejam extremamente curtos, 
imprimindo um caráter pouco convencional ès preocupações de caráter 
ambiental reveladas pari passu com a concepção do empreendimento.

obs: 0  componente político sobressai determinando a execução do projeto . 
em detrimento dos componentes ambientais e sociais, Desta forma, os 
estudos ambientais ora apresentados nâo são estudos prévios de impacto 
ambientai que nortearão a tomada de decisão.

2. (21) A ferrovia no seu longo traçado percorre cerca de
1.600 km atravessando dois estados (Goiás e Maranhão)...
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r. :rí Ao longo cio estudo há inúmeras evidências da caducidade do mesmo.
dados são arcaicos, refletindo em baixa qualidade de análise. A lém de. 

,ào ser eirado n F^tadn _rin_ Tnrao tins. a legislação referenciada está 
to talmente desatualizada. Isto sem falar da metodologia inadequada de 
transcrição literal de leis consideradas no estudo e método anti-didático, 
sem apresentar aualidade de análise e síntese.

3 (22) A produção de grãos na região, a partir da
exploração dos cerrados, poderá extender-se pop-eefoa—de_26 milhões de 
ha, distribuídos por 15 micro-regiões homogêneas, (...)

obs: Pela e* puidade do estudo e pela falta da atualização do mesmo não 
são considemcjos os planejamentos regionais realizados nos últimos anos. 
Por exemplo, o Zoneamento Ecológico-económico realizado pelos estados, 
os útimos dados sensitários do IBGE, o planejamento e execução de obras 
e projetos tais corno UHE Serra da Mesa, Lajeado, o projeto agrícola 
ProdêrrerTfíTc>s~estudos_de jZíãbTíidade amftfên tãT líi~h idrovia Tocantins - 
Araguaia, a linha de transmissão Norte-Centro Oeste, entre outros.

4. (22) A exploração deste grande potencial econômico,
otimizado, pela ferrovia Norte-Sul poderá, no entanto, compremeter 
significativamente o meio ambiente, caso não seja adotada uma política 
preservacionista desde o início da implantação do empreendimento.

Obs: dificilmente se obterá dos órgãos públicos de meio ambiente, 
principalmente os estaduais, uma postura preservacionista frente aos 
métodos políticos utilizados até o momento para viabilizar c 
empreedimento. Além do que, para se propor a preservação, é fundamental 
o connhecimento do que será preservado. Na _ área de influência do 
projeto ferrovia Norte - Sul, de forma exemplar, temos tido uma enxurrada 
de obras e projetos de médio e grande portes, toxkis^-d&somos-e-aAâJisaaos 
de forma fragmentada e4soiada. Não há preocupação com os sinergismos 
de impacto, tampouco se todos eles juntos são justificáveis e viáveis 
econômica e ambíentaimente. Assim, falar em preservação, com a projeção 
de destuiçáo de 26 milhões de hectares (pag. 22) de biodiversidade 
existente no bioma cerrado, nãcTpassa de mera retórica.

5. (23) Por outro lado, na medihç em que a ferrovia utilize
dormente de madeira, dois impactos relevames devem ser apontados:
• o significativo desmatamento provocado peia demanda de madeira, se 

atendida com extração local.
• o tratamento dos dormentes, potencialmente poluidor.
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(49) Os dormentes serão de madeira, preservada pelo 
processo Behell (...)0  preservativo será o creosoto ou produto similar, 
■mm efeito fu iig ú ^ a /insetrokia-Ã^meihante. A quantidade de creosoto a ser 
utilizado se siiu a tA cm tarm rü e  2 1~toneladas, (grifo meu) 0  tratamento 
será feito na Usina de Tratamento de dormente, com 2 autoclaves, 
localizada em Pequiá. Os efluentes hídricos gerados serão tratados em 
lagoas de estabilização, aplicando-se aguapés ou meutralizadores dos 
efeitos do fenol.

Obs: os dois impactos acima mencionados são extremamente graves, 
podendo trazer prejuízos irreversíveis ao meio ambiente e a população das 
.áreas onde os mesmos_o corfera0.

O primeiro certamente diz respeito àquelas áreas 
suscetíveis de invasão e depredação que hoje já são aivo da exploração 
ilegal de madeira, tais como reservas legais e as terras indígenas. Tanto no 
estado do Maranhão quanto no Tocantins, as terras indígenas vem 
passando por processos de invasão, intrusão e depredação ambiental 
realizados por madeireiros, políticos e população local que contam com a 
conivência e inércia dos órgãos públicos ambientais e indigenista. 
C Afta me nte estas áreas serão os alvos privilegiados dos madeireiros fren t e 
ao aumento da demanda pnr madeira, É estimado em 59.000ha a área de 
floresta, com um volume de 887,000m 3 de madeira, a ser desmemda 
para atender a demanda de 3.500 .000 de dormentes.(pags 49 e 50)

O segundo impacto diz respeito a saüüe pública e 
merece um estudo detalhado acerca da capacidade de suporte do meio 
ambiente e as conseqüências para a população regional que poderá ter 
contaminados os soio e os recursos hídricos, devido a grande quantidade 
de produto tóxico.

6. (51) O rio Tocantins e demais cursos d'água de sua
bacia apresentam depósitos aluvianais arenosos, que serão extraídos paro 
a construção.

VQ.LUMÊ II

0  Volume II dos estudos ambientais trata da geologia e 
pedologia. No capítulo Geologia são dadas as caracterizações geológicas 
da área afeta à diretriz de traçado da ferrovia, com levantamentos e dados 
secundários,

No capítulo Pedologia são discriminados, descritos e 
refererenciadas a localização e ocorrência dos diversos tipos de solo
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existentes na área da diretriz do traçado; bem como, a caracterização das
■ ^ ^ ç ^  }  'v '  . ^  ' ■

-nnd ições gerais para a utilização agrícola dos solos.

■ o> °  VOLUME lil, c J

. j . ■ Consta de tópicos sobre recursos hídricos, vegetação, 
fauna, unidades ambientais, uso do solo e patrimônio histórico cultura j 
arqueológico. f y / '

É considerada como área de inL , 4ncia da Ferrovia 
Norte-sul a área da bacia hidrográfica do rio Tocantins d , área diretamente 
afetada a montante da confluência com o rio Araguai. os rios das 
Ãímas e Maranhão.

Ü D

O traçado da ferrovia em relação ao no Tocantins, 
ciasenvolve-se pela margem esquerda, próximo ao rio Maranhão, cortando 
o rio das Almas e seguindo um curso praticamente parais o ao rio Santa 
Tereza, principal afluente da margem esquerda do rio Tocantirn. C .-uia 
à margem «hooarda e próxima ao rio Tocantins até a tu  „rr< I J tu .
coníinu;:- - . margem direita até sair do limite da bnc.a na altura da
ciògde de n. .. . .sooa

As análises reíaii dos recursos hídric *am 
resiurc.üos com base em levam.?v.-n «alizados pela ELETRO E e
são de vime (20) anos atrás. Os uad. j censo de 1980 00 IBG os 
referenciais das análises de uso de sc., e do sendo de 1985 da ■ jra 
fundiária.

VOLUME IV '

Terras Indígenas diagnosticadas: Araribóia, governador, gavião pukobun 
krikati, Apinayé, Kraholândia, Xerente, Funil, Xambioá, Parque hdígena J
Araguaia, Boto Velho, Karajá de Aruanã, Avé - Canoeiro, Carr .tao.

»(• ’ *

Condições para se executar a obra: regularização fundiária, inserçã- da 
EUNAI, programas de saúde. ,



De: valeca8com <valecascom@op0 nlink.com.br>
Para: ivonete@sebraeto.com.br <ivonete@sebraeto.com.br>
Data: Terça-feira, 30 de Novembro de 1999 13:21
Assunto: Ferrovia Norte-Sul

Ivonete, -

Seguem as informações da Valec sobre o embargo da obra.

A proposifo do embargo das obras da Ferrovia Norte-sul no Estado do Tocantins, cumpre-nos 
fazer os seguintes esclarecimentos;

A Sr0 Presidente do Ibama, Dr° Marília Marcelo Marreco Cerqueira, oficiou a VALEC em 
02 de setembro de 1999, dando conta que o licenciamento ambiental da Ferrovia Norte- 
Sul sera desenvolvido sem prejuiízo das licencas ambientais ja expedidas pelos respectivos 
orgaos estaduais de meio ambiente.

Registra ainda o documento citado que, nos procedimentos a serem adotados para os novos 
licenciamentos, considerar-se-a os estudos e projetos desenvolvidos pela VALEC.

• As iicenças ambien+ais expedidas pelos Estados do Maranhão e Tocantins, validadas pelo 
Ibama e aqui referidas são as seguintes: Licença de Instalação 01/89, de 18/01/89, do 
Governo do Estado do Tocantins; Licença de Instalação 023/99, de 1 8/08/99, da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Maranhão.

O embargo das obras foi dado a conhecer à VALEC e prontamente contestado pela 
empresa, com argumentos técnicos e jurídicos, tendo sido protocolado junto ao Ibama em 
03 de junho de 1999. Até a presente data não há registro de resposta por parte do 
referido órgão da contestação aqui citada,

• A VALEC vem respondendo, nos prazos concedidos, a todos os questionamentos feitos 
pelas autoridades do DEREL/IBAMA, neles incluídas as solicitações do Instituto Natureza do 
Tocantins -  Naturantins - parecer técnico n° 214/98.

• A VALEC e seus contratados têm por obrigação cumprir a legislação ambiental e este não é 
um mero ato contratual. É o fundamento da nossa crença no desenvolvimento sustentável 
para o cerrado brasileiro que é, aliás, nosso dístico.

Atenciosamente,

Maria Isabel Silveira Alencar 

Assessora de Comunicação
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7.2 Comunidades Indígenas

5

7.2.1 Caracterização

A área de influência da Ferrovia Norte-Sul abrange, pelo 
menos, 12 povos indígenas: Guajajara, Gavião (Pukobyê), Krika- 
ti, Apinayé, Krahô, Karajá do Norte (Xambioá), Guarani, Avá-Ca 
noeiro, Karajá, Xerente, Xavante/Tapuia, Javaé. Vivem nos Esta 
dos do Maranhão e Goiás, em diversas Áreas Indígenas (Mapa 5.1)com si­
tuação legal diferenciada, bem como o contato com a sociedade 
brasileira, os conflitos fundiários e interferência de proje­
tos econômicos empreendidos, especialmente nas duas últimas dé 
cadas.

Tendo em vista a caracterização geral destas comunidades, 
será apresentado, preliminarmente, um breve histórico sobre a 
ocupação de Goiás e as populações indígenas, para a compreen­
são de alguns povos da região, o direito sobre as terras que o 
cupam e a configuração atual da região, através de uma trajeto 
ria que entrelaçou as histórias particulares da colonização e 
dos povos indígenas.

Em seguida, será apresentado um breve inventário sobre 
a situação legal e, na medida em que o pouco espaço de tempo 
permitiu, a identificação de conflitos recentes pela posse da 
terra, que mostram os problemas por resolver, servindo para u­
ma reflexão a respeito do significado do impacto que uma nova 
interferência na região pode causar.

Deve-se salientar que, para alguns povos, o nível de de­
talhamento é maior, dada a disponibilidade de estudos recente­
mente elaborados e utilizados no inventário da Bacia Hidrográ­
fica do Médio Tocantins (THEMAG/ELETRONORTE, 1987).
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7.2.2 A Ocupoçõo dc Goiás e as Populações Indígenas

A ocupação do território, hoje o Estado de Goiás, come-/ 
çou no período colonial e prolongou-se até a década de 1970,í 
em fases com características distintas. Esta região foi ocupa-'^ 
da, simultaneamente, por quatro vias diferentes:

1. partindo de São Luís (Maranhão), pelos Rios Mearim e Itapi 
curu acima;

2. partindo do Pará, pelo Rio Tocantins acima;

3. de Goiás, pelo Rio Tocantins abaixo;

4. partindo da Bahia pelos campos em direção Noroeste, atra­
vés do Piauí.

Durante o século XVI. Goiás foi explorado por bandeiras 
paulistas à procura de ouro e, principalmente, à caça de ín­
dios para serem escravizados. Essas bandeiras continuaram du­
rante o século XVII, acrescidas por outras, procedentes do Pa­
rá.

A partir do século XVIII, Goiás foi, de fato, colonizado. 
Em 1723, o rio Tocantins era navegado em todo o seu curso e, em 
1725, teve-se a primeira notificação oficial a respeito das mi 
nas de ouro, intensificando-se as expedições (principalmente 
vindas de São Paulo) e inúmeros povoados não estabelecidos. O 
primeiro aglomerado urbano, fundado por Bartolomeu 3ueno, foi 
o de Sant’Anna, em 1727, hoje a cidade de Goiás, durante muito 
tempo a capital. No período que vai de 1727 a 1732, povoados 
surgem na região sul; na década de 1730 a 1740, outros surgem 
na porção setentrional, em consequência das novas minas desco­
bertas: Traíras (1735), São José do Alto Tocantins (1735),atual

\  ___________

Niquelândia, Cachoeira ( 1736), Crixás (1734), Natividade (fl 734T,N



Sâo Félix (1736), Pontal (1738), Arraias (1740), Cavalcante 
(1.740 ), Papuan (1741), atual Pilar, Santa Luzia ( 1 746 ), atual 
Luziânia, Carmo e Cocai (1746). -

Em 1702, Goiás estava sob jurisdição paulista, sendo ad­
ministrada na condição de Intendência pelo Superintendente de 
Minas, da Capitania de São Paulo (até 1720 abrangia também Mi­
nas Gerais). Em 1749, com a Capitânia de Goiás, instalou-se um 
governo autônomo, em função da expansão do povoamento, decor­
rente das novas descobertas auríferas. Este momento inicia a 
decadência da mineração, com a falta de "descobertos" (como e­
ram chamadas as minas de ouro descobertas) e, a partir de 1763, 
vários fatores condicionaram a expansão do povoamento da capi­
tania, até então determinada pela mineração. Foram: a própria
decadência da mineração; a expansão pecuária, associada à mine 
ração, passa a ter autonomia; e, finalmente, a necessidade de 
controlar a população indígena, pela regularização do comércio 
e da navegação dos rios. No período Pombalino, deslocavam-se os 
índios para longe de suas aldeias para formarem povoados (os 
aldeamentos) nas regiões desbravadas, para suprir a falta de e 
lementos portugueses.

A mineração concentrou-se nas áreas centro-sul (tendo co 
mo ponto central Vila Boa, sede do governo), centro-oriental 
(região da Bacia do Tocantins e rotas das divisas baianas), su 
deste (região das rotas para Minas Gerais) e centro-leste (ro­
tas para o sertão da Bahia). Um aspecto importante dessa ocupa 
ção é que a mineração trouxe gado para Goiás. Pela própria ca­
racterística do empreendimento, a mão-de-obra, escrava ou não, 
estava ocupada na extração e localização do minério, sendo pou 
cos a se ocupar da produção de alimentos, que chegavam de fora 
da Capitania. O gado passou a ser procurado no vale do São Fran 
cisco e trazido para Goiás, através das gargantas que o liga­
vam à Bacia dos Tocantins.

i



A chamada frente de expansão pastoril caminhava lentamen 
te na direção dos campos do cerrado do Brasil Central; com a 
produção da cana-de-açúcar no nordeste, surgiram determinações 
para que o gado —  importante força produtiva e fonte de ali 
mentação para os engenhos —  fosse criado em zona distante 
dos canaviais, para não destruir as plantações. Por outro la­
do, já no período de decadência da cana-de-açúcar, o gado pas­
sou às regiões de mineração: Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás.

0 gado foi introduzido no nordeste em Salvador e Olinda, 
no século XVI. 0 baiano foi levado às margens do São Francisco, 
à bacia do Parnaíba e, por volta de 1730, no sul do Maranhão. 
No século XIX, continuando seu avanço, atravessa o Tocantins 
para cruzar o Araguaia. "No início do século XIX, a frente pa£ 
toril baiana, na sua direção noroeste, chega à margem direita 
do Rio Itapicuru, de Caxias para cima. Prolongava-se numa pon­
ta que se dirigia para oeste, intrometendo-se entre a margem 
esquerda do Balsas e à direita do alto Itapicuru, detendo-se 
no Tocantins, na região compreendida entre as desembocaduras 
dos Rios Farinha e Manuel Alves Grande. Era ainda esta mesma 
frente criadora, talvez também com gado pernambucano, que, em 
Goiás, tinha seus limites setentrionais nas vizinhanças de Po£ 
to Real (atual Porto Nacional)" (Melatti, 1967).

Com a decadência da mineração em Goiás, a criação de ga­
do passou a atividade principal, para alimentar a população lo 
cal ao lado da agricultura de subsistência. A expansão da pe­
cuária, a ampliação e multiplicação das fazendas, implicavam no 
aumento do número de "fábricas"1, vaqueiros e fazendeiros. A 
possibilidade de um "fábrica" vir a tornar-se um dia fazendei­
ro cresciam na razão direta da expansão dos rebanhos e da cria_ 
ção de novas fazendas, cujo território tinha de ser tomado aos

1 Ajudantes dos vaqueiros
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índios. As oportunidades de ascensão social, decorriam, por con 
seguinte, da multiplicação do gado. "As guerras ao aborígene 
satisfaziam a anseios dos indivíduos componentes tanto da cama 
da social mais alta, quanto da mais baixa" (Melatti, 1967).

A área pastoril ligava-se, economicamente, à área agríco 
la situada na região compreendida pelas margens do Tocantins 
junto à sua foz, os arredores de Belém, o vale do Guamá, o li­
toral norte do Pará, o norte do Maranhão e o vale do Itapicu- 
ru até Caxias. A área agrícola necessitava do gado para alime_n 
tar seus escravos e a área pastoril necessitava dos produtos 
(como sal, bebidas alcoólicas, instrumentos de ferros, etc.) 
recebidos através dos seus portos marítimos

Desta forma, as duas frentes (a agrícola pelo norte e nor 
deste e a pastoril pelo leste e sul) cercavam numerosos grupos 
indígenas: os Gamelas, grupos Tupis (dentre os iquais os Guaja- 
jaras), os grupos Timbiras (Pukbbye-, Krikati, Apinayé e os Kra 
hôs) e os Akuêns (Xavante e Xerente). Restava-lhes apenas o o­
este como possibilidade de fuga, onde os indígenas esbarravam 
com a presença de outros grupos tribais. Mas, esta possibilida 
de também esgotou-se, em função do avanço dos criadores de ga­
do e dos coletores de castanhas do Tocantins.

Outro fator que fechou o circuito da ocupação de Goiás 
foi a navegação do Rio Tocantins, proibida no período da mine­
ração para que o ouro fosse escoado pelas rotas oficiais, evi­
tando-se contrabando. Assim, o Tocantins, como via comercial, 
viabilizou-se no final do século XVIII, comas expedições no To 
cantins e no Araguaia, em caráter oficial, promovidas pelos go 
vernadores e comerciantes, estabelecendo-se, assim, a rota co­
mercial Pará-Goiás.

A região foi recortada pela rodovia Belém-Brasília na dé 
cada de 1960, fato que, somado à própria construção da cidade



de Brasília, promoveu forte impacto sobre as populações indíge 
nas pela ocupação conflituosa de terras, desmatamento, criação 
e crescimento das cidades. Goiás foi o Estado da Federação de 
maior movimento migratório da década de 1970, representando pa 
ra os povos indígenas, um cerco fatal à suas terras. Posterior 
mente, na década de 1980, a área do projeto Carajás, foi o ce­
nário, tão ou mais conflituoso, para os povos indígenas do Ma­
ranhão, sudeste do Pará e norte de Goiás.

A continuidade dos projetos de colonização, incentivos fi_ 
nanceiros, grandes projetos econômicos, caso das usinas hidre­
létricas construídas, em construção ou em estudo, tendem a a­
gravarem o problema fundiário da região, sem solução nem mesmo 
pelo GETAT, criado especialmente para este fim. A FUNAI, impo­
tente diante de tantos planos, projetos, pólos de desenvolvi­
mento que atingem praticamente todos os povos indígenas dentro 
do território brasileiro, vive à espera de recursos para execu 
tar as demarcações das terras indígenas e vê-se tolhida na ta­
refa de proteger estas terras contra invasões, interferências 
e devastação, na medida em que a problemática indígena é consi_ 
derada sempre depois da execução de tais projetos.

7.2.3 Áreas Indígenas na Área de Influência da Ferrovia Norte-Sul1 

7.2.3.1 Estado do Maranhão 

—  Área Indígena Araribóia

É uma área de 413.288 hectares, segundo dados da FUNAI, lo-

1 Algunas éreas indígenas desta área Já sSo consideradas na zona de influência da Estrada 
de Ferro Carsjás, mas far5o parte também da área desta nova ferrovia.



calizada no Município de Amarante, Maranhão. Foi demarcada 
em 1977, havendo uma proposta de acréscimo na área total, es 
tipulado pelo Decreto ns? 1.110 de 1 984 , em processo de re­
gularização. Em Araribóia vivem, aproximadamente 2.496 ín­
dios Guajajaras, pertencentes ao tronco linguístico Tupi, 
de língua Tenetehara, dialeto próprio.

— Área Indígena Governador

Esta área possui 41.644 hectares e sua demarcação já foi ho 
mologada pelo Decreto ns 88.002 de 29 de dezembro de 1982. 
Nesta área, vivem índios Gavião (Pukobyé), pertencentes ao 
tronco linguístico Macro-Jê, da família Jê, de língua Timb_i 
ra. Do ponto de vista cultural, são identificados aos Timb_i 
ras orientais , juntamente com os Canelas (Ramkokamekrá e O 
paniekrá), Krikati, Krahó e Gavião do Pará. Há também repre 
sentantes do Povo Guajajara, perfazendo uma população de a­
proximadamente 323 indivíduos em Governador, área localiza­
da no Município de Amarante, Maranhão.

—  Área Indígena Krikati

Localizada no Município de Montes Altos, possui 85.500 hec­
tares, identificados em 1980. O processo de demarcação e re 
gularização fundiária está previsto em 1987 1 . Aqui vivem ín 
dios Krikatis, Timbiras orientais da família Jê, com uma po 
pulação aproximada de 363 indivíduos. A área estava, até 
1983, totalmente invadida por lavradores e fazendas; ao que 
tudo indica, os problemas de invasão não foram totalmente 
solucionados, pois a demarcação ainda não se efetivou.

1 Plano de Metas - período 87/89 —  FUNAI - H.I.



7.2.3.2 Estado dc Goiás

— Área Indígena Apinayé

Localiza-se no Município de Tocantinópolis e Itaçuatins, a­
brangendo 143.000 hectares, com um perímetro de 178 km. Es­
ta área já foi demarcada pelo Decreto ne 90.960, de 1965. A 
população indígena Apinayé é de aproximadamente 527 índios.

O território tradicional de ocupação dos índios Apinayés e­
ra o pontal entre o Rio Tocantins e o baixo Araguaia, esten 
tendo-se para o sul mais ou menos até 6o 30', isto é, da bar 
ra do Rio Tocantins com o Araguaia, subindo o Araguaia até 
o Remanso dos Botos, em direção ao ribeirão Curicaco e pas­
sando pelo Mosquito, até chegar ao Tocantins novamente.

Durante o século XVII, algumas incursões foram feitas atra­
vés do Rio Tocantins; quatro delas empreendidas por jesuí­
tas à procura de índios para povoarem aldeamentos do Pará e 
uma, rio abaixo, pelo bandeirante paulista Pascoal Pais de 
Araújo. Em 1719, o Rio Araguaia foi navegado por Domingos 
Pinto de Gaya, que depois subiu também o Tocantins. Seguem- 
se daí expedições em 1721, 1732 e 1746.

Em 1774 houve o primeiro encontro historicamente comprovado 
com os Apinayés, na Cachoeira das Três Barras, quando Antô­
nio Luiz Tavares desceu o Tocantins até o Pará.

A colonização aqui também foi lenta; existiu um grande mo­
cambo de escravos fugidos em Pederneiras, que foi transfor­
mado em colônia em 1779; em 1780, fundou-se o posto militar' 
de Alcoçaba, um pouco acima de Pederneiras, para por fim aos 
ataques dos Apinayés, que desciam o Tocantins à procura de 
ferramentas; em 1791, com a criação de outro posto no Arapji 
ry, Pederneiras foi abandonada em função dos ataques dos ín.
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dios; seguem-se daí notícias, confirmando sempre a presença 
dos Apinayés, igualmente, dando conta de ataques sofridos 
pelos índios por parte das guarnições militares que instala 
vam postos, tanto no Tocantins como no Araguaia.

Em 1816 foi fundado, no próprio território da tribo, abaixo 
da Cachoeira das Três Barras, o povoado de Santo Antônio, a 
través da frente de colonização que vinha de Caxias do Mara 
nhão, rumo ao oeste. Entretanto, o povoado, transferido em 
1831 e incorporado ao de São Pedro de Alcântara, situado 
mais acima, na margem direita do Tocantins, passou à denonú 
nação de Carolina.

Apesar da declaração da independência do 3rasil em 1822, fo£ 
ças portuguesas mantiveram-se no Maranhão até 1823. Nesta o 
casião, os Apinayés forneceram 250 guerreiros como força au 
xiliar de uma tropa de 470 brasileiros, que renderam uma pe 
quena força portuguesa no Tocantins.

Por esta época, os Apinayés viviam em quatro aldeias: Bom 
Jardim, próxima à Carolina (Santo Antônio das Três Barras), 
com 1.000 habitantes; Santo Antônio, cinco léguas ao norte 
daquela, com 1.300 habitantes; outra Santo Antônio, com 500 
habitantes e a aldeia do Araguaia, com 1.400 habitantes. O 
total de 4.200 pessoas fazia com que esta tribo fosse cons_i 
derada como uma das mais numerosas da região, apesar das ba_i 
xas populacionais que sofria com a guerra contra os coloni­
zadores e com epidemias, caso da varíola que assolou a tri­
bo em 1817.

Em 1840, chega à região o Frei Francisco do Monte Santo Vi- 
to, que funda uma missão junto ao povoado Boa Vista, dentro 
das terras Apinayés, tornando-se o ponto de intercâmbio mais 
regular. Este povoado é a atual cidade de Tocantinópolis.
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Entretanto, transformou-se em referência para os índios, a­
penas no final do século XIX, com a chegada do Frei Gil 
Villanova e a ocupação efetiva da região.

No início do século XX, o território Apinayé está dividido 
em três, cada qual com uma chefia política, resguardando 
sua autonomia tribal: o primeiro compreendia as aldeias do 
Araguaia até as aldeias do Cocalinho, na barra do São Bene­
dito com o São Martinho até o ribeirão Carreira de Pedra (a 

fluente do Pecobo). 0 segundo estendia-se do ribeirão Car­
reira de Pedra até o ribeirão Grande, cujo chefe era Pécomb, 
que deu o nome ao Rio Pecobo —  atual aldeia da Mariazi- 
nha. 0 terceiro, atual aldeia São José, estendia-se do ri­
beirão Grande até o ribeirão Curicato. As aldeias identifi­
cadas como tradicionais são Cocai, Gato Preto (Botica), Ma- 
riazinha e São José (Bacaba). (Ilustração 7.2.1).

Existiu, durante o presente século, grande movimentação deri 
tro da área Apinayé, em função do faccionalismo político, ca 
racterístico do sistema tribal e também em função de pres­
sões externas.

Desse modo, são empurrados para leste, perdendo as terras do 
Araguaia. Por volta de 1929, a aldeia Cocai já não possuía 
terras e estava espremida entre regionais. A aldeia Gato Pre 
to durou até por volta dos anos 50, quando o então encarre­
gado do Posto do SPI deu ordens explícitas para que os mora 
dores da aldeia fossem transferidos para São José e Mariazi^ 
nha.

O primeiro Posto indígena criado na área Apinayé pelo SPI 
foi a aldeia São José. A prática tradicional do SPI, aplica 
da até hoje pela FUNAI, é a de atrair os índios para mora­
rem junto às instalações do Posto. Com isto, o serviço ofi­
cial acredita controlar melhor os índios e promover uma ad­
ministração mais eficiente. Esta tem sido uma das razões que
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impede o controle e a ocupação efetiva de seu territó­
rio pelos próprios índios, facilitando invasões, como foi o 
caso dos Apinayés.

A aldeia S3o José, a mais importante e populosa, acabou por 
ficar muito próxima dos aglomerados urbanos que se formaram 
na região. Assim, a história de São José entrelaça-se à To- 
cantinópolis e a aldeia perdeu terras para esta cidade e pa 
ra a cidade de Nazaré.

Atualmente, a reserva Apinayé compreende 1/3 da área total 
do Município de Tocantinópolis e as relações entre os mora­
dores da cidade e os índios, especialmente os de São josé, 
são bastante tensas.

Antigamente, os posseiros pediam permissão aos índios para 
ocupar a terra, reconhecendo os Apinayés como legítimos do­
nos, e consideravam-se agregados aos índios. Hoje, são pou­
cos os primeiros ocupantes e seus descendentes, pois com o 
crescimento da região, acabaram por vender suas posses aos 
comerciantes, profissionais liberais e fazendeiros de Tocari 
tinópolis. Estas posses eram registradas na Paróquia da ci­
dade, com limites imprecisos e até hoje grande parte conti­
nua sem legalização, embora estes novos proprietários jul­
guem-se donos legais das propriedades.

Os apinayés, a partir da década de 1960, foram cercados pe­
las pressões decorrentes de, pelo menos, quatro grandes em­
preendimentos econômicos: a construção da Rodovia Belém-3ra 
sília, a construção da Rodovia Transamazônica, o garimpo de 
Serra Pelada e o Projeto Grande Carajás.

Os problemas enfrentados nas últimas décadas são representa 
dos pelo grande crescimento da população, surtos migrató­
rios atraídos pelos novos empreendimentos; crescimento urba 
no e desemprego, em função da flutuação do aproveitamento
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de mão-de-obra; ocupação desorganizada e violenta das ter­
ras e consequentes problemas de regulamentação fundiária. 
Se se levar em conta que a região foi ocupada lentamente, da 
segunda metade do século XVIII até meados do XX —  embora 
sempre através de conflitos armados —  os últimos 26 anos 
representam, tanto para os antigos moradores quanto para os 
índios, um movimento de ocupação e violência jamais conheci 
das.

Para os Apinayés, a construção da Transamazônica foi o que 
mais lhes trouxe desventuras, ao lado da ocupação desenfrea 
da de suas terras por "proprietários" particulares. Em 1970, 
quando se iniciaram os trabalhos de construção da rodovia, 
os Apinayés concordaram com que ela passasse por dentro de 
seu território, acreditando que também se beneficiariam com 
a via de acesso. Porém, ao término da construção, determi­
nou-se que nenhuma rodovia federal poderia passar por den­
tro de qualquer área indígena e que, portanto, a rodovia se 
ria um limite. Desta forma, os Apinayés seriam prejudicados 
com a exclusão de uma faixa de terras no limite sul/sudeste 
de sua reserva; a área compreendida entre os ribeirões Mum- 
buca, Gameleira e Cruz, pertencentes à aldeia de São José, 
utilizada para a caça, à coleta de babaçu, aos roçados nas 
margens dos ribeirões e à pesca com tingui. Esta região es­
tá invadida, principalmente, a partir da construção da es­
trada, gerando conflitos desde a década de 70 até o presen­
te momento. Quando a área foi demarcada, para compensar a 
perda desta porção, incluiu-se na área Apinayé a porção ao 
norte do Rio Pecobo, ocupado por particulares.

Os conflitos pela posse da região do Gameleira complicam-se 
de 1980 para cá, em função do traçado da demarcação que não 
foi aceita pelos índios. Em fevereiro de 1985, os Apinayés, 
ajudados pelos povos indígenas da região —  Xerente, Kra- 
hô, Canela —  e por lideranças Txucarramãe, Xavante e Te-



rena, interromperam o tráfego da rodovia Transamazônica, num 
ato que mostrou bem as proporções do conflito.

A demarcação, neste ano, reincorporou a área da aldeia Co­
cai, mantendo ao norte a área acima do Pecobo e deixando de 
fora a área do Gameleira. Esta demarcação está sendo revis­
ta pela FUNAI, sendo a incorporação da Gameleira irreversí­
vel. A única solução seria a modificação do traçado da Trari 
samazônica, proposta já formulada.

A partir do Projeto Grande Carajás, os Apinayés estão na á­
rea de influência do projeto, especialmente do Ferro-Cara­
jás. A Companhia Vale do Rio Doce contratou uma antropóloga 
para acompanhar a situação destes índios —  o que não si£ 
nifica problemas resolvidos, mas uma garantia de que eles 
possam ser enfrentados.

Além disso, dentro da área Apinayé passa uma linha :de traníã 
missão da CEI-G, o que significou, também, alguns problemas, 
aparentemente solucionados.

— Área Indígena Kraholândia

Esta área fica localizada nos Municípios de Itacajá e Goia- 
tins, com um total de 302.533 ha. e um perímetro de 375 km. 
Foi criada pelo Decreto lei n2 102 de 1944 e demarcada pela 
FUNAI em 1975.

Os Krahôs pertencem ao tronco linguístico Macro-Jê, da fartu 
lia Jê, classificados na subdivisão dos Jê setentrionais, 
de língua Timbira em dialeto próprio.

Originalmente, quando do encontro da frente pastoril com ín 
dios Krahôs, no início do século XIX, eles habitavam o Ma­
ranhão, na região banhada pelo curso inferior do Rio Balsas
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e seus afluentes, como o Neves e o Macapá. Os contatos com 
os criadores de gado vindos do Piauí foram hostis, e os Kra 
hôs foram empurrados na direção do Tocantins, culminando, em 
1 809, com uma expedição de civis e militares contra os ín­
dios, sendo 70 aprisionados.

Em 1810, o comerciante Francisco José Pinto de Magalhães en 
controu-se com os Krahôs nas margens do Tocantins, formando 
um povoado, atual cidade de Carolina. O comerciante, deslo­
cando-se por Pará e Goiás através do Tocantins, com o apoio 
dos criadores de gado do sul do Maranhão, tinha interesse nas 
relações pacíficas com os índios, para o estabelecimento da 
rota que escoava o gado da região para o Pará, promovendo o 
povoado a centro comercial, que abastecia as fazendas.

A Carta Régia de 5 de setembro de 1811 permitia a escravi­
dão temporária de índios hostis na Bacia do Tocantins. Des­
sa forma, a aliança estabelecida com os Krahôs induziu-os a 
participar das expedições escravizadoras e várias tribos Tim 
biras desaparecem por esta época.

O gado está ocupando a região; por ser o maior animal já vi£ 
to pelos índios, torna-se alvo de caça e esta será a razão 
maior para os conflitos armados com os índios. Os Krahôs se 
rão utilizados no combate as tribos hostis, sendo transferi_ 
dos, em 1848, para o local onde se fundou Pedro Afonso, sob 
a direção do missionário capuchinho Frei Rafael de Taggia, 
para colocá-los como sentinelas de proteção dos ocupantes 
da região contra os Akuêns (Xerente/Xavante).

Os Krahôs acabaram por retirar-se de Pedro Afonso, em dire­
ção nordeste, estabelecendo-se paulatinamente na região do 
seu território atual. Na segunda metade do século XIX, as no 
tícias sobre estes índios são mais raras. Porém, sabe-se que 
sua permanência na região esteve associada às alianças que
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estabeleceram com os fazendeiros locais, para proteger seu 
gado contra onças e assaltos.

Esta situação permaneceu até 1940, quando as aldeias Krahôs 
foram vitimadas por um assalto armado planejado por dois fa 
zendeiros, causando a morte de 26 índios, evidenciando o ti 
po de relação: pacífica, na medida dos interesses dos fazeri 
deiros.

Um missionário protestante denunciou o massacre e medidas o 
ficiais foram tomadas: processo contra os fazendeiros, con­
denados; o SPI instala um Posto Indígena em 1941, e o Inte£ 
ventor Federal em Goiás, Dr. Pedro Ludovico Teixeira, atra­
vés do Decreto-Lei ns 102, de 5 de agosto de 1944, cedeu u­
ma área de 320 mil hectares de terra aos Krahôs (área em que 
estão até hoje) (Ilustração 7 . 2 . 2 ) .

Na área krahô existem oito aldeias, todas circulares, com 
suas unidades políticas autônomas dentro do sistema tribal: 
Pedra Branca, Pedra Furada, Manuel Alves, Santa Cruz, Galhei_ 
ro, Cachoeira, Rio Vermelho e Morro do Boi. A FUNAI mantém 
na área quatro Postos Indígenas: 85% do território é const_i 
tuído de cerrado típico, onde os índios caçam, coletam, pla£ 
tando roças de subsistência, com arroz, feijão, fava e man­
dioca. As aldeias mais populosas estão próximas a Itacajá, 
enfrentando os maiores problemas de subsistência pela falta 
de caça e dificuldades na recuperação das capoeiras para ro 
ça, que precisariam de descanso por uns oito a dez anos. Por 
estas razões, os moradores destas aldeias têm planos de se 
transferirem para áreas mais próximas ao Rio Vermelho. Ob­
tém dinheiro com a venda de artesanato aos lavradores vizi­
nhos, de produtos industrializados que ganham em suas via­
gens aos centros urbanos maiores (como Araguaína, Goiânia, 
Brasília e São Paulo). Esta prática de viagens periódicas aos 
centros urbanos já vem de longa data e, assim, os Krahôs pa_s



H  T* iC.

ÁREA INDÍGENA 
KRAHOLÂNDÍ A

fc»»TDC»0

• * 1.6 '..

_____

r

<7^ _ /iat /  \
I \

^  r'-</ • —i»Xcv' v_; A- tLotif
A ü ÍM.

/ /.Hi*£±.

iiotiA . ü»Q-ü 
Aivt?

<  %  
.*30* | >%\

^axi£>
A ^ uS A W TA
g z :

r  r *  

(

X
) 1

r
V ^  ̂ ÃTõtTÍ

- Ô
^  \ CALM£»A

_ A

\ V v ^ <  J ■ \ 3
/ H .

\

1

|4 7* 30* |47*Í0 47*10*

FONTE

E S T R A D A  

C A M I N H O  

A L D E IA  INDÍGENA  

R I O

l i m i t e  d a  á r e a
IND iGENA

C ID A D E

V I L A

k \ \v N ^ Í  L IM IT E  C O N T E S T A D O

FUNDAÇÃO N A C IO N A L  0 0  INDIO- 
F U N A I

DIRETORIA 0 0  P A T R IM Ô N IO  IN D Í­
GENA -  D P I

E S C .  I : ^ 0 0 . 0 0 0



saram a fazer um comércio que interessa aos lavradores po­
bres da região, por venderem produtos industrializados a um 
preço bem mais baixo do que o oferecido nas cidades locais. 
Mas a movimentação desse dinheiro, assim como o obtido atra 
vés do artesanato, não é expressiva.

Embora os Krahôs não tenham os problemas enfrentados atual­
mente pelos Xerentes e Apinayés, também assistiram a mudan­
ças a partir da construção da Belém-Brasília. Não há regis­
tro de conflitos específicos com os Krahôs durante este pe­
ríodo, mas em janeiro de 1982, rebelaram-se contra certos 
desmandos da FUNAI, o que culminou na criação da Ajudância 
de Araguaína, hoje transformada na 16s Delegacia Regional da 
FUNAI.

Área Indígena Xerente e Funil

Os índios Xerentes são habitantes históricos da margem di­
reita do Rio Tocantins. Ocupam, hoje, as áreas indígenas Xe 
rente e Funil, com cerca de 167.542 e 16.000 ha, respectiv^ 
mente, e populações de 227 e 60 habitantes. A área indígena 
Funil foi delimitada pela Portaria ns 1187/E de 1982 e a Xe 
rente já foi demarcada pelo Decreto ns 71.107, de 1972.

Os Xerentes se constituem numa sociedade tribal pertencente 
ao tronco linguístico Macro-Jê, da família Jê e língua Akuên, 
com dialeto próprio.

Pela historiografia da Província de Goiás e trabalhos deta­
lhados de Maybury (Maybury-Lewis, Kurumim, ns 36), há hipó­
teses, bastante procedentes, de que o Xerente era aparenta­
do dos Xavantes, tendo-se separado nas duas primeiras déca­
das do século XIX, mas continuaram a viver próximos duran­
te mais vinte anos.



Alcançados pelas bandeiras que entravam em Goiás por volta 
de 1730, em 1738 o povoado mineiro de Pontal foi estabeleci 
do bem no interior do território Xavanté/Xerente, na margem 
leste do Tocantins, em direção ao norte da cidade de Goiás 
(Vila Bela de Goiás). Sucederam-se inúmeros conflitos arma­
dos, intensificados a partir de 1760, com diversas tentati­
vas de atraí-los para fundarem e habitarem os aldeamentos dejs 
ta área. Em 1788, 2.200 Xavantes estabeleceram-se no aldea­
mento de Carretão de Pedro III. Outro numeroso grupo Xavan- 
te havia sido levado a estabelecer-se no aldeamento de São 
José de Mossâmedes, com outros grupos de diferentes proce­
dências étnicas, depois da reconstrução desse aldeamento em 
1775. O aldeamento deste numeroso contigente Xavante não a­
brangeu a tribo inteira, mesmo porgue, durante este período, 
continuam as notícias e relatos de ataques Xavantes ao nor­
te de Goiás, na margem direita do Tocantins.

Em 1870, o Frei capuchinho Antônio de Ganges procurou os Xe 
rentes com o propósito de catequizá-los. Em torno da Igreja 
e da casa do missionário, concentrou-se uma população serta 
neja com seus rebanhos, invadindo os campos de caça dos ín­
dios e formando o arraial Tereza Cristina, hoje Piabanhas.

O processo de ocupação do tradicional território Xerente pe 
los criadores de gado prolongou-se até 1970, definindo a for 
ma de conflito característica da região: os índios cada vez 
mais acuados em seu próprio território, passam a caçar o ga. 
do para a sua alimentação. Em represália, vários índios fo­
ram mortos pelos fazendeiros, provocando, assim, uma animo­
sidade que parece não ter fim.

Na década de 1940, depois em 1953, com a construção do pri­
meiro Posto Indígena pelo SPI e durante toda a década de 
1960, os conflitos intensificaram-se e todos os depoimentos 
a respeito da situação dos Xerentes possuem apenas uma tôni



ca: os índios não podem mais viver espalhados entre as fa­
zendas de gado, precisam de uma terra demarcada. A região, 
desde 1920, está sendo cada vez mais ocupada, novas cidades 
são fundadas, dentre elas, Tocantínia, no território Xeren­
te, às margens do Tocantins. Tocantínia concentra a grande 
maioria de proprietários das terras registradas pelo IBRA 
(Instituto Brasileiro de Reforma Agrária), que pertenciam 
aos Xerentes.

Da sua experiência trágica no Carretão, acuados pela pene­
tração da frente pastoril do século XIX, restou aos Xeren­
tes a memória do imperador D. Pedro I, que lhes concedeu as 
terras da região que ainda hoje habitam. Darcy Ribeiro (1970) 
afirma que a figura do imperador foi incorporada ao seu con 
junto mitológico, como a própria personificação dos direi­
tos da tribo à terra; ele é o herói que garante a validade 
da justiça tão desmoralizada dos homens brancos.

O Decreto ns 71.107 de 14 de setembro de 1972 demarcou as 
terras Xerentes, criando a Área Indígena Xerente, com 167.542 
hectares, no Município de Tocantínia, com limites especifi­
cados na descrição oficialmente registrada pela FUNAI.

Entretanto, a proposta de demarcação deixou de fora da área 
Xerente a Aldeia do Funil, cuja população recusou-se ã tranj; 
ferência para território demarcado por entender que toda á­
rea ocupada pertencia aos Xerentes, desencadeando nova onda 
de sérios conflitos entre índios e a população de Tocantí­
nia. Em 1974, a FUNAI criou o Posto Indígena Funil, em fun­
ção da insistência da comunidade em não ser transferida, com 
os trabalhos para identificação da área a ser demarcada pa­
ra o Funil, com a Portaria n2 664/N de 13 de novembro de 
1979, que propôs uma área de cerca de 37.150 hectares, cau­
sando grande reação das autoridades municipais de Tocantí­
nia. Posteriormente, a Portaria nc 1187/E de 24 de feverei­
ro de 1 982, publicada no Diário Oficial da União de 3 de ma_r
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ço de 1 982, propôs uma área de 1 6.000 hectares, acordada pe 
los índios como forma de conciliar interesses e amainar o 
clima de tensão existente. Discute-se, ainda a área total a 
ser demarcada, com propostas de 10.000 a 5.000 hectares, sen 
do que até o presente momento não se definiu a situação ter 
ritorial da Área do Funil.

Entretanto, esta Área do Funil (de 16.000 ha.) ainda perma­
nece invadida por 24 ocupantes, gerando conflitos que só se 
rão solucionados com sua efetiva demarcação.

Na área Xerente, existem atualmente dez aldeias: Bela Vis­
ta, Xerente, Cercadinho, Mirassol, Brejão, Brejo Comprido, 
Aldeinha, Descoberto, Campo Grande e Funil. Cultivam mandio 
ca, arroz, feijão, abóbora, amendoim, melancia, banana, i­
nhame e mamão. Estas roças servem basicamente à subsistên­
cia das famílias. A FUNAI, que mantém na área 3 Postos Ind_í 
genas, um na área Funil e dois na área Xerente, implantou la 
voura mecanizada de arroz. O produto desta lavoura tem des­
tino comarcial, mas não é suficiente para atender às neces­
sidades dos índios (Ilustrações 7.2.3 e 7.2.4).

O acesso ao dinheiro se faz através da venda de artesanato 
(cestaria, arco e flecha, rede, esteira, colares) e do tra­
balho de diaristas nas fazendas vizinhas.

Os Xerentes assistiram à ocupação gradativa de suas terras 
pelos criadores de gado, sem se darem conta de que estavam 
sendo espalhados entre as fazendas. Em 1932, ocorreu o pri­
meiro conflito de maiores proporções, agravado em 1957 com 
a construção da Rodovia Belém-Brasília. Situada a 30 quilô­
metros de distância, a área Xerente sofreu a penetração ca­
da vez mais intensa de colonos e de novos proprietários, a­
té então alcançada por via fluvial, através dos Rios Tocan­
tins e Sono.
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Em setembro de 1971, a imprensa nacional e a 
noticiaram fartamante os conflitos da região, 
rentes e os moradores de Tocantínia que possuíam "proprieda 
des" na área. Os índios tentaram apossar-se da cidade e sa­
quear fazendas. Em outubro, os fazendeiros, não aceitando os 
limites propostos para a área indígena, atacaram os índios. 
Registraram-se mortes e o problema foi em parte resolvido, 
em 1972, com a demarcação de área indígena.

Além da proximidade com a cidade, das invasões da área indí 
gena, as terras Xerentes são recortadas per muitas estradas, 
tornando-as muito vulneráveis às invasões, tanto armadas 
quanto de ocupação. De 1972 para cá já se promoveu a retira 
da de inúmeros ocupantes, restando ainda outros tantos para 
serem retirados, e a resolução da Área Indígena Funil se faz 
urgente.

Áxea Indígena Xambioá

Nesta pequena área de 3.265 hectares, no Município de Ara- 
guaína, na margem direita do Rio Araguaia, vivem índios Xam 
bioás ou Karajás do Norte, como são conhecidos. São aproxi­
madamente 102 indivíduos, com cerca de 15 representantes do 
povo Guarani, o que perfaz um total aproximado de 117 indi­
víduos. A área foi identificada em 1979, sem que nenhuma pro 
vidência fosse tomada até agora, a respeito de sua demarca­
ção. Os Xambióas são uma sübtribo Karajá, que fala dialeto 
próprio, pertencente ao Tronco macro-Jê, de família lingüís 
tica isolada, isto é, sem classificação. Os Guaranis perte_n 
cem ao Tronco Tupi, à família linguística Tupi-Guarani, com 
três dialetos diferentes: kaiowã, flandeva e Mbiiá. Não foi 
possível obter informações a respeito de qual dessas subtri 
bos estariam representadas por este grupo que habita a área 
Xambioá.

internacional 
entre os Xe-
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— Parque Indígena do Araguaia

O PQARA é uma área de 1.395.000 hectares, criado pelo Deere 
to n2 59.263 de 22 de setembro de 1971. Teve sua área iden­
tificada em 1973 e seus limites foram alterados pelo Decre­
to n2 84.844 de 24 de junho de 1980. A área do Parque não 
foi demarcada e não há previsão de recursos para sua regula 
rização antes de 1989. As terras do PQARA pertencem a três 
municípios diferentes: Formoso do Araguaia, Pium e Cristân- 
dia. A população total é de aproximadamente 1.329 indiví­
duos pertencentes a povos diferentes: Javaé, Karajá, Avá-Ca 
noeiro e Tapirapé. os Tapirapés e alguns grupos Karajás vi­
vem na margem esquerda do Rio Araguaia, no Estado de Mato 
Grosso, nos Municípios de Luciara e Santa Terezinha, além de 
outros pontos ao longo desta margem do rio, ao norte e ao 
sul. A maioria da população Karajá vive na margem direita do 
Araguaia, em terras do Estado de Goiás.

Os Karajás pertencem ao Tronco linguístico Macro-Jê, sem fa 

mília linguística classifiçada, e possuem três subdivisões 
tribais: Karajá, Javaé e Xambioá, cada uma com dialeto pró 
prio.

Ocupantes tradicionais das margens do Araguaia, em região 
de cerrado, os Karajás também ocupam a Ilha do Bananal des­
de tempos imemoriais. São pescadores e dominam a navegação 
em canoas, também por tradição. As primeiras notícias des­
tes índios datam de 1712. Em 1863, Couto de Magalhães des­
ceu o Rio Araguaia e calculou a população Karajá em 7.000 a 
8.000 pessoas. Atualmente, a população aproximada é de 1.300 
pessoas, espalhadas pelas duas margens daquele rio, cuja con 
centração maior está no Parque Indígena do Araguaia e cujas 
aldeias mais numerosas estão na Ilha do Bananal.

Atualmente, vivem pressionados pela ocupação de suas terras 
(a Ilha do Bananal ainda está tomada por posseiros), o que
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os levou a abandonar o relativo nomadismo tradicional. Cons 
truiram suas aldeias nos barrancos mais altos do rio, no pe 
ríodo das chuvas (outono a abril), acima do nível das en­
chentes. No verão (estação seca que dura de maio a setem­
bro), as aldeias eram transferidas para as praias do rio, 
facilitando a pesca e a coleta de ovos de Tracajá, base de 
sua alimentação neste período. Nos deis períodos, as casas 
eram alinhadas ao longo da margem, conservando seu lugar re 
lativo dentro do conjunto. A única que ficava afastada era 
a casa dos homens, denominada Casa de Aruanã ou também Casa 
do 3icho. Atualmente, constróem suas aldeias ainda com ca­
sas alinhadas ao longo do rio; entretanto, a aldeia possui 
uma rua com casas alinhadas dos dois lados e não se trans­
ferem mais para as praias. Esta modalidade de construção da 
aldeia, ao contrário do que possa parecer, não é a reprodu­
ção de uma rua urbana, mas do modelo tradicional, impedindo 
a invasão de seus territórios. Os Karajás continuam exímios 
pescadores, aliando esta atividade à agricultura de subsis­
tência (a FUNAI fez .tentativas de plantação mecanizada de 
arroz, para comercialização, mas nem sempre foi possível o 
sucesso do empreendimento). Com o tempo, os Karajás passa­
ram a comercializar a pesca e seu artesanato (em especial, 
as bonecas de cerâmica), sua principal fonte de renda. En­
tretanto, as atividades comerciais não foram suficientes pa 
ra garantir uma renda suficiente aos diversos grupos Kara­
jás .

—  Área Indígena Boto Velho

A aldeia Boto Velho, município de Cristalândia, dos índios 
Javaés, pertencia ao Parque Indígena do Araguaia até 1979, 
quando a área foi cedida pelo Governo ao IBDF, através de de 
ereto para a criação de uma reserva florestal. Este episó­
dio gerou um conjunto de conflitos e de denúncias a respei­
to da situação do PQARA. Os Javaés recusaram-se a sair da



aldeia Boto Velho e a imprensa noticiou o conflito. Na ver­
dade, a cessão da área ao I3DF tinha por objetivo, além de 
criar a reserva florestal, permitir que a BR-262, a Transa- 
raguaia cortasse a reserva exatamente na altura em que esta 
vam localizadas as roças, junto à aldeia dos Javaés.

0 I3DF administra um terço, ao norte da Ilha do Bananal, e 
os dois terços ao sul estão sob o controle da FUNAI, que ar 
rendava terras da Ilha a fazendeiros, para engorda de gado 
proveniente de Goiás, Pará e Mato Grosso, a preços, por ca­
beça de gado, muito abaixo do regional. Recentemente, o ór­
gão oficial resolveu atualizar o preço do aluguel das pasta 
gens, o que provocou grande reação dos fazendeiros. A pró­
pria FUNAI também passou a criar gado na área, com o propó­
sito de obter renda, porque a ilha é rica em pastagens na­
turais. A título de compensação, a FUNAI agregou ao Parque 
a aldeia Karajá de Macaúba. 0 Jornal O Populax, de Goiânia, 
em sua edição de 1 0.09.1983, noticiava as reivindicações dos 
Javaés, encaminhadas à FUNAI pelo antropólogo André Amaral 
de Toral: "1 - Imediata demarcação da área da aldeia atra­
vés de uma redefinição dos limites do Parque Indígena do A­
raguaia com o Parque Nacional do Araguaia. 2 - Retirada, a 
curto prazo, dos posseiros que ocupam as cercanias .'ida al­
deia e especialmente da Fazenda Boa Sorte, que se instalou 
no local de um antigo aldeamento e cemitério. 3 - Desativa 
ção da estrada que serve aos arrendatários da Ilha do Bana­
nal e que passa no meio da aldeia. 4 - Retirada a médio pra 
zo dos criadores que vivem próximos à aldeia Boto Velho. 5 
- Verificação da possibilidade de afastamento em 500 metros 
da estrada BR-262, para que não passe sobre as roças. 6 - 
Instalação de um posto da FUNAI e não do IBDF, que controle 
o tráfego de veículos. 7 - Instalação de um Posto Indígena 
no local". As reivindicações não foram prontamente atendi­
das e, por algumas vezes, os Javaés impediram a atuação do 
IBDF no local. Um mês antes desta notícia, o Ministério dos



3 2

Transportes havia desmentido o projeto de construção da BR- 
262, mas fontes do governo revelaram que o Ministério do in 
terior autorizara a SUDECO a construir a GO-262, ligando Sa£ 
ta Terezinha, em Mato Grosso, a Barreira da Cruz, em Goiás, 
conforme notícia do jornal 0 Estado de São Paulo (31.8.1983).

A área indígena Boto Velho foi identificada em 1985, com 
145.080 hectares que abrigam uma população aproximada de 60 
indivíduos Javaés.

Mas a perda de 3oto Velho, os posseiros, o gado dos arrenda_ 
tários e da FUNAI, as estradas, não são as únicas ameaças a 
este importante reservatório ecológico. O turismo tem sido 
outra ameaça constante (há um hotel na Ilha do Bananal) com 
caçadores e pescadores que, apesar das proibições, ameaçam 
de extinção várias espécies animais.

Área Indígena Karajá Aruanã

Esta área, localizada-no Município de Aruanã, ainda não es­
tá identificada e nem há notícias sobre sua regularização. 
Pertence ao povo Karajá,que está sem proteção alguma.Não há 
sequer dados oficiais sobre a população.

A vá—C an o e iro

Este grupo Tupi, de família linguística não classificada, vi_ 
ve em pequenos grupos "arredios", isolados, autonomamente, 
numa extensa e bastante povoada região do Estado de Goiás. 
Há um grupo de 7 indivíduos que estão vivendo no Posto Ind_í 
gena Canoanã, no Parque Indígena do Araguaia, Município de 
Formoso do Araguaia. No Parque Nacional do Araguaia, na Ma­
ta do Mamão, calcula-se que haja um grupo de 20 pessoas ali 
refugiadas. No Rio Tocantins, outros membros desse grupo v_i 
vem a seguinte situação: na Área Indígena Avá-Canoeiro, i-
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dentificada no ano de 1983, com 38.000 hectares sem provi­
dências de demarcação antes de 1988, localizada nos Municí­
pios de Minaçu e Cavalcante, estão vivendo 4 pessoas: nes­
tes dois municípios existem, aproximadamente, 40 pessoas re 
fugiadas nas matas e que já foram localizadas na margens do 
Rio Manoel Alves Natividade e no Rio Preto.

A FUNAI já fez algumas tentativas para atrair os "arredios" 
do Araguaia e do Tocantins, mas sem sucesso, pela forma a­
brupta, como se fossem objetos de resgate.

Os grupes que vivem perambulando nas matas já foram vítimas 
de assassinatos, por abaterem cabeças de gado dos fazendei­
ros para sua alimentação. Dessa forma, os Avá-Canoeiros têm 
se assustado cada vez mais com a violência, tornando difí­
cil a aproximação.

Além disso, os Avá-Canoeiros do Tocantins estão na área em 
que a empresa FURNAS está construindo duas usinas hidrelé­
tricas —  Serra da Mesa e Cana Brava. O uso de explosivos 
na área vem dificultando o trabalho de contato com estes ín 
dios. Nesse sentido, qualquer interferência em sua área de 
perambulação, antes que o contato seja efetivado, poderá ser 
fatal ao grupo.

Área Indígena Carretão

Esta área de 1.744 hectares foi demarcada em 1984, mas ain­
da não foi regularizada. Situada nos Municípios de Nova Amé 
rica e Rubiataba, nela vivem, aproximadamente, 95 indiví­
duos Xavantes e Tapuias, do Tronco Macro-Jê.
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7.2.4 Principais Problemas Relativos à Questão Indígena Frente
à Implantação da Ferrovia Norte-Sul .

0 traçado projetado para esta ferrovia representa fortes 
pressões sobre as terras indígenas em sua área de influência, 
pois desde a construção da rodovia Belém-Brasília, não cessam 
os projetos de colonização, :(incentivos financeiros, grandes 
projetos econômicos, caso das usinas hidrelétricas já constroí 
das, em construção ou em estudo, no Rio Tocantins, agravando o 
problema fundiário da região. Uma constante, há anos, tem sido 
a ocupação indiscriminada de terras indígenas por parte de pos_ 
seiros expulsos, ou mesmo por parte de "grileiros", que apare­
cem com títulos de propriedades em terras indígenas. Portanto, 
os conflitos fundiários devem ser resolvidos antes de qualquer 
nova interferência. Neste sentido, é recomendável que o traça­
do desta nova ferrovia respeite não apenas as propriedades re­
gularizadas, mas, principalmente, aquelas que necessitam de re 
gularização.

A implantação desta nova ferrovia, afetando 12 povos in­
dígenas, alguns na área de influência da Estrada de Ferro Carji 
jás, terá, como repercussão direta, a agudização’ da questão 
fundiária regional, especificamente nas áreas indígenas não re 
gularizadas, na medida em que ocorre uma valorização das ter­
ras, eventuais interferências em suas reservas para as obras 
complementares (vias de acesso, faixas de segurança, etc) a­
traindo um grande contingente de trabalhadores para a constru­
ção (que, -a exemplo de tantas obras, acabam, em parte, se fi­
xando na região e aumantando a demanda por terra), e outros pro 
jetos em curso ou planejados para a região. Faz-se, portanto, 
imprescindível que a questão indígena seja colocada no rol das 
principais prioridades de resolução, com suas terras demarca­
das e/ou regularizadas legalmente (homologação das demarcações 
"ja^efetuadas) previamente. É imprescindível, também, que a FUNAI 
esteja ciente, acompanhe todos os passes do projeto de constru 
ção da ferrovia e que tenha recursos para a regularização das ter
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ras indígenas, cora um acompanhamento antropológico constante. No ca 
so Carajás, a CVRD contratou, um pouco tarde, diversos antropó 
logos, especialistas no conhecimento dos grupos envolvidos, pa 
ra este tipo de acompanhamento, que apresentaram alternativas, 
das quais algumas foram realizadas e outras não, mas os pro­
blemas ainda não foram solucionados.

Com relação ao traçado da ferrovia, é preciso verificar 
através de cartografia mais detalhada de todo o percurso, nos 
próprios locais se o traçado mais a área necessária para colo­
cação dos dormentes, a área de segurança nos dois lados do le_i 
to, bem como eventuais obras complementares, não atingem nenhu 
ma área indígena, embora a cartografia disponível (1:1.000.000; 
1:100.000 e para alguns trechos, 1:10.000) não indique cortes 
nas reservas.

Deve-se mencionar o problema de saúde, sendo que algumas 
áreas são próximas ás obras e locais de acampamento para cons­
trução de estações, aproximando pessoas de várias partes do Bra 
sil, com os índios, que não possuem imunologia suficiente.

Para ratificar todas estas preocupações e prioridades, 
são apresentadas, a seguir, os problemas ainda pendentes rela­
tivos à Estrada de Ferro Carajás, publicados em vários órgãos 
de imprensa.

O jornal O Estado de São Paulo, em cuja edição de 15.05. 
1984, notificava que um grupo de Guajajara havia ocupado o pré 
dio da 63 Delegacia da FUNAI em São Luís (MA), fazendo um re­
fém e apresentando várias exigências, dentre as quais, a demar 
cação de suas terras, Além disso, queriam que "a FUNAI repassa 
sse para eles parte dos 13,6 milhões de dólares de um convênio 
firmado com a CVRD em 1982, e que, segundo alegam, não os está 
beneficiando. A verba deve ser usada, principalmente, para fi­
nanciamento de projetos agrícolas e agropecuários, além de in­
fra-estrutura básica de escolas e postos de saúde.Os índios di'
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zem que isso não está funcionando e tudo que receberam, até a­
gora, foram "besteirinhas",como poços artesianos que não dão á 
gua, posto de saúde sem médicos ou enfermeiros e um colégio de 
três salas de aula sem professores" ...

A crise dos Guajajaras é apenas uma parte do que aconte­
ceu aos índios do Maranhão, a partir do Projeto Carajás. Das 
15 áreas indígenas do Estado, 6 estão incluídas no "corredor 
Carajás" (ou corredor de exportação), uma faixa de 10 milhões 
e 500 mil hectares que se estende ao longo da ferrovia Carajás, 
de Marabá até São Luís. Área Indígena Turiaçu, Área Indígena 
Caru, Área Indígena Pindaré, Área Indígena Araribóia, Área In­
dígena Governador e Área Indígena Krikati.

Até 1976, as áreas Alto Turiaçu e Caru constituiam uma 
só unidade, fazendo parte da Reserva Florestal do Gurupi, cria 
da em 1961. Em 1977, quando a FUNAI demarcou estas áreas, elas 
foram desmembradas, ficando uma larga faixa entre as duas, que 
constituía a área de perambulação dos índios Guajás, até então 
sem contato com a sociedade brasileira. Esta faixa era prová­
vel trajeto do ramal ferroviário, ligando Paragominas ao tre­
cho principal da ferrovia Carajás.

A área Pindaré foi a mais dilapidada, perdendo mais da 
metade de sua área: de 40.000 hectares oficialmente reconheci­
dos e demarcados em 1977, foi reduzida para 13.400 hectares, 
depois aumentados para 15.002 ha. Em 1964, havia sido recorta­
da pela BR-316, que liga Belém a São Luís; em 1977, sofreu re­
dução, ficando espremida pela ferrovia Carajás; em 1982 a COMA 
RA (empresa de aeronáutica) obteve da FUNAI permissão para cons 
truir, dentro da área indígena, um aeroporto internacional,não 
realizado porque os índios reagiram prontamente contra o proje 
to.

Em 1982, o antropólogo Mércio Gomes, que estava acompa-
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nhando a dramática situação dos índios Guajás, alertava para 
os problemas que aconteceriam na região em 1 983 : invasão de ter 
ras nas regiões das reservas de Caru, Turiaçu e Pindaré; pro­
blemas de alimentação entre os índios Guajajaras dos Municí­
pios de Grajaú e Barra do Corda, causados pela seca; surgimen­
to de grupos Guajás nas vizinhanças da ferrovia Carajás; con­
flitos entre índios Krikatis e fazendeiros locais; provável pro 
moção de uma assembléia de índios Guajajaras para a discussão 
de seus problemas de terra, educação e saúde (CEDI: Aconteceu 
Especial 12). De fato, o alerta do antropólogo confirmou-se e 
estes são apenas alguns dos graves impasses criados pelo Proje 
to Carajás às populações indígenas.



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
COORDENADORIA DE COMUNICAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO DE PROTOCOLO E ARQUIVO

Referência: Proc. PGR n° 08100.008743/99-61

Autuado e encaminhado à Sexta Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF.

CCA/SPA, em 10/12/99.

SandtaJTbrentino da Silva 
Chefe da Seção de Protocolo e Arquivo
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
6a Câmara de Coordenação e Revisão 
(Comunidades Indígenas e Minorias)

6

NOTA TÉCNICA N° 7 5 /9 9  Brasília, 10 de novembro de 1999

Procedimento Administrativo: 0 8 1 0 0 .0 0 8 7 4 3 /9 9 -6 1

Assunto: Ajustamento de conduta entre Ibama e VALEC S/A para estudo de 
EIA/RIMA e recuperação ambiental

Relator; Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira

Terras indígenas: Araribóia, Governador, Krikati, Apinajé, Krahô, Xerente, 
Funil, Xambioá, Parque Indígena do Araguaia, Boto Velho, Aruanã, Avá- 
Canoeiro e Carretão (13).

ôrupos: Guajajara, Gavião, krikati, Apinajé, Krahô, Karajá do Norte, 
Guarani, Avá-Canoeiro, Karajá, Xerente, Xavante e Javaé (12).

Técnico Responsável: Marco Paulo Fróes Schettino

Sra. Procuradora,

Tomando como base o referido processo, preliminarmente deve-se considerar 
que a base documental é insuficiente para emitir parecer mais acurado. Assim 
considerado, do que pôde-se consultar do documento que parece tratar-se do 
componente indígena apresentado ao EIA/RIMA, pois sua fonte não está precisada, 
pode-se afirmar que este é predominantemente descritivo e demasiadamente 
genérico. Aponta como impactos sobre os territórios indígenas a agudização de 
conflitos fundiários, decorrentes da valorização das terras, impactos por obras 
complementares e pelo adensamento de população atraída pelo empreendimento.

De forma genérica, indica como medida mitigadora básica a resolução das 
pendências fundiárias das Terras Indígenas contidas na área de influência do 
empreendimento, sem especificar através de quais mecanismos isso se faria. Indica 
ainda investimentos em saúde, também sem dizer como. Aponta também uma 
inusitada “participação da Funai” e a contratação de antropólogos para 
acompanharem as implantação dessas medidas.

O referido documento é completamente defasado face as alterações 
observadas no projetos básico ao longo do tempo, parece ter sido confeccionado 
ainda na década de 80.

Tomando como base essa documentação, recomenda-se a feitura de novo 
estudo de impacto no que se refere ao componente indígena.

Atenciosamente,
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

6a Câmara de Coordenação e Revisão 
(Comunidades Indígenas e Minorias)

NÚMERO SEQÜENCIAL N° FOLHAS INCLUSIVE ESTA: 02

DESTINATÁRIO: Dr. Mário Lúcio de Avelar
CARGO/ÓRGÃO: Procurador Regional dos Direitos do Cidadão no Estado

do Tocantins

N° DO APARELHO CHAMADO 
__________(63)215-1805_________

CIDADE
Palmas

UF
TO

TEXTO

De ordem da Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, envio a Vossa 
Excelência a Nota Técnica n° 75/99, elaborada pelo antropólogo Marco Paulo 
Fróes Schettino, relativa aos impactos decorrentes das obras da Ferrovia 
Norte-Sul.

UNIDADE REMETENTE: 6a CAMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
Carimbo / Assinatura:

CONTATOS: Telefones: (061) 313-5135 / 313-5277 - Fac - Símile (061) 313-5364
Brasília (DF), 17.12,99 [Hora: 16:01 Transmitido por:



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
6a Câmara de Coordenação e Revisão 
(Comunidades Indígenas e Minorias)

NÚMERO SEQÜENCIAL /& '/£ / N° FOLHAS INCLUSIVE ESTA: 02

DESTINATÁRIO: Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira 
CARGO/ÓRGÃO: Procuradora Regional da República

Membro da 6a Câmara de Coordenação e Revisão

N° DO APARELHO CHAMADO 
317-4612

CIDADE
Brasília

UF
DF

TEXTO

Conforme solicitado, envio a Vossa Excelência a Nota Técnica n° 75/99, 
elaborada pelo antropólogo Marco Paulo Fróes Schettino, relativa aos 
impactos decorrentes das obras da Ferrovia Norte-Sul.

UNIDADE REMETENTE: 6a CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
Carimbo / Assinatura:

GzM Í z l

' 0<l„
vU u k u i o
, 0 .si, rVr ‘cp0

CONTATOS: Telefones: (061) 313-5135 / 313-5277 - Fac-Símile (061)313-5364
Brasília (DF), 17.12.99 Hora: 15:58 Transmitido por:
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6 A. C AM/000045/00

OFÍCIO N

Distribuição^

Data:

R esponsáve l:

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

X  PRDC/TO Palmas 28 de dezembro de 1

Cumprimentando Vossa Excelência, 
encaminho-lhe cópia de minuta de TERMO_ DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA ELABORADO PELO IBAMA, OFÍCIO 
DIRIGIDO POR~ ESTE MPF À PRESIDENTE DO IBAMA e 
OBSERVAÇÃO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA 
ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS.

Oportunamente, chamo a atenção de 
Vossa Excelência para a posição pouco transparente 
assumida pela Presidente do IBAMA, que insiste, 
apesar de anteriormente acordado, excluir o MPF como 
órgão firmatário do TAC.

Respeitosamente,

M á r i o  L ú É i o  d e  A t i l a r  
P r o c u ^ a a o r  d a  R e p ú b l i c a  

P R D C /T O

A  S u a  E x c e l ê n c i a  a  S e n h o r a

D o u t o r a  M A R IA  E L IA N E  M E N E Z E S  D E  F A R IA S
D D . C o o r d e n a d o r a  d a  6 4 a C â m a r a  d e  C o o r d e n a ç ã o  e

R e v i s ã o  r ------— ■— ____ ____ _______...

B r a s i l i a  -  D i s t r i t o  F e d e r a l  I Entresu® na CaDiM . 6 /  Câmara
I Em Í £ j J í j  19.7 ?  t  / m , , .  I

I Ass. (nome) J
I Recebido por;I............ tf
i Ass. (nome) "



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE i ( lB
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS* 

NATURAIS RENOVÁVEIS 
DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL - DCA 

FAX N° 061 - 316-1306
SAIN - Av. L4 - CEP 70800-200 - BRASÍLIA/DF- FONE: 061 316 1292

DESTINATÁRIO: MÁRIO LUCIO DE AVELAR
Procurador do Ministério Público Federal no Estado do Tocantins.

N° DE FAX: (63) 215-1805
N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: 01

DATA: 24/12/99
N° DO DOCUMENTO: /99

MENSAGEM /  TEXTO

Senhor Procurador,

Para apreciação e as devidas considerações de Vossa Senhoria, 
seguem, em anexo, a minuta do Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta e seus apensos, elaborados a partir da consolidação das exigências do 
Ibama, Naturatins e esse Ministério Público.

Atenciosamente,

Rodtfey Rftter Morgi
Chefeido DEREL

m m m m Q m



MINUTA DE TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA

TERMO DE COMPROMISSO que entre si 
celebram o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
e a VALEC - Engenharia, Construções e 
Ferrovias S. A.

Pelo presente instrumento particular de Termo de Compromisso de Ajustamento 
de Conduta, celebrado nos termos do § 6 do artigo 5 da Lei 7.347/85, de um 
lado, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
doravante denominado IBAMA, Autarquia Federal de Regime Especial, criado 
pela Lei N° 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente, inscrito no CGC/MF sob o N° 03.659.166/0001-02, Brasília-DF, neste 
ato representado por sua Presidente Marília Marreco Cerqueira, brasileira, 
casada, bióloga, inscrita no CPF/MF sob o n°185.249.821-87, portadora da cédula 
de Identidade n° 324.296-SSP/DF, residente e domiciliada em Brasília, Distrito 
Federal, e de outro lado, a VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S. A., 
sediada na Avenida Marechal Floriano, 45 - 2°/3° andares, Rio de Janeiro -RJ, 
CEP 20.080-003, inscrita no CGC/MF sob o n° 42.150,664-0003-49, neste ato 
representada pelo seu Diretor-Presidente, Luiz Raimundo Carneiro de Azevedo, 
brasileiro, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob o n° 001844113-00, portador 
da cédula de Identidade n° 44673-SSP/MA, residente e domiciliado np Rio de 
Janeiro, bem como, pelo seu Diretor Administrativo-Financeiro, Lucas do Prado 
Netto, brasileiro, advogado, CPF n° 009.633.057-00, portador da Cédula de 
Identidade n° 1216 OAB/RJ, residente e domiciliado no Rio de Janeiro, doravante 
denominada simplesmente COMPROMISSADA resolvem pactuar o presente 
instrumento, com força de título executivo extrajudicial, mediante as cláusulas 
seguintes:

I -  DO OBJETO

Cláusula Primeira -  O presente Termo tem por objeto o compromisso de 
recuperação dos impactos ambientais decorrentes das obras da Ferrovia Norte- 
Sul, bem~comc>7 de elaboração de complementações ao E3tudo de Impacto 
Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) visando a 
regularização do processo de licenciamento ambiental e instalação do 
empreendimento no trecho Açailândia (MA) até a divisa Tocantins/Goiás. Em 
relação ao trecho no Estado de Goiás, este será objeto de outro processo 
licenciamento ambiental, conforme as normas vigentes.



II -  DA COMPENSAÇÃO E MITIGAÇÃO

Cláusula Segunda -  Fica desde logo expressamente estabelecido que o impacto 
decorrente da implantação da ferrovia, mencionada na Cláusula Primeira, será 
compensado ou mitigado por exclusiva conta e responsabilidade da 
COMPROMISSADA.

III -  DAS O BRIG AÇÕ ES E DOS PRAZOS  

Cláusula Terceira- A Valec se obriga a:

1. Apresentar, num prazo de 60 (sessenta) dias, cronograma do 
empreendimento.

2. Apresentar, num prazo de 60 (sessenta) dias, proposta detalhada de 
programas ambientais, conforme sumário executivo encaminhado pela 
VALEC ao IBAMA, através do Of.EVB.010/99, de 11/11/99 - Anexo I.

3. Apresentar, num prazo de 120 (cento^ e vinte) dias, o Plano Básico 
Ambiental - PBA, conforme o subitem 2.1 do Parecer 416/99 do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS - Anexo II.

4. Apresentar, num prazo de 120 (cento e vinte) dias, as complementações ao 
: EIA/RIMA solicitadas pelo IBAMA, NATURATINS e Ministério Público

Federal, consolidadas no Anexo III.

5. Definir em conjunto com o IBAMA, num prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a aplicação da medida compensatória prevista na Resolução CONAMA n° 
02/96, em percentagem não inferior a 1% (um por cento) do valor do

■empreendimento. 1 O - ' - '  v t ' C  y ' r  '
■ •• - -  — =* ' ' .  . c L o —c - -

L u ̂  I
Cláusula Quarta - O IBAMA se obriga a:

—

1. Retirar o embargo das obras da Ferrovia Norte-Sul.

2. Emitir a Licença de Instalação do trecho Aguiarnópolis/Palmeiras do 
Tocantins, logo após a assinatura do presente Termo de Ajustamento de 
Conduta.

3. Emitir a Licença de Operação do trecho compreendido entre Açailândia e 
Estreito, no estado do Maranhão, logo após a assinatura do presente 
Termo de Ajustamento de Conduta.

■5 ■

C: DERJlIAVTERMOJCT AC .'KJLMKU.DÚC :



IV -  DO ACOMPANHAMENTO

Cláusula Quinta -  Fica assegurado ao IBAMA, em articulação com o 
NATURATINS, acompanhar e verificar, a qualquer tempo, o andamento dos 
trabalhos com vista ao cumprimento das obrigações assumidas neste Termo, 
inclusive no que tange aos programas ambientais nele mencionados, cabendo:

. Fiscalizar a execução dos programas e projetos em todas as suas etapas, 
notificando a COMPROMISSADA sobre as irregularidades acaso verificadas, 
para as necessárias correções nos prazos assinalados, sob pena de incorrer 
esta última nas penalidades relacionadas nas Cláusulas Sétima e Oitava.

V- DO LICENCIAMENTO

Cláusula Sexta -  O presente termo é integrante do processo de licenciamento 
ambiental da Ferrovia Norte - Sul, instruído no IBAMA sob número 
02001.004695/98-10.

VI -  DA INADIMPLÊNCIA

Cláusula Sétima -  O não cumprimento, pela COMPROMISSADA, dos prazos e 
obrigações constantes deste TERMO, importará na suspensão automática da 
Licença de Instalação para o trecho especificado no item 2 da Cláusula Quarta, 
bem como, no pagamento de multa no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de 
reais), sem prejuízo da obrigação de reparação do dano ambiental, porventura 
existente, além das sanções penais e administrativas cabíveis.

Cláusula Oitava -  Sem prejuízo do disposto na Cláusula Sexta, o não 
atendimento das exigências fixadas pelo IBAMA, nos termos da Cláusula Terceira, 
implicará em aplicação de multa diária, nos termos do artigo 14, I, da Lei 6.938/81, 
até o efetivo atendimento das exigências estabelecidas.

VII -  DA PUBLICAÇÃO

Cláusula Nona -  O IBAMA fará publicar, no Diário Oficial da União -  DOU, o 
extrato do presente TERMO, no prazo previsto na Lei 8.666/93.

Ç: DERELM.TEHMOS/TACf ERRO.I>OC



VIII -  DO FORO

Cláusula Décima - Para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do 
presente Termo de Ajustamento de Conduta fica eleito o Foro da Justiça Federal 
do Distrito Federal, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E, por estarem certos e ajustados, firmam o presente TERMO em 04 (quatro) vias 
de igual teor e forma, para o mesmo efeito legal, juntamente com as testemunhas 
que a tudo presenciaram.

Brasília dezembro de 1999

Marília Marreco Cerqueira 
Presidente do IBAMA

Luiz Raimundo Carneiro de Azevedo 
Diretor-Presidente da VALEC

Lucas do Prado Netto
Diretor Administrativo-Financeiro da VALEC

Testemunhas

1 -

2 -

CiDEREL^/rERMOS/rA.CTEllRO.I>OC 4



ANEXO I

1. 

1.

2. 

3.

II.

1.

1. 1.

1.2 .

1.3.

1.4.

2.

2 . 1.

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

PROGRAMAS AMBIENTAIS PARA A FERROVIA NORTE/SUL E SEUS
RAMAIS FERROVIÁRIOS

CONCEITOS E ESTRUTURA DO PLANO BÁSICO AMBIENTAL. 

C o n c eito s .

Estrutura.

In terdependências  dos P r ogram as .

PROGRAMAS DE CONTROLE AMBIENTAL E DE MONITORAMENTO.

Pr ogram a  de mo nito ram ento  dos corpos  d ’ água  a fetad o s  diretam ente  
PELA OBRA.

Antecedentes.

Objetivos.

Ações necessárias.

Cronograma das ações.

Program a  de Com pensação  (R esolução  C o n a m a  n° 02/96).

Antecedentes.

Objetivos.

Ações necessárias.

Público alvo.

Cronograma.

G »!>ER EI *  RMOS/TACT E RIU J. U MC.' 5



3. Pr o g r a m a s -diretrizes  para  controle  de erosão  na im pla nta çã o  da via

PERMANENTE.

3.1. Antecedentes.
3.2. Objetivos.

3.3. Operacionalização do programa, de acordo com o projeto executivo de 
engenharia.

3.4. Medidas corretivas e preventivas.

3.5. Vistorias.

4. P ro gram a  d e  p r o t e ç ã o  e  r e c u p e r a ç ã o  a m b i e n t a l  d e  c a n t e i r o s  d e  o b r a  e  

BASES DE APOIO.

4.1. Antecedentes.

4.2. Objetivos.

4.3. Ações necessárias.

4 4. Envolvimento com os empreiteiros.

5. Program a  de r eveg eta ç à o .

5.1. Antecedentes.

5.2. Objetivos.

5.3. Ações previstas.

5.4. Viveiro florestal.

5.5. Categorias de tratamento.

5.5.1. Áreas de intervenção direta.

5.5.2. Recuperação da faixa de domínio.

5.5.3. Recuperação dos pátios ferroviários.

5.6. Cronograma de execução de, no mínimo, 10 anos.

r w im F . i * v n rB M o s /rA C F n » T in  n n r



III. PROGRAMAS SÓCIO-ECONÕMICOS E CULTURAIS

1 .  P r o g r a m a  d e  c o m u n i c a ç ã o  s o c i a l  ( d e s t i n a d o  à s  p e s s o a s  e n v o l v i d a s  n a  

o b r a ) .

1.1. ^Objetivos.

1.2. iPúblico alvo.

1.3. Responsabilidades.
.

1.4. Ações necessárias.

2. P r o g r a m a  d e  c o m u n i c a ç ã o  s o c i a l  ( d e s t i n a d o  à s  p e s s o a s  n o  e n t o r n o  d a  

obra).

2.1. Antecedentes.

2.2. Objetivos.

2.3. 'Público alvo.

2.4. Ações necessárias.

3.

3.1. Objetivos

P r o g r a m a  d e  s a l v a m e n t o  d o s  s í t i o s  a r q u e o l ó g i c o s

3.2. Público alvo.!
i

3.3. Coordenação e parcerias.

3.4. Cronograma, que deve
l

3.5. Entidades envolvidas.

rá acompanhar o cronograma das obras.

C. : DEREL».TERMOVTACFERKO. IK K ;
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IV. MODELO DE GESTÃO PARA IMPLANTAÇÃO DO PLANO BÁSICO
í  AMBIENTAL
|

1 . C o n c e i t o s  a d o t a d o s : g e s t ã o  e  g e r e n c i a m e n t o .
j .

2 .  C o n t e x t o  d e  i n s e r ç ã o  i n s t i t u c i o n a l  d a s  a ç õ e s  a m b i e n t a i s  d o  P l a n o .

I
3 .  F o r m a s  d e  a t u a ç ã o  d o  F N S  d a d o s  o s  l i m i t e s  i n s t i t u c i o n a i s .

3.1. | Medidas de responsabilidade da VALEC.

3.2. Medidas compartilhadas entre a VALEC e outras instituições.

4.

4.1.

4.2.

5.

6.

S o l u ç õ e s  i n s t i t u c i o n a  s  p r o p o s t a s .

Gerenciamento das ações de exclusiva competência da VALEC. 

Gestão de ações de natureza institucional compartilhada. 

O r g a n o g r a m a  f u n c i o n a l .

I n s t r u m e n t o s  o p e r a c i o n a i s .

FICHA DE AGOMPANHAMENT0 DOS PROGRAMA APROVADOS PELO IBAMA 
(Exemplo)

PROGRAMA COMPROMISSOS 
ASSUMIDO  ̂ NO
EIA/RIMA/E>flGÊNC| 
AS DOS ÓRGÃOS 
AMBIENTAIS

REALIZADO/A
REALIZAR

OBSERVAÇÕES

Progra
Reveg
Talude
Hidros

ma de
Btação dos 
s para
semeadura

. Corte - 8 ®

. Aterro no km 
12,5 -®

. Área de
empréstimo do 
lote 4, km 5,8 - ® 

. Dota fora do km 
11,2 (NR)

O trabalho de engenharia 
ainda não foi concluído.

Implantação" do 
Horto Florestal.

|

Decreto n° 
de 12/02/88

95.733, Aguardando 
negociação da área 
nos estados do TO 
eGO.

Foram identificados três áreas 
em Tocantins e duas em 
Goiás.

G iPEREL*VTER M 08/TACFERR 0.D0C



r r t u r i  • r n u c  n u . h 'L L

ANEXO II

PLANO BÁSICO AMBIENTAL (PBA) CONSOANTE O PARECER TÉCNICO N°
416/99 DO NATURATINS

PROGRAMAS BÁSICOS AMBIENTAIS - PBA’S

Na fase de planejamento do empreendimento foram identificados 
os impactos ambientais apresentados no capítulo 5, página 141, do Anexo C1 - 
Estudos do Modal Ferroviário, no qual constam os quadros 5.3; 5.4; 5.5 e 5.6 e
que serviram de base para a 
empreendedor.

Cada Progra 
detalhada contendo os segui

ma Básico Ambiental deverá ter sua metodologia 
ntes tópicos:

Apresentação.

ConsideraçOes gerais sobre o programa, 

•jetivos.

postas do programa.

Açóes do programa.

Me odologia.

proposição dos PBA’s a serem desenvolvidos pelu

Parceiros institucionais e co-responsabilidades inerentes ao programa. 

Cronograma das atividades propostas.
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1 MEIO BIÓTICO

-  PBA para Pesquisa do ^lora o Fauna: incluindo em flora o mapeamento 
regional e local das reservas legais, áreas de preservação permanente e 
corredores de fauna. Para a fauna, levar em consideração mecanismos de 
transposição ao longo do traçado da ferrovia.

í - i
-  PBA para Implantação da Unidade de Conservação.

-  PBA Plano de Prevenção de Acidentes de Cargas Potencialmente 
Po uidoras, Perigosas e de Contingente Humano.

-  PBA de Educação Ambiental.

-  PB)<\ Mecanismos de Prevenção à Queimadas ao longo do Traçado e Área 
de Influência Direta.

2. MEIO FÍSICO

A do Plano de Recupe ação de Áreas Degradadas de Influência Direta.

-  PBA Monitoramento dos Processos Erosivos do Empreendimento:

3.

corltemplando desmatame 
de arte e outros.

MEIO SÓCIO-ECONÔM

-  PBA Resgate Arqueológico.

-  PBA Intrusão Visual.

ntos, cortes, taludes, aterros, construções de obras

-  PBA para a Segregação Urbana.I
I .

-  PBA do Plano de Reurbanização de Aguiarnópolis e Palmeiras do TO.

-  PBA Recomposição das Áreas de Turismo e Lazer Afetadas Diretamente 
pelo Traçado da Ferrovia.

|

-  PBA Plano da Interface da Ferrovia com os Núcleos Urbanos Afetados 
Direta e Indlretamente: cruzamentos em nível com vias existentes; 
implantação de pátios e estações, elevados e/ou passarelas para transeuntes e 
animais.
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PBA Adequação dos Serviços Públicos na Área de Saúde: em ocasiões 
emergenciais e de ocorrências de endemias.

PBA Relocação da População em decorrência da Interferência do Traçado 
da ferrovia.

PBA Plano de Divulgação e Informação do Empreendimento Junto à 
sociedade civil.

PBA Alterações Sóeio-Econômicas: contemplando as fases de
implantação e operação para a região (atração de mão-de-obra, terceirização 
de serviços e surgimento de necessidades adversas. Neste contexto o PBA 
de\jerá priorizar a utilização dos recursos locais).

—-
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ANEXO III

RELAÇÃO DOS ESTUDOS COMPLEMENTARES AO EIA/RIMA DA FERROVIA 
NORTE/SUL - TRECHO ESTREITO (MA)/BABAÇULÂNDIA (TO)/COLINAS DO

TOCANTINS (TO)/TALISMÃ (TO)

D e acordo corri a item ização proposta a seguir, estão  relacionadas as 
com plem entações ao E IA /R IM A  da Ferrovia Norte-Sul Trecho: Estreito (M A ) -  
Babaçulândia (T O ) -  Colinas do Tocantins -  Talism ã (T O ) solicitadas pelo Ibam a, 
Naturatins e M inistério Público Federal, destacando-se que as recom endações ora 
expostas não exim em  a inclusão de exigências que vierem  a ser feitas por outros órgãos  
am bientais estaduais não ouvidos, bem com o, por IPHAN e da FUNAI.

É im portante destacar que as inclusões/adaptações foram  consideradas  
a partir de um a avaliação prelim inar dos dados e inform ações previam ente  apresentados  
pelo em preendedor, quais sejam .

• E IA /R IM A  - Volum es I a V  (2 5 /0 6 /8 7 ).

E IA  do R am  
Volumes I e

al Ferroviário Porangatu, sub-trecho S en ad o r C anedo -
I.

presente.

1.

• Relatórios intitulados Desenvolvim ento do C orredor M ultim odal de  
Transporte  C entro-N orte  (1996: anexos B1, B2, B3, C  e  Estudos 
A m bientais do M odal Ferroviário; 1997: Plano de M anejo  Am biental - 
M ódulo 1 e Estudos Am bientais - Volum e 3).

D esta form a seguem , abaixo, as exigências ju lgadas  cabíveis ao caso

INTERFERÊNCIAS DO NOVO QUADRO INTERMODAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS

Em  função do traçado da ferrovia no trecho em  questão, deverão  ser
consideradas as possíveis interferências do quadro interm odal (rodovias e a hidrovia 
Tocantes/A raguaia  ) em  im plantação e/ou a serem  im plem entadas naquele Estado.
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2. CARACTERÍSTICAS LOCACIONAIS

Tendo em vista as informações preteritamente apresentadas, dever-se-á 
fazer uma atualização dos aspectos locacionais, considerando-se:

j
• a possibilidade de utilização; de, pelo menos, três alternativas locacionais para os 

trechos da ferrovia susceptíveis de interrelações com outros empreendimentos 
(traçados alternativos diante da realidade atual do Estado), tais como a Hidrovia 
Tocantins/Araguaia, rodovias estaduais e Usinas Hidrelétricas ao longo do rio 
Tocantins; confrontando-a com a hipótese de não execução do projeto.

3. METODOLOGIA UTILIZADA

Informar os métodos e técnicas escolhidas para a condução dessa 
adequação dos estudos ambientais, inclusive quanto as fontes utilizadas.

CARACTERÍSTICAS ATUAIS DO EMPREENDIMENTO

A revisão deverá considerar, entre outros aspectos:

descrição das característica!» de construção e operação do projeto, inclusive das 
alternativas analisadas pelo proponente, não devendo prescindir da justificativa da 
escolha, considerando o padrião de ampliação e possíveis alterações no traçado;

em  se tratando de im plantaç  
inform ações deverão  ser d ela

apresentar o arranjo geral atu

descrição dus veículus feituv  
de cargas e  passageiros;

5o por etapas ou quando forem previstas expansões, as 
lhadas para cada uma delas;

alizado no trecho submetido à análise;

árius previstos para o tráfego, capacidade de transportes

possíveis cargas transportadas e suas relações contam inantes ao m eio am biente;

avaliação e  justificativa de eventuais potenciais de risco (riscos em  acidentes, em  
áreas susceptíveis) e efeitos sinérgicos;

descrição das fases de construção, tanto quanto o perm ite o estágio do p lanejam ento  
(cronogram a anual das fases de construção), apresentando cada um a das estruturas  
abaixo, de form a descritiva (indicar o m aterial construtivo utilizado e sua fonte), bem  
com o, plotar em  m apa em  escala 1 :20 .000  ou 1:50 .000:

♦ Vila de operadores:
• núm ero de residências;
• outras edificações.
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Acesso:
• indicar os acessos a serem construídos e/ou melhorados,I k

apresentando seu revestimento, bem como, caminhos de 
serviço a serem abertos.

* Canteiro - de - obra*:
■ número de operários;
• área construída;
- localização.

* Áreas de empréstimo e bota-fora:
- localização;
• volume utilizado.

Desmatamento:

indicar a área total (ha) a se 
para a implantação de

r desmatada, e as sub áreas (ha), 
jcada uma das estruturas do 

empreendimento, quantificar tjambém as áreas desmaiadas, e as 
que posteriormente serão recuperadas, tais como; caminhos de 
serviço, áreas de empréstimo e outros.

+ Outraa obras relacionadas

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Para a atualização do diagnóstico 
pesquisas de campo com metodologia detalhada, 
complementados com dados secundários existente^ sobre as áreas de influência e 
região. Com relação as campanhas de campo, naturalmente necessárias, deverão ser 
citados a duração e período dos trabalhos de cada especialidade e os locais de 
amostragens.

ambiental deverão ser realizadas 
podendo tais levantamentos ser

atenção especial:
A seguir estão listados os principais tópicos que deverão merecer

5.1 - ÁREAS DE ESTUDO, considerando as áreas de influências direta e indireta:

deverão ser apresentadas descrições e análises dos fatores ambientais e suas 
interações, caracterizando a situação ambiental de tais áreas, antes da implantação 
do empreendimento.

as variáveis susceptíveis de sofrer, direta e indiretamente, efeitos significativos das 
ações nas fases de planejamento, de implantação, de operação e, quando for o caso, 
de desativação do empreendimento.
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as inform ações cartográficas atualizadas com as interferências de outros 
em preendim entos previstos, devidam ente caracterizadas, deverão  ser apresentadas  
em  escalas com patíveis  com o nível de deta lham ento  dos fatores am bientais
estudados.

5.2 - MEIO FÍSICO
; |

N ão se prescindindo das inform ações constantes dos Vol. II e III do
EIA/RIMA (RL 0043 e 0044, de 25/06/87), bem como, do Anexo B1 do relatório intitulado
Desenvolvimento do Corredor Multimodel de Transposição Centro-Oeste, 1996, deverão
ser incluídos e/ou complementados:' • I

5.2.1 - Canteiros de obras

• Apresentar planta com a localização de todos os canteiros de obras com as medidas 
sanitárias, bem como outras de proteção ambiental e projeto de recomposição e 
integração paisagística, lembrando-se que tais canteiros deverão localizar-se o mais 
distante possível de áreas indigenas de forma a se evitar conflitos sociais e outros 
tipos de interferências em áreas de preservação permanente.

5.2.2 - Geotécnica

• Estudos geológico-geotécnico dos principais tipos de solos da área.

• Informações sobre o nivel do lençol freático em diferentes pontos e nos diferentes
tipos de solos. j

• Estudos e teste de permeabilidade do solo nas diferentes unidades morfopedológicas 
da áreas do traçado  e em áreas circunvizinhas, considerando a existência  de terraços  
aluvionates, geologicamente susceptíveis a processos erosíveis, em consideração à 
proximidade do traçado da ferrovia às margens do rio Tocantins.

• Estudos dos impactos acarretados pela compactação dos solos no eixo da ferrovia, 
inclusive no movimento e capacidade de infiltração da água no solo.

i I
5.2.3 - Recursos Hídricos

Águas subterrâneas: descrição c das águas subterrâneas das áreas (qualidade, nível, 
quota de novas formações, velocidade e direção do fluxo) e sua sensibilidade;

Águas superficiais: descrição das águas correntes e paradas da área (caracterização 
ambiental aquática em sua qualidade, em seus parâmetros físico-químicos e 
microbiológicas; condições naturais, situações de canalizações, parâmetros 
hidrológicos e suas sensibilidades;
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I

descrição da (s) bacia (s) e dos aspectos fisiográficos, geomorfológicos e 
fitopatológicos da (s) mesma (s);

mapa das bacias e/ou sub-bacias hidrográficas da área, com dados de desmatamento 
de matas ciliares e assoreamento.

5.2.4 - Recursos Minerais

■ Apresentar os documentos referentes à pesquisa mineral ou plano de aproveitamento 
econômico das jazidas a serem utilizadas, acompanhados das respectivas plantas de 
situação da área diretamente afetada.

5.3 - MEIO BIÓTICO

Esta atualização do diagnóstico ambiental devera contemplar uma 
completa descrição e análise dos recursos ambientais, com descrição detalhada da 
metodologia adotada, devidamente documentada pelos trabalhos executados em campo, 
tais como: fotos, figuras e mapas temáticos.

i
Portanto, considerando as alterações ambientais sofridas pelo estado do 

Tocantins, desde a data de sua criação, inclusive no que diz respeito ao meio biótico, 
frente aos empreendimentos implantados e modificadores do meio ambiente, torna-se 
necessário a adequação através de complementações de estudos. Seguem abaixo os 
procedimentos necessários ao alcance deste objetivo, sem contudo, desconsiderar, as 
informações/dados constantes do Vol. III do EIA/RIMA (RL 0044, de 25/06/87) e dos 
demais documentos citados:

■ as informações sobre os elementos que compõem a biota deverão contemplar as 
áreas de influência e aquela diretamente afetada, bem como, os diferentes períodos 
do ano (período seco e chuvoso).

• deverá ser apresentada proposta de medida compensatória em conformidade com a 
Resolução Conama n° 02/96, em porcentagem não inferior a 1% (um por cento) do 
valor do empreendimento.

. deverão ser identificadas as Unidades de Conservação e outras áreas protegidas por 
legislação especial, assim como, refúgios da flora e fauna.

descrever a vegetação da área e do entorno, indicando, através de mapas, as 
principais fisionomias encontradas; seu estado de conservação, ocorrência de 
espécies endêmicas, em extinção, raras ou de interesse comercial, bem como, as 
áreas de preservação permanente e de reserva legal que estejam na área de
Influência direta do empreendimento.

■I
identificação de áreas particular mente apropriadas para o desenvolvimento dos 
espaços vitais onde predominem espécies acima citadas, mantendo, assim, a 
segurança da variedade de espécies.

G íD ERELM /TEIC M O S/TAC FrURn.nor 16



r  r-.i—M i rnUHC NU. P06

. * ■* \

descrever a fauna vertebrada e invertebrada terrestre, aquática e alada encontrada na 
área do empreendimento e seu entorno, indicando, também, se a área do 
empreendimento faz parte da rota de espécies migratórias, destacando, 
particularmente, as espécies raras, endêmicas ou em extinção ou de interesse 
comercial, bem como, as afetadas direta ou indiretamente pela implantação e/ou 
operação do empreendimento.

caracterização e descrição das espécies indicadoras da qualidade ambiental e de valor 
econômico e cientifico. ! . , _

5.4 - MEIO SÓCIO - ECONÔMICO
r~~<'

A realidade sócio-econômica do Estado do Tocantins apresenta 
profunda modificação desde sua emancipação político-admlnlstratlva do Estado de Goiás. 
Diante disto, torna-se imprescindível a realização de estudos complementares em 
referência à este meio. Assim sendo, também considerando-se os dados já levantados 
em documentos produzidos e protocolizados junto aos órgãos competentes (conforme 
listagem apresentada), dever-se-á proceder uma atualização, de acordo com a sequência 
apresentada a seguir

5.4.1. - Nas áreas de Influência direta e indireta:

. dinâmica populacional dos municípios diretamente atingidos pelo projeto;

. infra-estrutura dos municípios diretamente envolvidos pelo projeto;

. economia urbana;

. educação; saúde; habitação; turismo e lazer;

. finanças públicas municipais;

. principais atividades econômicas desenvolvidas na área de influência direta;

. atividades econômicas rurais - apresentar dados sobre a estrutura fundiária das terras 
da área de influência.

5.4.2 - Na área diretamente afetada:

. Identificação dos aglomerados urbanos e famílias atingidas;

. identificação e caracterização das comunidades indígenas passíveis de ser atingidas /  
(Apinajés e Xerentes, em especial);

. famílias e estabelecimentos rurais atingidos;

i
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. atividade agropecuária;

. atividade extrativas minerais,
II

. estabelecimentos industriais, Comerciais e de serviços;
i

. estabelecimentos institucionais;

levantamento de campo na área de intervenção do projeto, com intuito de identificar 
vestígios arqueológicos em superfície e no subsolo, bem como, monumentos culturais, 
objetos de valor cultural e arqueológico, formas de ocupação paisagística histórica, 
paisagens com cunho cultural, relações de caminhos e belvederes tradicionais;

levantamento e mapeamento das comunidades tradicionais de pequenos produtores, 
extrativistas, comunidades remanescentes de quilombos, com atenção para os 
pequenos agricultores ribeirinhos do rio Tocantins e outros rios atingidos pelo traçado, 
realizando-se, na área de influência direta (e mesmo, nos casos que se fizerem 
necessários, além desta área), pesquisas de campo e estudos específicos mais 
detalhados;

o uso dos recursos ambientais na área considerando os seguintes fatores:

* o controle de áreas e os direitos minerários na área de influência da 
ferrovia;

* a situação legal junto aos órgãos responsáveis (DNPM) dos utilitários 
do recurso |nineral existente na área de influência direta do 
empreendimento;

disponibilidade e qualificação da mão-de-obra da região.

5.5 - QUALIDADE AMBIENTAL

Em um quadro sintético expor as interações dos fatores ambientais 
físicos, biológicos e sócio-económicos, indicando os métodos adotados para análise 
dessas interações. Além do quadro citado, deverão ser identificadas as tendências 
evolutivas daqueles fatores que forem importantes para caracterizar a interferência do 
empreendimento.
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6. AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Considerando as modificações ambientais e sociais sofridas no 
transcorrer dos 10 anos de existência do Estado do Tocantins, deverá ser realizada 
complementação da análise (identificação, valoraçâo e interpretação) dos prováveis 
impactos ambientais nas fases de planejamento, de implantação, de operação e de 
desativação do empreendimento, devendo ser determinados e justificados os horizontes 
de tempo considerados.

Não devem ser negligenciados nas avaliações de impactos os efeitos 
cumulativos dos diversos empreendimentos em desenvolvimento na área de influência, 
nem ignorar os efeitos já desencadeados da implantação do empreendimento em certos 
trechos.

Ressalta-se, máis uma vez, que nesta atualização deverão ser 
considerados todos os esforços já realizados através dos diferentes relatórios produzidos 
e entregues aos órgãos competentes. Assim, os seguintes aspectos deverão merecer 
atenção especial conforme itemização proposta a seguir.

6.1.1 - Identificação e classificação dos Impactos ambientais:

. descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante considerado no 
diagnóstico ambiental (sobre os meios físico, biológico e sócio-econômico), bem como, 
sua fase de ocorrência: planejamento, implantação, operação e desativação do 
empreendimento. Dentre os principais, pode-se destacar:

* prejuízo das funções do solo por lançamento de resíduos;
+ uso do solo por construções, compactação/cobertura;
* retirada de solo, erosão,
* alteração do relevo;
* eutrofização, lançamento de resíduos, efeitos sobre a função de 

rendimento do solo;
* abaixamento e estagnação de águas subterrâneas;
* diminuição da formação de novas águas subterrâneas;
* modificação de fluxos de águas subterrâneas;
* mudança de direção da água;
* alterações do nível de águas, alterações do nível de águas correntes 

e paradas;
* desaguamento (secamento);
* mudanças da estrutura aqüífera por ampliações;
* efeitos sobre a qualidade de água, lançamento de matérias danosas;
+ emissões e imissões atmosféricas;

- + alterações da variedade e riqueza de espécies;
+ riscos e prejuízo de áreas vitais;
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* impedimento de processos ecológicos pela divisão de áreas 
(isolamento da populações, alteração e díficultação da migração 
animal);

* deslocamento da população;
* alteração na estrutura de emprego e nas características culturais da 

população;
* sublimação/uso de áreas potenciais livres e de assentamento;
* riscos para saúde;
+ imissão de ecos, avaliações (cálculos) de propagações;
* alterações nas comunidades indígenas (Apinajés e Xerentes, em 

especial);
* alterações no patrimônio arqueológico local e regional.

classificação/reclassificação dos impactos ambientais identificados: negativos ou 
positivos; imediatos, a médio ou a longo prazo, temporário ou permanentes, 
reversíveis ou irreversíveis, impactos locais, regionais e estratégicos, suas 
propriedades cumulativas ou sinérgicas, sua abrangência e sua distribuição de 
õnus/beneficios sociais; i

previsão da magnitude, considerando graus de intensidade, duração e importância dos 
impactos identificados, especificando indicadores de impacto, critérios, métodos e 
técnicas de previsão utilizados.

deverá ser demostrado, através dos dados levantados no diagnóstico ambiental, que 
foi possível identificar todos os impactos ambientais potenciais, decorrentes da 
implantação e operação da ferrovia.

O resultado dessa análise constituir-se-á um prognóstico da qualidade ambiental da 
área de influência do empreendimento, nos casos de adoção do projeto e suas 
alternativas, mesmo na hipótese de sua não implementação.

MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS

Não desconsiderando-se os dados já disponíveis, deverá ser atualizada a 
descrição das medidas com as quais deverão ser mitigadas, tanto quanto possíveis, os 
impactos significativos, assim como, prever-se medidas substitutivas para impactos 
relevantes não mitigados que afetem a natureza e a paisagem, cabendo a apresentação 
de programas ambientais, considerando a realidade atual do Estado do Tocantins, como 
forma de mitigar e compensar impactos oriundos da implantação e operação da Ferrovia.

Assim sendo, estão relacionados, a seguir, os principais aspectos que 
deverão ser levados em consideração neste esforço de atualização do EIA/RIMA em 
questão:

. realização de estudos sobre a viabilidade da construção de passagens para a 
travessia da fauna, principalmente nos locais onde a ferrovia atravessará áreas mais
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preservadas, indicando o tipo de estrutura mais adequada em função da fauna ali 
existente;

na definição das estruturas que serão construídas para transposição dos corpos 
hídricos, considerar aquelas que minimizem as alterações nos padrões naturais de 
drenagem e na vegetação ciliar;

elaboração e implantação de programa de monitoramento da fauna, a ser 
desenvolvido durante as diversas fases do empreendimento, com especial atenção 
para as espécies endêmicas, raras e/ou ameaçadas de extinção;

medidas a serem adotadas para a regularização fundiária, desapropriações e 
demarcação das terras indígenas;
apresentar as medidas a serem adotadas para implantação de transporte de 
passageiros com a finalidade de implantação de viagem e turismo, se for o caso;

o corte da vegetação deverá se manter o mínimo possível na faixa de domínio da 
ferrovia, sendo excluídas unicamente as árvores que, ao caírem, possam causar 
interferência com a ferrovia.

8 PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DOS IMPACTOS 
AMBIENTAIS NEGATIVOS E POSITIVOS IDENTIFICADOS

Atentando-se para os estudos já elaborados, deverá ser procedida uma 
revisão/inclusáo significativa, também, neste tópico, sobretudo nos aspectos suscitados 
abaixo;

. Implementar programa de reforço da infra-estrutura urbana e equipamentos sociais 
como forma de mitigar os impactos negativos e potencializar positivos, sentidos na 
área urbana em que serão implantadas as estações e/ou armazéns;

. programa de mitigação dos impactos sobre a Infra-estrutura urbana (sistemas de 
coleta e tratamento de esgotos, abastecimento, sistemas de coleta, tratamento e_... 
destinação final do lixo nas cidades impactadas e, também, na zona rural);

. programa para atendimento à nova demanda por empregos, habitação, educação e 
saúde (da população atraída e dos novos agrupamentos e assentamentos);

. deverão ser elaborados e apresentados os programas de monitoramento da evolução 
dos impactos positivos e negativos causados pelo empreendimento, indicando os 
fatores ambientais e parâmetros a serem considerados, considerando-se as fases de 
planejamento, de Implantação, de operação e de desativação, relacionando-se o 
quadro de criação e desenvolvimento de cenário do Estado do Tocantins, onde 
deverão ser incluídos;
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* indicação e justificativa dos parâmetros selecionados para a 
avaliação dos impactos sobre cada um dos fatores ambientais 
considerados;

* indicação e justificativa da rede de amostragem, incluindo seu 
dimensionamento e distribuição espacial;

* indicação e justificativa dos métodos de coleta e análise de amostras;

* indicação e justificativa da periodicidade de amostragem para cada 
parâmetro, segundo os diversos fatores ambientais;

* indicação e justificativa dos métodos a serem empregados no 
processamento das informações levantadas, visando retratar o 
quadro da evolução dos impactos ambientais causados pelo 
empreendimento;

* programas de prospecção e resgate arqueológico; programa de 
preservação do patrimônio cultural.

9. EQUIPE TÉCNICA

A adequação do EIA/RIMA deverá ser realizada por equipe técnica 
multidisciplinar habilitada, devendo ser apresentados os currículos, registros profissionais 
e assinaturas do Coordenador e da equipe. O responsável pela elaboração do EIA 
(equipe e/ou empresa) deverá apresentar cópia do comprovante de inscrição no Cadastro 
Técnico Federal ou Estadual de empresas de serviços ambientais.

a»*
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

OFÍCIO N .1.109/PRDC/TO Palmas, 28 de dezembro de 1999.

Senhor Chefe da DIREL,

Cumprimentando Vossa Senhoria, 
reporto-me à minuta do Termo de Ajustamento de 
Conduta então elaborado para externar-lhe o seguinte 
posicionamento do Ministério Público Federal:

1. No item III - Das Obrigações e 
Prazos, especificamente no ponto 5, quando diz 
"definir em conjunto com o IBAMA, num prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a aplicação da medida 
compensatória prevista na Resolução CONAMA n. 02/96, 
em percentagem não inferior a 1% (um por cento) do 
valor do empreendimento" sugiro que seja assim 
redigida " d e f i n i r  e m  c o n j u n t o  c o m  o  IB A M A ,  n u m  p r a z o  
d e  1 8 0  ( c e n t o  e  o i t e n t a )  d i a s ,  a  a p l i c a ç ã o  d a  m e d id a  

c o m p e n s a t ó r i a  p r e v i s t a  n a  R e s o l u ç ã o  C O N AM A n .  0 2 / 9 6 ,  
e m  p e r c e n t a g e m  n ã o  i n f e r i o r  a  1% (u m  p o r  c e n t o )  d o  
v a l o r  d o  e m p r e e n d i m e n t o ,  q u e  d e v e r á  s e r  a p l i c a d a  n a  

c o n s t i t u i ç ã o  d e  n o v a  u n i d a d e  d e  c o n s e r v a ç ã o  f e d e r a l .

A Sua Senhoria o Senhor 
Doutor JORGE LUIS BRITO CUNHA 
DD. Chefe-substituto da DIREC 
Brasilia - Distrito Federal



Justificativa: a última unidade de
conservação federal criada no estado do Tocantins 
foi o Parque Nacional do Araguaia em 1959, que está 
recebendo recursos da ordem de R$ 2.000.000.00 (dois 
milhões de reais) para implantação de plano diretor 
e vem sendo objeto de atuação constante por parte 
deste MPF. A única unidade de conservação estadual 
de uso indireto existente, Parque Estadual do 
Cantão, antiga Estação Ecológica
Côco Javaés, que não chegou a ser criada, está 
envolvida com projetos de ecoturismo e outros 
programas, sendo pouco provável que vá, de fato, 
atingir os objetivos de uma unidade de conservação, 
dado, sobretudo, contingências de ordem politica 
local.

2. Dada a especificidade e relevância 
da questão indigena, deve haver cláusula especifica 
evitando qualquer questionamento quanto à 
necessidade de estudos complementares para a 
questão. Assim sendo, sugiro a existência de 
cláusula a ser assim redigida: o  IB A M A  s e  r e p o r t a r á  

à  F U N A I  p a r a  q u e  e s t a  e l a b o r e  t e r m o  d e  r e f e r ê n c i a  

r e l a t i v o  a o  c o m p o n e n t e  i n d i g e n a  d o  E I A / R I M A  d a  

F e r r o v i a  N o r t e - S u l ,  a b r a n g e n d o  e s t u d o s  

c o m p l e m e n t a r e s  s o b r e  a s  s e g u i n t e s  e t n i a s :  G u a j a j a r a ,  
G a v i ã o  ( P u k o b y ê ) , K r i k a t i , A p i n a y p é ,  K r a h ô ,  K a r a j á  

d o  N o r t e  ( X a m b i o á ) , G u a r a n i ,  A v á - C a n o e i r o , K a r a j á ,  

X e r e n t e ,  X a v a n t e / T a p u i a , J a v a é ,  q u e ,  p o s t e r i o r m e n t e ,  
s e r á  s u b m e t i d o  à  V a l e c  p a r a  e l a b o r a ç ã o  e  

i m p l e m e n t a ç ã o .

Justificativa: o EIA/RIMA elaborado 
pela VALEC identificou essas etnias como existentes 
na área de influência da Ferrovia Norte-Sul, 
propondo medidas especificas de proteção e 
regularização fundiária, as quais, entretanto, 
precisam ser atualizadas.
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Palmas, 28 de dezembro de 1999.

M á r i o  L ú f e i t )  d e  A v e l a r  

P r o c u r a d o r  d a  R e p ú b l i c a  
P r o c u r a d o r  R e g ^ n a l  d o s  D i r e i t o s  d o  C id a d ã o
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©
MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

OFÍCIO N . JJJCPRDC/TO Palmas, 27 de dezembro de 1999.

Senhora Presidente,

Ao tempo em acusa recebimento de minuta 
de Termo de Ajustamento de Conduta, entende o 
Ministério Público Federal pertinente elaborar as 
seguintes observações:

1) 0 Ministério Público Federal, no 
exercicio da função constitucional de promover a 
defesa do meio ambiente, do patrimônio cultural e 
das comunidades indigenas (art. 129, III e V da CF) 
abriu o procedimento administrativo sob n. 
08127.000152/98 para acompanhar o licencimento 
ambiental da Ferrovia Norte-Sul, em 1.04.98;

2) Em razão da precariedade e da forma
pouco institucional de condução do processo de 
avaliação de impacto ambiental, o MPF recomendou ao 
IBAMA que procedesse ao embargo do citado 
empreendimento, fato que, afinal, veio se consolidar 
em 23.11.99, com a prisão em flagrante de 
funcionários da VALEC (onze meses depois da primeira 
representação encaminhada pelo MPF ao IBAMA);

A  S u a  S e n h o r i a  o  S e n h o r a  
D o u t o r a  M A R Í L I A  M AR R EC O  C E R Q U E IR A  

D D . P r e s i d e n t e  d o  IB A M A  

B r a s i l i a  -  D i s t r i t o  F e d e r a l



3)
acreditando

0 Ministério Público Federal
ser possivel a realização de

entendimento entre as partes envolvidas, IBAMA e 
VALEC, participou de reunião com esses órgãos, tendo 
os técnicos da 4a Câmara de Coordenação e Revisão 
elaborado a nota técnica n. 117/99 como subsidio às 
discussões;

4) Em reunião última ocorrida, datada 
de 20.12.99, ficou assente, logo na abertura dos 
trabalhos, que o Ministério Público Federal não via 
razão para contribuir com a discussão técnica, uma 
vez inviabilizada a sua atuação como figurante ativo 
do Termo de Ajustamento de Conduta que se discutia. 
Em outras palavras, o Ministério Público Federal 
entendeu que não deveria emprestar o seu apoio a um 
acordo do qual adredemente estava excluido, dada as 
dificuldades inerentes que se acresceria à sua 
atuação de órgão fiscalizador do acordo;

5) Na ocasião, presentes o Dr. Rodney 
Ritter Morgado, Procuradoria do IBAMA e o Presidente 
da VALEC, Dr. Raimundo Azevedo, foi dito que não 
havia nenhum óbice à participação do Ministério 
Público Federal como parte integrante do no Termo de 
Ajustamento de Conduta;

6) Resolvida a preliminar de 
participação do Ministério Público Federal no 
referido Termo de Ajustamento de Conduta, passou-se, 
em seguida, à discussão técnica, uma vez se 
encontravam presentes diversos profissionais da 4a 
Câmara de Coordenação e Revisão, tendo, afinal, sido 
acordado que, em nova reunião, seria redigido as 
condicionantes a serem impostas à VALEC, resultado 
dos estudos feitos pelo MPF, IBAMA e NATURATINS
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sobre o EIA/RIMA então elaborado pelo empreendedor.

7) Firmados os ajustes necessários 
pela parte técnica do Ministério Público Federal e 
IBAMA, eis que foi, em data de 24.12.99, encaminhado 
a este órgão do MPF minuta de Termo de Ajustamento 
de Conduta onde não consta sua participação como 
firmatário;

8) Dessa forma, e considerando que as 
relações entre esse órgão de meio ambiente e o 
Ministério Público Federal devem se pautar com 
transparência, ética e respeito mútuo, solicito de 
Vossa Senhoria, com a brevidade possivel, que 
informe qual a posicionamento dessa autarquia sobre 
os fatos explicitados, ficando consignado, desde já, 
que a não participação na forma então ajustada 
implica necessariamente na sua exclusão, de todo, do 
que fora tecnicamente então acordado.

Palmas, 27 de dezembro de 1999.

Mário Lüciode^elar 
Procurador da República 

^PRDC/TO
Marco Túlio de Oliveira Silva 

Procurador da República 
PRDC/GO

3



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

d l  'iGubtv U . 9 T  (A .w ^ çk t

J , / t v w  /C-Qv/vnO

iD lo a i l . i  oceJo ! f \ p t c t  de i& ritto  P e re ira
p f q ç n fa ^n n  Rp.rinnal ria R ^públic;

M*«ikr» 4« 6.* Câmara cia Cosrdanação •  RevUã*

/ —7 /f  A-<Cv p  &
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Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Estado do Tocantins

CONTROLE: DATA: HORÁRIO: N° DK PÁG.
EMITENTE :

GlNA LÜBRÍGIDA MENDES

DESTINATÁRIO:

MARCO PA E LO -6° CCR

FAX N° 61 313.5364 CIDADE : BRASÍLIA UF:

COMENTÁRIOS ( ) IRGENTE 
URGÊNCIA

) PARA SC A REVISÃO ()  RESPONDER COM

INFORMA QUF: O OFÍCIO N° I I I 0/99 NÃO FOI
K FSPONDIDO PEI .0 Iü AMA

( fc jo z  jy x x ç Qst VT



Sp i. õo 34 t 1 < | i ja r l . i - ( r - i i , i  1 tJ<- n v in . o  r to  /IM.HJ
•N  / 4  T ~  1 <

D iá rio  O fic ia l

Centro dr Documentação e Disseminação de 
Informações

Divisão de Planejamento e Oryjani/açào

EXTRATO DE CONTRATO N ' 9 3 /2 0 0 0

P ro e iA fla t i:  0 30 0S  . 0 0061  fiOO »
■•*. r s t a n t C  : FU>7T)À0A<> 1 N 3 T IT  BRAR DF (‘•Jkí.KJRAF1A 
E S T A T IS T iL A  IRMF

C o n t r a t a d o :  1 7 9 7 ,J ;*9 j7 7 2  
n ' r i l . ã : 1 t i  : ANO ELA MAJIIA  f»P CASTRO OOME3 
•1*1 O r C o w tra f.n q rS n  rt»  p i*oC Ltiü  1 una  1 d v  » 'ó t- i? r ia -  
p e c l a M í ía v h ii  «fn’ t e x t o  nnb» ►* <*>* i t a l i a n o n  n o - • 
V.-.MP-into d c  r . * r r  I " A v I  o  t>i A U i l v l i  «.*, «:<>n fo rm e  • -
o . i c to  7 #*«>j i 1 '.‘.oo  a n o s  do  p tiV o H m e n to  .

• r - lH n ir t í to  L c q a l :  a r ».. , i n c  . 11
r j ó r . c la •. 1 6 /0 3 /7 .0 0 0  a i s / o i / f t m n  
‘ n r  T o t d l :  P.$ í l . ^ n . O O

•»*■.•» d -  n ^ c f í c  M o ta  do Empcmlut
• '.n n n ijo o  2 ti< if iN *0 0 0 1 3 4io da ARMipaturat 1S/0?./íftno
aioow j y / M / i :uuo >

M IN tS T É K lO  DE C O M U N IC A Ç Õ E S  

Secretaria Executiva
Subsecretária de Planejamento, Ornamento e

Administração
A V IflO  nP! I N C ITA vA t)
CflW VTT* N 1 5/2ÚÚU

Or» 1 <* 1 :*>: T atito  do  R e a c ia lo  U n i l a t e r a l  do  C o r tU *  
I.Oi f lr i» i* d c *  em 0 4 / 1 0 / 9 9 ,  rtrtt-.r»» fW Pq/M PEQ *  a •m 
p tc u a  VARd C o n e u l t o i i a  » s « r v l L t d a .  
r<ui(]Hmf*Tit,o L e g a l j A r t .  rn .  u ,  n / c  A x t .  7 9 ,  i ,  
dd  L o i  R . f if iR /9 3  
D a ta  d c  Ro a c I a Ao ; 1 8 /0 3 /2 0 0 0

( « IC tJN  3 9 /0 3 /3 0 0 0  )

Comissão Nacional dc Enereia Nuclear 
Indústrias Nucleares do Brasil S/A 

Líiretorij Industrial

i-siHxiy dl DisrrvsA ne. ijchaçáo

J sirtilh flc- üuiá.N. esle .«(*rri Dhjriu <1*: «uiiri» rr'c«s<D tio iim y/iiim cn lD
ant1iH:nlijl, cm ilorm c U.1 íWim.TS víyciilc.s
IJ A IA  K A S S IN A TU R A 1 Drnsllift, 11<; levereiro ilo /.(nio
Pt ln IR A M A : M A R ÍI. IA  M A K K K . O C likU H  I .1K A Pi.-odçpk'.
M a  VAI fcC: L U IZ  R A IM U N D O  (/A R N E IR O . !)!»«.., l««oidv:nie.
I ÚCAS r>0 í 'R A LH ) N I 'T f  O, IM c iu i Adinm iftlrotivo  .  Financeiro.
poir. m i n is t é r i o  p u r i .k o  Á l v a r o  l o i u h i  m a n z a n o .
I ’ "«  niiwlyr üj RepúWicn nr» k%w<dt> "ic T o ca rliin  ~

fOf. hl. «* (*.v:iK)0i

E XTR AT* hF. T W E X IG lB IL lD A D K  JDS L IC IT A D O  N ■ ^ / ’400ü

Pr*n kS (.(.fH.|',)07 C"{>tilr;»l;»rin l-tinil/içSii dc Dchenvolvinw-itiu 
(itt l ,o'.i|iii;.'t - FU N D LT Objelo Vculicyçâo da a(l«jtu»çJln íl>i Unidudc 
1 d>t I hC para fahnorçflo dc Elementos C om husfliu»  com enn 
•.juicimcnio do nit‘  V >  Angra I o II KtiiidamctKo l/ tç n l:  Di.s- 

<lr :k <v i Io com J í lll dt> A rlig o  24 dn l.o l .V ófdVV.’).
• j. 'U ir ;t Um Alt», krim lt»  V iv i ta d i  C.osin. Snpr-nnu-nUtíilc de Wro 
■Juvm > R.ilitM :iVr«. R.urmld A ru tijt' riu f illv it P irc lo r liitl i is lu íil.  t-tri 
ia,:>2 iiiii.i

• O I. I 1 „♦ I7/2IXKJI

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
Centro Rceional de Administração em 

Cachoeira Paulista
AVT0Ç) DE RBv o o a ç Xo 

W N V IT Z  N" 2 5 /7 9

\  CainãBBXn j u l g o u  o  p ru ti to tu io  t- p r o í c r l u  o  e? 
q u in ta »  r r a u l t a d u : i )  cum  b its e  n o  C a p u t  d u  « r t  49 
da  L e i  8 6 6 t i / ‘> .i, t *> v o g a r a  l l c i t . f t ç f l i o .

N s P r v te o o o !  02001 O o o t .1 V /9 ? -94
U b j ç t o i  C o n t j* a l.Açflt.t rit- a m p ro f l. i D i‘e r a d o r a , par*» 
p r e o ta ç S o  doj b v r v i ç o  m ó v e l o ia l u la r  - SflMC, d*- 
t o o u j l t r y  JM a n a ló g i c a  e  d«» * « fc n o io g la  d 1 g l t H l , n a  
a r« a  t;o n c e o D a o  7 .
C o n t.r  K te tda  i TELEBRAf. M. I A c/ELrjLAR f l /A  
k t í i id a in e n to  L e g a l :  A r t i g o  25 , C A jn .it , da  T,«1
n . 0 0 0 /9 3
• T n u t i f  i c a t i  v a  : ! «iv \ »*)■.» i  l id a d C  d *  irnw pç t  lÇ dO  .
i i t - c ia r a ç A o  J v  T n ux  1 g l b i l i d a d i »  *m  i í i / 0 3 / 2 0 0 0  
P ONA LD<:» r t iK K  hi | H.A HRAOA
D ix i iL o i  dm rtasçtílr:, d oo  l lu c u ru n / i i  A d m l i í i *  l. r .11.1 v y j  
Ra t  i  £ l u n y í n  3 9 /Ü 2 /2 0 O («
M A ií í l . lA  m a r u r c o  CERUDtilXA 
P r e o id o n t a  d<> il 'AMA 
V a i O i : K$ C 0 .0 0 0 .0 0

( S1DEC • / V / 0 3 / 2 0 0 0  }

-•}*««.C-i A a y u ix  J e jflo  rl«  a p a rc lí lO S  *»• l «• tà n iC O S
" / m i n c e L u la r c a  •» A c - t c íú r  io c  .
I I I h I ;  0 1 / 0 3 / 2 0 0 0  r t *  t ivliOO é s  1 2h00  fl d*» n h o o  
- : 7hO0
Mpvíire,. HiniaLtlx iu»i :lna Clnmunicaçfií'. 3, íttiltri»
; *  3 .7 U  1 3 0 , B lo c o  “ R " • R r n e i l i a / D F .  
s AS IT.T A o r
v .v tv jA  «Ihh F r o p o c t a o t  1 4 / í » i / x o n y  às 10h00  

MARCUS J(7«F OFTS CÂMARA
P ropl ilPttt h r.lei r.-pL

ALUI8IO Al.nERTO SILVA 
P rc a ld o n l. i»  da  Corai a a üo  d o  L i c i t a ç ã o

( S IL R C  3 9 /0 2 /3 0 0 0  )

Instituto Nacional de Pesquisas Espadais em 
São José dn$ Lampos

Re s u l t a d o  d e  k a ^ í  i .j t a ç í u
TOMADA DE PREÇOS N» 2 /3 0 0 0

n r n r c  • 2 8 / u a /a i in o  )

vvnricaçKo
•i i.‘ ia j> * r iE a  d c  L l d  i .í i «,-S«i n v 1 9 /2 0 0 0  p n b l iv a d a  
r, T i. f i .  d -  2 8 / 0 2 / 2 0 0 0 ,  {J^çã o  3, P i g . 2 fi , 
r i o  oo 3 ê i v a l o r  t .o t .a l M$ 7 3 .9 0 9 ,1 1  
•J-í-» tf*f ! V a lo r  I o I h I R$ 4 4 3 .4 5 4 .h f i

n r p t e  • ^ 9 /u '2 /y » o c i )

•1INISTÉRIO D A  C IÊ N C IA  E IE C N Ü L O C IA

Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológica 

Instituiu tlrasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia

K rS iil.T«n© S ! o »  JVLCÍLMEMTOe.
COMVITtr 1 /3 0 0 0

I .T L / ID IC T  h rirn A  p u b l i c o  x v t iu l  t .m lo  rl»> C O n v l-
*• 0 1 /2 0 0 0 .  E m p rftf lA fl d * rp v i ns d i  t  iç a d a  a : <':«»r-?t:a

u cxni<* n f. m 7. A r» . E:n».r c*n« vmnrm
1 i v 4 f l : U ^ i i i  01 • I d e a i ;  i U i m  n x ,  0J e 05 - I n v  
s t ;  0 4 , 0 9 , 0 7 , 0 9  c  10 • R lp « * l ** i t t m  08 -
•. J . F..

y 1 DEC • 2 9 /0 2 /2 0 0 0  )

C Õ W V ir ií N* 2 /2 0  00

s M . / m iO T  p õ L l l i : ; *  :> TMMi.r1.todo d c  C O n v it.
0 0 2 /2 0 0 0  . y n j i r ? í 5 í  d e a c la s a l  f  le.TílHM : a  E o t im a  

iv a  l lC A i 3 .3  l n f . r *  t  <10 C>n v i  l  O) ; TM r * i j > H lp r l ^
I h.»m 02 • l u a  t lu  whj*mc l f  l c a ç R 1?) • I r la d O  llfjlTiAr
! 3 I (dr>CV«f"en».úçS'i v c i ic  id n )  . E w p rç P lf f  V f t n c c l t r i i i  

• : Ic ítm  0 i A t l a n t e ;  i t e m  02 - A im im t - tp d o  Pape.
; i t e m  03 ( H ^ t r i b u i d o r a  B a n d f t l» » n i .» . I

C o m u n icam d A  t j t t r  a  C o m io n H o  P *> m a rn -n te  d e  L i e i ».a 
* " •  í ^ / 0 2 / 2 0 0 0 ,  j u l g o u  a  fa o e  d e  h a b iU  i.*»vão 

h  j t r o t e r i u  a  s o g u in l .A  t lo c ie â o i  h a to iU L f in  «p em- 
p r c o a a t  CRT O a r v íç o w  e  C o n a u u i jiu n a  L t d a . ,  Al:k 
Se r v i ç o s  7 nt1<i. L t d a . ,  Mo u c a  OtUJ»o N a c io n a l rl»4 
P .Arv 1 t/Cid L t d a . ,  E m b ia r«  S e r v i^ o a  E ropraA A r i .« io  
L t d a . ,  rUNCATR • F u n d i de  C iâ n c la ,  A p l . ic a ç õ e o  c 
T c c n o lo g lA  F - í p a c i a l ,  P r o - J e ç t ú  A a s e o a o r ia  0 D « - 
nw nhoe L t d a . ,  S h a lu » *  N lM t-em aB de  P rocoosiA iPH-ritoB  
do D a d o f L td a  . , S o lu ç S o  R cC U cria#  IIiiniMnOB L td a  . , 
S f i t * *  Ca t v  d e  R e c r u ta m e n to *  de P o o o o a l L u l n . ,  
( V i f u r iM n  g io te m a  d c  a o r v l ç o  L t d a . ,  T r i â n g u lo  
• ÍM rv íç o b  e A d m in in l . tA ç a u  de  R e c u ra o t i HumanoB L t  
d a .  M tí. , c o m p A tJ v id a d e  S /C  L td a .  a T*#c)cnocon C o- 
m ó ro if»  a f t e r v i ç o B  L td a .  a e u n t in u a r e m  n o  c o r l . a  
ma pevr * tç Q .J e j;e ru  a tu d o n  it - e n a  d o  E d i c a l .

ALFREDCJ FRaUUISCXJ DE O L IV E IR A  ALM EIDA 
P r e s id e n te  d a  c o m í8 São

( flT p P tr - 3 9 /0 2 /2 0 O 0  )

Financiadora de Estudos c Prnjetos

rxi P M () 1 ns CONTRATO
N" <■ MXj i'0.'U.(X): r.spécií! ‘ k rc fijiyüo  dc Serviços e n ir f ft hin-m- 
c i.u Imt;» dc n««iilo4 c Kmjcios - h lN IIP  e .1 RenrinçAo »1«.- A po io  d 
l'n ive rud íir io  ric S»"' Paulu • I :USP .. Ohjr.nv IVi;>i«çãi.> dc serviços 
■■'|H--i.i|i.*:'çkc. de inform ilricn reinai*Hindos a suporte t  geiem uim«;irii.i 
dc TcJc dc eoinput«íior<**. loCàlirada no cs trilririn  dn <:-m Süo
P.Tuliv I ic iiftç ío  . Uisptnsa de l.icimçrtct A n  *4, ihciso X l l l  tln l.p i n° 
u v>6.'D.l. C rW ilo  OrçniiK it ií ir ii’  ■ A despesa cotreui >1 t.«n*i,r i.lc.t Tio- 
pnnNi ri*' Tr/iha|i»i.i n" 107217, nn Ponir ri»' kr\*u i#u 0250.165001. no 
• ••.»tieni'.‘ Jc LV.jítN .j ÍH Õ I)10 ')6 . Valvr : T<$ 3l.9'JO.<X): Km|v*iJn.i . 
2<w,v>r'.t.-/yV>J^0: v lf / . /td / i . 0 (>cis> meses a contar ria -;u»i a ^u iu lu ra ; 
Val«m rio l AerríCK* R$ 31 920.00; Assinonirn .41/01/2001).

•.O» LI. •»" .16/21100)

M IN IS TÉ R IO  D O  M E IO  AM BIENTE

A iJTV N lA  PK MARTA AT,VES DE Sl7 UZA 
P r c a id e n i.A  <1a c f l

STDRC • 2 4 / f t í / 2 n n o  )

Museu Pâraense Emílio Ciocldi

ZXTRXTO DR RRím I sHu

• v n t r a t o  n "  1 8 9 /1 0 9 7  
1* P p('te*****17 1 1 8 9 /1 9 9 9
• « n t r a t a n t c :  m a /* d e  DESF.NVOI.V 1 m » v t í
; f  ?.H r t  rir.77 F TECMOLOCICO
*dC C o n t r a t a d o :  U  971% jp n r jo i  12
•cn pp aM id r»  ; VARO CONSULTOR Tk *  fU iRVITCS LTDA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis

k x t RATO DE c o m p r o m is s o

IM ‘H  IS H.tuitu J.; Turtno tíe Cn.npiv.nnj^u tpjt vdtre si «Ifihr.im 
c 1M\M\  c. ,1 VALLC - Ungenharla. ( tmMniçtV> •; Ferrovias S.A, 
ipir a inicrveniénnfl rio M»i)Ulíuo Público.
OH II. I IV '0 : O prc.rciilc l iT iiin  »rn> por obfCtO O C*Mii|>itmi-xwti i !i; 
rec.npcrnçAo rios tnjpuçlus ambientais riccotrcmufl dus obras da fe r  
iv m j  Norlc Sul, hem oomõ ri«> elaboração de cómnlftnvTnfíiçÍM^ w  
1 ''iih lo  tio im p iH -iõ ^ iiib it iilã T  êJh respéçiivõ Fv.lítióiiõ^do im pado  
Ari7l»ii;fi«a! ÍO A 7 P IM A ) Vishrki» a rtKulurixaçâo do prxxCÃ6tT'rir li-- 
vcMCtamenlo nmrMrt*»nl c instalação do empreenriinvnu» no Irccíio 
A .,•h1.‘‘ -iJ Í:!/,M A  ate a divina locnn lin -ú fju iã» . Em relação ao irec.ho no

E X T R A I OS I )b II- lí MOS A D I 11 v o s

L S P f.U ir  Tc:imt* Atl-.tivi.» ;u» A COM O ílC ( 'i'iip..iaçu«' 0 O.yVK 
CUNE l'.U I‘.N ! H M dvliiiilu  Ura'.ile iro rio M vi'* Ambiente c oo-i Kc- 
cu r*t«  Namrm * Kt iM ivávos C CC  N* (IW*V> l/t iV iv m i 02 
( ONVT.NKNTI- ÂvN«vÍaçà<) lir.TSÜoii** P:uy ;i Ct*nNCrv:ieri>■ ri.-s C/y• 
veiiuw -  MWÕ-CAVLRN \ .  CCtC N 0? >16.w 5.V lK »iM I 
OKJb TO O preseme Te-nnn A«lmv<> ic r i  por pr«.nrojrar ^
vtycricia do Acordo ilc < ipctaç ir' n" Q lrtR  >tt<' ;i díila dc 2.4 rio 
foverdrTi ilt: 7.00.V. jw k o d o  *.cr | » t % * i i / i.hi  ulieraílo. im ilirtnu- 
lavm nrn  ric lo tim * Aduivo.
DA R M  lM C A Ç À O : As clemnis cIííiirmImx ».Ki Termo <ic <’o<»(>*•?yçyo 
nn fí ‘.V*>S pi-fM iainçun inalieradas.
D M A  IH-: A S S IN .M N U R A : H w H - . 2* d r feum-n.* .It; ><,«00. 
H kl o IB A M A : M \R I I  IA M AHKECO  C FR Q l k lK  \ .  Micsidcmc 
C/FK N" 185.240.2M.S/
PELA PRÓ T A V K H N A  JOÃO C A K IU S  CASTA NO \ A l .M J \ U ,  
r - r c n k f f i t  . ( T F  N ' c o .V U S .-S í »».

rS k l.C lk  l ,Htiu;iji.' Termo A d itivo  a,, rm ivO nio  N " 2(V'»". 
(“ ON(.'K l>hN TE: Insuiuto lira ^ tlrn n  »!•< M eio  Amhicnh* r  i Ihh Uc 
o irx íi'. NuluKtis Renováveis <*(»<’ N‘ {l (  «S/U. |ót."KR i| .u.’
( iN V kN ’ENTE; Fundação rir Aj>....... .. l.btiver-.idade I-t'«l«-1.«I • 1<* Rio
Oi>*i*il«: do Sul. LE.C N" 74 7(V4 4 í W1/|ik «j JS
O KiKTO * ü  prei.cnrc Tfcfum A .b iív.t icnt po> t*l*jt-iti i im im p í  a 
v ip /n n y  du cunvfimo origmnl .l<* .'K »!*.- Ic^ercm'» oc 2iK)() j •.•*:i 30 de 
,it;ohi« «li- 2.r.a.i0 c rc lo rm u h r o PL<n«» iL- I rabalJio. pano mti-jiim ile 
ilitwit: iitK irum rniü. indepcfulcnu- *!o u>i«tvr ri*,ão.
I)A  kA T IH K /A í/À O : rcnnnncccm  r n o l l y s  ;t> demais -;iAu<hI:«h c 
conrilçiV.s i*Kiipul;«da\ no I «'nvemn »'nj-.i-i*ii. não abnmfi»1 \r- p<M t.-vi»; 
insm im onio
DATA d e  ASSINATNUR \  KMsiliá/DK. 2 3 <k f-ve -c iro  ric ’ 'V / l 
171 1.1 Ih A M A : M A R ÍI.IA  M A K K H /O  CI:R«>IT1R \  .
C l’k N" IS5.2IV.281 87
P t l .A  rU N D A Ç Â O : l( IA (.i A N T Ó N IO  N TTO  C A M IN H A . |>,cm 
dems. e r r  N * «(».•)«•.’ JJIJ-IV.

(O r Cl n ' r.WtK.H.n

Representação no Maranhão

A vrs t'1  n r  i . ic it a ç a o  
TOMADA I.E FKEÇXJ3 N ' 1 /2 0 0 0

O D ja l.g :  A q v t le iiç ã e  de c o m b u a t lv *  1 y *■ ó le o s  lu l> r i  
í ic - . u n ta .  r a r a  ao  v i a t u t a x  Am p ^ p r e s e n la ç lu  vii; 
TRAMA no  E s ta d o  d o  M n ra nh -V s , p a r a  o  o x c r c l i - l o  
du  a no  2 0 0 0 , conCovm»» » m<; t.ou ad o o  c  I f  '<
c-adoa n o  AnojLO i  dw R il I p a l .
E d i t a l i  0 2 /0 3 /2 0 Ô Ú  Am nnhOO ÀS 1'21'rOO w dn  14b0f} 
ae 1 7h30
E n d e iw ç .u : Av*aiil»1{» J a im e  T a v a r c n  n<
C o n tr r»  • 'M U  LU 18 - MA
E n tv * g A  «lati P r o p o o ta o :  1 7 /0 3 /^ o tJ O  ao 0 9h 30

.fOlifc DE RIBAMAR P IN TO  E lt . t tD  
P r e a id e n t o  dA C n m io o ã o  F e rn ta n c n L a  ri,#* u l ç j t a ç i l o

( 31DEC - 3 9 /0 2 /2 0 0 0  )



Distribuição^ 

Data: __

6A .C A M /(X )0122/2000

srJl/t.7 - V<as..L
C?3

Raspgn̂ yet: zm.
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Procuradoria da República no Estado do Tocantins

OFÍCIO N° « 2 ^  PRDC/PRTO Palmas, 9 de março de 2000

Ref. Processo Administrativo N°08127.00152/98-75 -  Licenciamento Ambiental da Ferrovia Norte -  
Sul.

Senhora Coordenadora,

Como é de Vosso Conhecimento, foLTnstaurado em 1/04/98^/1^^  
âmbito desta Procuradoria, o Processo Administrativo N° 08127M 152/98-75, com <,«°00'
monitorar o processo de licenciamento ambiental da Ferrovia Norté-Sul.

2 . No decorrer dos procedimentos de instrução do referido Processo
foi constatado que o licenciamento estava ocorrendo de forma segmentada e irregular, sem a 
coordenação do IBAMA e com ausência de programas de mitigação de impactos ambientais. Em 
virtude de tais irregularidades, a Procuradoria interveio no processo, realizando gestões junto ao 
IBAMA e apresentando a demanda de assinatura de um Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta.

3. Os estudos ambientais existentes foram submetidos à essa 
Câmara, com a participação ativa de técnico perito que contribuiu de forma valorosa à correção dos 
problemas então existentes e proposição de medidas de mitigação e compensação ambiental.

4. Dessa forma, externando agradecimentos atuação dessa Câmara 
no processo de discussão que resultou na assinatura do termo, remeto-lhe para Vosso 
conhecimento e acompanhamento, o Termo assinado pela VALEC e IBAMA, com a interveniência 
deste Ministério Público Federal.

Respeitosamente,

Mário Lúcio de Avelar
Procurador-Chefçda República no Tocantins 
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão

A Sua Excelência, a Senhora
Doutora MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS
Sub-Procuradora Geral da República 
Coordenadora da 6a Câmara de Coordenação e Revisão 
Brasília - DF

Entrague na CaDIM -6.* C im if i

En,- j L i . / j a L /  i lQ Q Q .k9J . f c ° g * ® * *

/ í .v w .v

Ass.
.eCAbWt© jp«r:

Ass. (Tnome)''
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MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
* . * •

TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
0  INSTITUTO BRASILEIRO CE MEIO AMBIENTE £  DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS E A  VALEC ~ 
ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A., 
COM INTERVENIÊNCIA DO MINISTÉRIO FÚBLICO.

PgIo presontc instrumento particular de Termo do Compromisso de Ajustamento de Conduta, celebrado nos, 
.termos do §6° do artigo 5o da Lei n® 7.347/85, ce-um lado, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente .e/dosi^ a ^ -  
Recursos Naturais Renováveis, doravante denominado IBAMA, Autarquia Federal do Regime Especial, 
criado pela Lei n° 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, inscrito no
Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° 03.859.166/0001*02, Brasília - DF,.neste 
ato representado por sua Presidente Mantia Marreco Cerqueira, brasileira, casada, bióloga, inscrita nô 
CPF/MF sob o n° 185.249.821-87, portadora ca cédula de Identidade n® 324.296 - SSP/DF, residente e 
domiciliaaa em Brasília, Distrito Fçderal, e de outro lado, a VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias 
S.A.. com escritório na Av, Marechal Floríano n® 45 - 2° e 3° andares, Rio de Janeiro - RJ, representada pelo 
seu Diretor-Presidente Luiz Raimundo Carneiro de Azevedo, brasileiro, casado, engenhei-o civil, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 001.844.113-00, portador da cédula de Identidade n° 44673. • SSP/MA residente e 
domiciliado no Rio de Janeiro, bem como pelo seu

7 ..

brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF sob o n° 009.033.057-00, portador da cédula da identidade-: 
n° 1216-B OAB/RJ, residente e domiciliado no Rio de Janeiro, doravante denominaca Simj3tesrríenfe

7--^
_ r-'— .

COMPROMISSADA, com a interveniência do Ministério - Público - Ff i l  do Estado de -Tocantins,
representado por seu Procurador Dr. Álvaro Lctufo Manzano, resolvem p ar o presente instrumento;-nom JSsJí* 
força de título executivo extrajudicial, mediante as cláusulas seguintes: •

.

I - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Termo tem por objeto o-compromisso de recuperação dos impactos 
ambientais decorrentes das obras da Ferrovia Norte-Sul, bem como, de elaboração de complemeritáções 
Estudo de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório do Impacto Ambiental (ELA/RIMA) visando a'^ 
regularização do processo de licenciamento ambiental e instalação do empreendimento no trecho Açailànaia 
(MA) até a divisa Tocantins/Goiás. Em relação ao trecho no Estado de Goiás, este será objeto de outro 
processo de licenciamento ambiental, conforme as normas vigentes.

II - DA COMPENSAÇÃO £ MITIGAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica desde logo expressamente estabelecido que o impacto decorrente das 
implantações da ferrovia mencionada na Cláusula Primeira, será compensado ou mitigado por exclusiva conta 
e responsabilidade da COMPROMISSADA^ /

kJL-.. L J  / W
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III ■ DAS OBRIGAÇÕES E DOS PRAZOS

CLÁUSULA TERCEJRA, - A VALEC ss obriga a:

1. Apresentar o Cmncgrama Geral ca Obra s do Empreendimento, como um toco, no prazo de sessenta 
(60) dias.

2. Executar as tarefes previstas no Anexo i (Programas Ambientais para a Ferrovia Nene-Sul , trecho 
Açailãndia/MA -  Esireito/MA) no prazo de noventa (90) cias;

3. Executar as tarefes previstas no Anexo II (Plano Básico Ambiental -  PBA -  trecno Aguiarnópoiis/TO- 
Darcinópolis/TO) nc prazo de cento e cinquenta (150) dias;

4. Executar as terefes previstas no Anexe III (Estudes Complementares ao 5IA-RIMA, trecho 
Aguíarnópolis.TO-Talísmá/TC) no prazo ce trezentos e sessenta (250) dias;

5. As tarefas relacionadas acima cevem ser executadas sem prejuízo das exíçênc.as cue vierem a ser feitas 
pelo IPHAN e peta FUNAI.

6. Repassar ao IBAMA, a título de mecida de compensação ambiental (Resolução CONAMA 02/SS), 
percentual não inferior a 1% (um por cento) do valor total do empreendimento.

CLÁUSULA QUARTA - O IBAMA se obriga a:

1. Retirar o embargo das obras da Ferrovia Norte-Sul.

2. Emitir a Licença ce instalação do trecho Aguiarnópolis-TC/DarcinõpcIis-TC, a partir ds data ce assinatura 
do presente Termo de Ajustamento de Concuta, após cumpridas as formalidades legais.

3. Emitir a Licença de Operação do trecho compreendido entre Açailànaia e Estreito, no Estado do 
Maranhão, no prazo de 10 (de2) dias contado da assinatura do presente Termo de Ajustamento de

• -Conduta, após cumpridas as formaiidades legais, - - - . - r - — ,......... .................. — ....... - —

4. Aplicar a verba de compensação referida na Cláusula Terceira acima, na criação e implantação de , ’ Á. . 
unidade de conservação federal de uso indireto na área de influência do empreencimento

5. Fiscalizar a execução dos programas e projetos em todas as c etapas, notificando a 
COMPROMISSADA sobre as irregularidades acaso verificadas, para necessárias correções nos 
prazos assinalados, sob pena ce incorrer esta última nas penaiidades re1 u.onacas nas Cláusulas Sétima 
e Oitava. ,

6. Analisar e emitir pareceres, laudos e criticas, que deverão ser encaminhados ao MINISTÉRIO PÚBLICO, 
em face de tocos os relatórios e informações originados do presente Termo.

7. Comunicar imediatamente ao MINISTÉRIO PÚBLICO a ocorrência de qualquer irregularidade ou não 
conformidade com este termo de ajuste cu a legislação ambientai, encontradas na execução dos 
programas e projetos, ainda que delas não resulte autuação.

3. Apresentar, no prazo de cento e oitenta (180) di2 S, a proposta de criação da urudada ce conservação 
referida no item 4 desta Cláusula.

IV - DO ACOMPANHAMENTO

CLÁUSULA CJINTA - Fica assegurado aos órgãos ambientais estaduais, em aiticuiação cem o IBAMA, 
acompanhar e verificar, a qc3lquer tempo, o andamento dos trabalhos com vista ao cumpnmento das 
obrigações assumidas neste T.rmo e seus anexes, inclusive nc que tange aos programas ambientais nele 
mencionados.

V - DO LICENCIAMENTO

CLAUSULA SEXTA - C presente termo é integrante :o  pro 
Ncre-Sul. instruicc no iSAMA sc: o r.J 023C‘ .ÚC4ô9::9S*t0.->

cesso de íicehc::
r -■ \ \

nto ambienta: ca
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VI - DA INADIMPLÊNCIA

CLÁUSULA SÉTIMA - 0  não cumprimento, pela COMPROMISSADA, Cos prazo e obrigações constantes 
oeste TERMO, importará na suspensão automática da Licença de Instalação para b trecho especificado no 
item da Cláusula Quarta, bem como, no pagamento de multa no valor de RS 1.000.000.CO (um milhão de 
reais}, sem prejuízo da obrigação de reparação do dano ambiental, porventura existente, alem das sançces 
penais e administrativas cabíveis. 1

CLÁUSULA OITAVA - Sem prejuízo do disposto na Cláusula Sétima, o não atendimento das exigências 
fixadas pelo IBAMA, nos termos da Cláusula Terceira, implicará em aplicação de muita diária, nos termos dos 
artigos 70 e 72 da Lei n° 9.605/98 c/c arts. 2o e 44 do Dec. 3.179/59, até o efetivo atendimento das exigências 
estabelecidas. •

VII - DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA NONA - O IBAMA fará publicar, no Diário Oficial da União - COU, o extrato do presente TERMO, 
no prazo previsto na Lei n° 8.666/93. :

VIII - DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA - Para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Termo de 
Ajustamento de Conduta fica eleito o Fero da Justiça Federal do Distrito Federai, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. ;

E, por estarem certos e ajustados, firmam o presente TERMO em 04 (quatro) v^as de igual teor e fornia, para 
o mesmo efeito legal, juntamente com as testemunhas que a tudo presenciaram. ' ; ... .~

Brasília, de 2000.

M^RÍLIA MARRgÇO CERQUEÍRA j 
^-Presidente co IBAMA j

f
____;;

ÁrfARO  LOTUFO MANZANO 
Procurador da República no Estado do Tocantins

U fA:
LUIZ RAiMJNDO CARNEIRO D£ AZEVEDO 

Diretor-Presidente da VALEC

/ /
'/ -'1

/ ^ C lTCÁS DO PRADO NETTO 
‘Diretor Administrativo-Financeiro da V a LEC

Testemunhas:

fi/i 
■:■ ...

! .  T •
\ ;c -

2 -
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RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS r*ij b i ícatlo nono Diário Oficial

I.SPF.CIE: E.vlrato de Teimo de Compromisso que entre si celebram o

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO

IBAMA e a VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S./V com a

ambiental c instalação do empreendimento no trecho Açailàndia/M A até 
a divisa Tocanlins.'Cjnids. Em relação ao liecho no E-stailo <le Goiás. este 
será objeto de outro processo de licenciamento ambiental, conforme as 
ooimas vigentes.
DATA i: ASSINATURA: Brasília. 29 de fevereiro de 2000.
Pelo IBAMA: MARÍE1A MARRECO CERQUEIRA. Presidente.
Pela VALEC: LUIZ RAIMUNDO CARNEIRO. Diretor Presidente, 
LUCAS IX ) PRADO NETEO. Diretor Administrativo • Financeiro.
Pelo MINISTÉRIO PÚBLICO: ÁLVARO LOTUFO MANZANO. 
Procurador ria Republica no Estado de Tocantins.

interveniência do Ministério Público.
OBJETIVO; O picsenie Termo tem por objeto o compromisso de 
recuperação dos impactos ambientais decorrentes das obras da Ferrovia 
Norte-Sul, liem como de elaboração de complementações ao Estudo de 
Impacto Ambiental e o respectivo Relatório do Impacto Ambiental 
(EIA/RIM A) visando a regularização do processo de licenciamento

Cheia Substituta da DlviVáo/de Com. Admtnisi::.‘;v 
DISERB/OfPAÜ
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ANEXO I

PROGRAMAS AMBIENTAIS PARA A FERROVIA N0RTE/3UL 
TRECHO AÇAiLÁNDlA • ESTREITO 

(LICENÇA DC OPERAÇAO)

L CONCEITOS E ESTRUTURA DO PLANO BÁSICO AMBIENTAL

I. CoNCcrroB.

Z Estrutura.

1  Iktekdspcncíncias ooa Programas.

II. PROGRAMAS DE CONTROLE AMBIENTAL E DE MONITORAMENTO.

1. Programa oí monitoramento do» corpos d* Agua at- tadcs uretamcnte pela obra

1,1, Ant*ead«ntcs.

1 Cbjatívos.

1.3. Aç>3os necassária».

1 .-I. C ror. og rama dac açS»c.

r "

2 . PR0 GRAMAS-0RETR1ZE5  PARA CONTROLE De EROSÃO NA MPLANTAÇAO 3A VIA PERMANENTE.

2.1. Antecadantos.

2.2. Objetivos.

2.J. UperaclorvilLdav̂ V' <Ju piuyiama, Je ax/iJu coni c* projtta exeoutivo do engenharia.

2.4 Medidas ccrrwüvas e preYsrtívae.

?. 3. Vistoria*.

3.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

Programa de proteção e f-scuperaçAo ambiental de cantejroc de obra e ba6es de 

Artecedcntes.

Objetivos.

AyO«a ii«r-u-ai3Hsi.

Envolvimento com os emproiteiroyM

4
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4. PROORAMA DC TCVTOCTAÇlO.

4.1. Antecedente.

4.2. ôbjetfvos.

4.3. Açôee previste.

4.4. Viveiro florestal.

4.5. Categorias dc tratamento.

4.3.1. Áreas de irtorvençáo direta.

4.5.2 Recuperaçflu de faixa de domínio.

4.3.3. Recuperação des pdtios ferroviários.

4.6. Crsnograma de execução de, no mínimo, 10 anca.

III. PROGRAMAS 8ÓCIO-CCONÒMICOS E CULTURAIS

1. PROGRAMA DC COKJNCAÇÁO SOCAI (DESTINADO ÀS PESSOAS MO ENTORNO OA 0«AA).

1.1. Antecedente o DiognósSoo.

1.2. Objetivos.

1.3. Púbiicc alvo.

1.4. Programas dc Mitigaçíee.

2. PjKXJRAMA DE PRESERYAÇÀO DO PATRJ»ÍHIO CULTURAL

2.1. Objetivos

2.2. PObBce alvo.

2.3. CoordonoçAo e parcerias.

2.4. Cronograna, cue deverá acompanhar o cronoçramn doa obras.

2.5. Entklades envolvidas.

IV. MODELO DE GESTÃO PARA IMPLANTAÇÃO DO PLANO BÃ3IC0 A M B IE N T A J ^ ^

1. Conceitos adotados: oestAo c gerenciamínto. V

2. Contexto de inserção ihst mjcoNAL das açôcs ajabientaís do Plam^ /

P Â
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3. FORHU de atuaçAo do FNS dados os UHrrcs iNsmuocNAis.

3.1. Medidas de reapunsabnidodo da VALEC.

3.2. MedWas compartilhadas enliu a VALEC « curos Instituições.

4. So l o ç ô m  ifisrrruciONAa propostas .

4.1. Gerenciamento das ações de exclusiva competência da VALEC.

4.2. Gestão de ações de natureza institucional compertilhoda.

5. OROANOQRAMA FUNCIONAL.

8, Instrumentos orenACtoNAit

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DOS PROGRAMA APROVADOS PELO IBAMA
(Exemplo)

PROGRAMA COMPROMISSOS 
ASSUMIDOS NO
EWRIMA^XlGèNCIAS 
DOS ÓltóÃOS
AMBIENTAIS

REALIZADO/A
REALIZAR

0BSERVAÇ0E3

Programa de
Ravegetaçâo dos
Taludes para
Hidroseemeadura

. Corto - 8 ©

. Aterro no km 12,5 -® 

. Área de empréstimo 
do lote 4, km 5,8-®

. Bota fora do km 11,2 
ÍNR1

0  tnfcilhc de engenharia ainda nâo 
foi condufdo.

Implantação do Horto 
Florestai.

Decreto n* 95.733, de 
12088 .

Aguardando negociação 
da área nos estados do 
TO e GO.

Foram identificados três áreas em 
Tocantins e duas em Gciásr> ^  ,

6



ANEXO II

PLANO SÁS1CO AMBIENTAL (PSA) 
TRECHO AGUIARNÓPOLIS • DARC1NÓPOLIS 

(LICENÇA DC INSTALAÇÃO)

Na fase de planejamento do empreendimento foram idenUflcadoc oe impacte 
ambientais apresentados no capítulo 5, página 141, do Anexo C1 - Estudos do Modal Ferroviário, no qual 
constam os ouadros 5.3; 5.4; 5.5 e 5.6 e que serviram de base para a proposição des PBA's a serem
desenvolvidos pelo empreendedor.

Cada Programa Básico Ambiental deverá ter sua metodologia delatada contendo os
segulrue tópicos:

. Apresentação.

, Constaereçõtrs gerais sebre o programa.

. Objetivos.

. Propostas do programa.

. Açõee da programa 

. Metodologia.

. Paroalros institucionais e co-responsabilidadw inerentes oo programa.

. Cronograma das atividades propostas.

1. MEIO 31ÓTICO

-  Avaliação da Flora e Fauna, para elaboração da PBA: incluindo em Itera o mapeamento regional c I 
das reservas legais, áreas de preservação permanente e corredores de fauna. Para a fauna, levar 
corsideraçSo mecanismos de transposição ao longo do traçado da ferrovia.

— f  BA d* Educação Ambiental.

-  PBA Mecanismos de Prevenção à Queimadas ac longo do Traçado e Área de influência Direta.

2. MEIO FÍSICO

-  PSA do Piano de Recuperação d* Área» Degredadas dc Influência Direta.

-  PBA Monitoramento dos Processo» Erostvos do Empreendimento: contemplando deanatíimentos, 
cortes, taludes, aterros, construções de obres de arte e outros^rosw



-  Avaliação par» elaboração: PBA P**çat8 Arqueológico •  Preeervação do Patrimônio Cultural.

-  PBA do Plano de Reurbantzação doc aglomerado» existente» no trecho de Agulamópoll» * 
Darclnópoll», indulndo Instrução vleuai e segregação urbana.

-  PBA Recomposição das Áreas de Turismo e Laser Afetadas Diretamente pdo Traçado da Ferrovia.

-  PBA Adequação do» Serviço» Público».

-  Avaliação para elaboração; PBA Relocação do População em decorrência da interferência do 
Traçado da Ferrovia.

- PBA Plano de Divulgação e Informação do Empreendimento junto à eociedade civil. . *

-  PBA Altaraçôe» Sóclo-Ecorómlcas: contemplando as fasaa de Implantação e operação para a 
região (Hlraçàu e dispersão de mâo-de-odra. terceirização de serviços e surgimento de necessidade^/^ 
sdvereas. Neste curilextu u PBA devwá piiorl^i a utilização dos recursos locais)^) 7̂

r
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ANEXO III

E S T U D O S  C O M P L E M E N T A R E S  A O  E1A/R1JV1A D A  F E R R O V IA  N O R T E /S U L  
T R E C H O  A G U IA R N Ó P O ü S -T A L IS M A  

(L IC E N Ç A  DE IN S T A L A Ç Ã O )

r'

r"

De acordo ccm a rtemiraçâo proporia a seguir. eatôo relacionadas ac 
complementares ao EIA/RIMA da Ferrovia Norte-Sul Trecho: Estreito (MA) -  
Babaçulândia (TO) -  Colinas do Tocantins -  Talismã (TO) solicitadas pelo Ibama, 
Naturatlr.s e Ministério Público Federal, dsstacando-se que as recomendaçóes ora 
expostas nâo eximem a indusác de exigências que vierem a ser feitas per outros órgâcs 
ambientais estaduais nâo ouvidos, bem como, por iPFAN e da FUNAI.

E importante destacar que as Inclusúes/adaptaçOes foram consideradas 
a partir da uma avaliação preliminar dos dados e informações previamente apresentados 
pelo empreendedor, quais sejam: *

- EíA /R IM A - Volumes ! a V  (25/06/87).

• EIA do Ramal Ferroviário Porangatu, sub-trecho Senador Canedo - 
Volumes I e II

• Relatórios intitulados Desenvolvimento do Corredor Multlmodal dc 
Transporte Centro-Norte (199S: anexos B1, B2, B3, C e Estudos 
Ambientais ao Modal Ferroviário; 1967: Plano de Manejo Ambiental - 
Modulo 1 e Estudos Ambientais - Volume 3).

De6ta forma seguem, abaixo, as exigências julgadas cabíveis ao caso^
presente.

1. INTERFERêNClAS DO NOVO QUADRO INTERMODAL DO ESTADO DO
TOCANTINS

Ern função do traçado da ferrovia no Irecno em qucctSo, deverão ser 
consideradas as possíveis interferências do quadro intermodal (rodovias e a hidrovia 
Tocantes/Araguaia ) em implantação e/cu a serem implementadas naquele Estado.

2. CARACTERÍSTICAS LOCACIONAIS

Tendo em vista as informações pretentamente apresentadas, dever sa-4 
fazer uma atualização dos aspectos loc»c;onais, considersndo-aa:

a possibilidade de utilização de, pelo menos, três alternativas locacionaia por-a o* 
trechos da ferrovia susceptíveis de interrelações com outros empreendimentos 
(traçados alternativos diante da realidade atuai do Estado), tais ccmo a Hidrovia 
Tocantins/Araguaia, rodovias estaduais e Usinas Hidrelétricas ao longo do no 
Tocantins; confrontando-a com a hipótese de náo execução do p ro je to ^ / /

U r
0
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3. METODOLOGIA UTILIZADA

Informar oa mótudca o tãcnicas «acolhidas para a condução dessa 
adequação do» estude* ambiantals, Inclusiva quanto as fonte* utilizadas.

4. CARACTERÍSTICAS ATUAIS DO EMPREENDIMENTO

r

A ravl&òo deverá concidorar, ontro outroe aepsotoa.

• daacrlçAo das caraeterfstica* de construção o operação do projeto, inclusive das 
alternativas analisadas pelo proponente, nâo devendo prescindir da Justificativa da 
escolha, considerando a  p a d r ã o  de ampliação e pcssfvels altarações no traçado,

• em se tratando de Implantação por etapas ou quando forem previstas expansões, as 
informações deverio ser detalhadas para cada uma delas;

• apresentar o arranjo geral atualizado no trecho submetido i  análise; .. -

• descrição dos veículos ferreviários previstos para o tráfego, capaadade de transportes
de cargas o passageiros; ' ■

• possíveis cargas transportadas e suas relações contamlnantes ao melo ambiente;

■ avaliação a justificativa de eventuais potenciais de risco (riscos em acidentes, em áreas 
susceptíveis) e efeitoc cinárgicsc;

■ descrição das fases ae construção, tanto quanto o permite o estágio do planejamento 
(crorograma anual das fases de construção), apresentando cada uma daa estruturas» , 
abaixo, de forma descritiva (indicar o material construtivo utilizado e sua fonte), 
como, plului em rnapu am ascala 1:20.000 ou 1:30.000:

r * Vila de operadoras:
■ número de residências;
• outras edificações. ■

* Acssso:
■ indioar os acessos a serem construídos e/ou melhorados, 

apresentando seu revestimento, bem como. caminhos de 
•  • rv iç o  a sa ra m  ab erto *.

* Canteiro - da - obraa:
• número de operários;
• área construída;
■ localização.

Áreas de empréstimo e bota-tora
• locall7áçflo;
■ volume utilizado^

10
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• Deamatamonto:

• indicar a área total (ha) a sei desmatada, s as sub áreas (ha), 
para •  implantação da cada uma das estruturas do 
empreendimento, quantificar também as áreas desmatadas, a as 
quo postsricrmente serão recuperadas, tais como: caminhos de 
serviço, áreas de empréetimo, e outros.

• Outras o br»* relacionadas

r*

6. DIAGNÓSTICO AMKENTAL

Pora a atualização do diagnóstico amblanlal deverão eei realizada» 
pesquisas de campo com metodologia datalhada, podendo tais levantamentos ser 
complementados com dados secundários existentes sobre as áreas de influência e rsgiâo. 
Com relação as campanhas de campo, naturalmente necessárias, deverão ser citados a 
duração e peiludo dos trabalhos de cada especialidade e os locais de amostragens.

A seguir estio listados o* principais tópicos que deverão merecei
atenção especial:

r

5.1 - ÁREAS DE ESTUDO, considerando as áreas ds Influências direta e Indireta:

• deverão ser apresentadas descriçóes e análises dos fatores ambientais a suaa 
interações, caracterizando a situação ambiental de tais áreas, antes da implantação 
do empreendimento.

• as variáveis susceptíveis de sofrer, direta e Incliretamente, efeilos significativos das 
açóes nas fases cs planejamento, de implantação, de operação e, quando for o caso, 
de desativação do empreendimento.

es informsçóes cartográficas atualizadas com as interferências de outros 
empreendimentos previstos, devidamente caractwnzadat», deverão ser apresentadas* 
em escalas compatíveis com o nível de detalhamento dos fatores ambientais' 
estudados.

6.2 - MEIO FÍSICO

Nfto se prescindindo das informações constantes dos Vol. II e III do 
EIA/RIMA (RL 0043 *  0044, de 25/OG/8V’). bem como. do Anexo 01 do relatório intitulado 
Desenvolvimento do Corredor Multimodal de Transposição Centno-Oeste, 1998, deverão 
ser induldoe e/cu complementados:

8.2.1 - Canteiro* dc obras

Apresentar planta com a localização de todos os canteiros de ofcras com as medidas 
sanitárias, bem como outras de proteçác ambiontal e projeto de reccmpcslçáo e 
Integração paisagística, lembrando-se que tais cantelroe deverão localizar-se o mais 
distante possível da áreas indígenas da forma a se evitar conflitos sociais a outros 
tipos de interforênciaa em áreas de preservação permanente-//

O • 1
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5.2.2 - G ectécnica

• Estudes 9 oológico-geotécnico dc» principais tipos de solos da área.

• Informações sobre o nível do lençol freáticu em diferentes pontos e nos dtíerent8s 
' LL»tuuú« o Ictoio uo î i i i naumuoje uu auiu iiae uneiemes uinueues munupeouiuyioas

da áreas do traçado e em áreas circunvizinhas, considerando a oxialônda de terraços 
aluvionatea, geologicamente susceptíveis a procasBcs arosfveia, em consiaeraçâo à 
proximidade do Iruçudo da ferrovia às margens dc Do Tocantins.

Estudos dos impacte* acarretados pela compactação dos solos no eixo da ferrovia. 
Inclusive no movimento e capacidade de Infiltração da água no solo.

r
8.2.3 • Rsouraoa Hfdricoa

r *

Águas subterrâneas: descrição c das águas subterrâneas das áreas (qualidade, nível, 
quota de novas formações, velocidade e direçàu do fluxo) e sua sensibilidade;

Áouas superficiais: descrição das águas correntes e paradas da área (caracterização 
ambiental aquática em sua qualidade, em seus parâmetros ftsics-químlccs e 
microbioláglcas; condições naturais, situações de canalizações, parâmetros 
hldrológlcos e suas sensibilidades;

descrição da (s) bacia (s) e dos aspectos fislográficos, geomorfalógico6 e 
fitopatológlcos da (s) mesma (s);

mapa das bacias e/cu sub-baclas hidrográficas da área, com dados de desmatamento 
de matas ciliares e assoreamento.

5.2.4 • Recursos Minerais

Apresentar os documentes referentes á pesquisa mineral ou plano de aproveitamento/ 
econômico das Jazidas a serem utilizadas, acompanhados das respectivas plantas dei)
■ ituaçâc da área diretamente afetada. '

5.3 • MEiO BIÓTICO

Esta atualização dc diagnóstico ambiental deverá contemplar uma 
completa descrição •  análise dos recursos ambientais, com descrição detalhada da 
metodologia adutadei, devidamonte cocumentHda pelos trabalhos executados cm campo, 
tais como: fotes, figuras e mapas temático*.

Portanto, considorando ac ottoraçôec ambientaic eofritíac pelo ectado do 
Tocantins, desde ■ data de' sua criação, inclusive nu que diz respeito uo meio biótico, 
fron te  ao s e m p re e n d im e n to * Im p la n ta d o * c m o d ificadores do m olo  am blan ta , to m e -* *  
necessário a adequação através de complomentaçúe* de estudos. Seguem abaixe os 
procedimentos necessários ao alcance deste objotivo, sem contudo, desconsiderar, as 
Informações/dsdcs constantes do Vol. l/T dc EIA/RIMA (RL 0044, de 25/06/87) e des 
demais dooumentos oitadoaf /

126/
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ao informações sobre oa elementos que ccmpóem a biota deverão contemplar as 
áreae do influência e aquela dlrstamente afetada, bem corno, os diferentes periocoa 
do «no (poriodo o«co •  chuvoac).
deverá «or apresentada propoata de medida compensatória em conformidade ccm a 
Rosduçâc Conama n“ 02/B6, em porcentagem nôu inferior u 1% (um por cento) do 
valor dc empreendimento.

deverão ser identificadas as Unidades de Conservação e outras áreas protegidas por 
legislação especial, assim como. refúgios da flora e fauna.

deacrever a vegetação da área e do entorno, indicando, através dc mapas, as 
principais fisionomias encontradas, seu estado de cunservação, ocorrência de espécies 
endômicas, em extinção, raras ou de interease oomeiuiai, bem wmo, as áreas de 
preservação permanente a da reserva lagal qua astajam na iraa de influência direta do 
empreendimento.

identificação da áreas particularmente apropriadas para o desenvolvimento dos 
espaços vitais onde predominem espécies acima citadas, mantendo, assim, a 
segurança da variedade de espécies.

dascravar a fauna vertebrada a Invertebrada terrestre, aquática e alada encontrada na 
área do empreendimento e seu entorno, Indicando, também, se a área do 
empreendimento faz parte da roía de espécies mlgratónas, destacando, 
psrticuiarmente, as espécies raras, endémicas ou em extinção ou da interesse 
comerdal, bem como, as afetadas direta ou Indlretamente pela Implantação e/ou 
operação do empreendimento.

caracterização e descrição das espécies Indicadoras da qualidade ambiental e de valor 
econémícs e cientifico.

r*

BA  - MEIO SÓCIO - ECONÔMICO

A realidade sócio-eccnómica do Estado do Tocantins aproaenta profunda 
modificação desde sua emancipação pclltico-administrativa do Estado de Goiás Diante 
disto, toma-se Imprescindível a realização de estudes complementares em referência á 
este maio. Assim sendo, também considerando-se os dados já levantados em 
documentes produzidos e protocolizados junto acs órgães competentes (conforme^ 
listagem apresentada), dever-se-á proceder uma atualização, de acordo com a seqüênclay 
apresentada a seguir;

5.4.1. - Nas áreas da Influência direta e Indireta:

. dinâmica populacional dos municípios diretamente atingidos pelo projeto; 

. infra-eat/utuiu dua municípios efiretamente envolvidos pelo projeto;

. economia urbana,

. educação; saúde: habitação; turismo e lazer;

. finanças públicas

12
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r

■ principais atividades econômicas desenvolvidas na área de influência direta;

. atividades econômicas rurais - apresentar dados sobre a estrutura fundiária das terras 
da ár«u de influência.

5.4.2 - Na área diretamente afetada:

. Identificação do* aglomerado* urbanos e famílias atingidas;

. Identificação o caracterização das comunidades indígenas passíveis de ser atingidas 
(Aplnajés e Xcrcntas, em especial), .

. famílias e estabelecimentos rurais atingidos;

. .atividade agropecuária;

. «tMdadc extrativas minerais;

. estabelecimentos industriais, comerciais e de sorvlços;

. estabelecimento* Institucionais;

. levantamento de campo na área de intervenção do projeto, com Intuito de identificar 
vestígios arqueológicos em superfício o no subsolo, bem oomo, monumentos oulturaia, 
objetos de valor cultural e arqueológico, formas de ocupação paisagística histórica, 
paisagens com cunho cultural, relações de caminhos e belvederes tradicionais;

. levantamento e mapeamento da* comunidade* tradicional* de pequeno* produtores, 
exiraiivistas, comunidades remanescentes de quilombos, com atenção para os 
pequenos agricultores ribeirinho* do rio Tocantins e outros rios atingidos pelo traçado, 
realizando se, na área de influência direta (c mesmo, nos casos que sc fizeram 
necessários, além desta área), pesquisas de campo e estudos específicos mais 
detalhados; .

. o uso dos recursos ambientais na área considerando os seguintes faiores.

• o controle de áreas e cs direitos minerárioa na área de influência da 
ferrovia;

* o situação legal junto aos órgáos responsáveis (DNPM) des utilitários -̂ 
do lecursu mineral existente ria área cie influência direta do"' 
empreendimento;

■ disponibilidade s qualificação da mão-de-obra da reyiio.

5.5 - QUALIDADE AMBIENTAL

Em um quadro sintético expor as interações dos fatores ambientais 
físicos, biológicos a sódo-econômlcos, Indicando os métodos adotados para análise 
dessas interações. Além du quadro citado, deverão ser Identificadas as tendências
evolutivas daqueles-Tatores 
empreendimento^/^/7

ie forem importantes para caracterizar a interferência do

/
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AVALIAÇÃO De IMPACTOS AWWENTAIS

Considerando as mcdríicações ambientais e sociais sofridas no transcorrer 
dos 10 anos de existência do Estado co Tocantins, deverá ser realizada complementaçdo 
da analise (Identificação, valoiaçãu e interpretação) dos prováveis Impactos ambientais 
naa faeeo de planejamento, de Implantação, de operação e de desativação do 
empreendimento, devendo ser determinados e justificados os horizontes de tempo 
ccnaideradoa. •• •

r

AIão devotn ser negligenciadas nas avaliações da impactas os afeitas 
cumulativos dos diversos empreendi mantos em desenvolvimento na área da 
Influ4ncia, nam ignorar os afeitos já  desencadeados da Implantação do 
empreendimento cm cortas trechos.

Reaeaita-so, maia uma vez, que nesta atualizaçèo deverão ser 
considerados todos os esforços já realizados através dos diferentes relatórios produzidos 
e entregues aos órgãos competentes. Assim, os seguintes aspectos deverão merecer 
atenção especial confoime ilemizuçãu ptupuslu u uuyuir.

8.1.1 - Identificação a classificação doa Impactos ambientais:

n

descrição detalhada des Impactos sobre cada fator ambiental relevante considerado no 
diagnóstico ambiental (sobre os meios físico, biológico e sódo-econômlco), bem como, 
sua fase de ccorrénda: planejamento, implantação, operaçáa e desativação do 
empreendimento. Derrtre os prindpeis, pode-se destacar;

* prejuízo das funções du solo pur lançamento de leaíduua,
» uso do solo por construções, ccmpactaçâo/cobertura;
•* retirada de solo, srosflo;
* alteração do relevo;
* eutroflzaçio, lançamento de reslcuos, eíaltcs sebre a funçáo 

rendimento do solo;
abaixamento e estagnação de iç u a * •* subterrâneas; 
diminuição da formação de nevas águas subterrâneas; 
mcdrficaçào de fluxos de águas subterrâneas; 
mudança de direçóo da água;
alterações do nível de águas, alterações do nível da águas correntes 
e paradas;
d©63guamento (sacamento); 
mudanças da estrutura aqjífera por ampliações; 
efeitos cobre a qualidooo de água. lançamento de matériae danosas; 
emiaaóes e imissões atmosféricas; 
alterações da variedade e riqueza ds espécies; 
riscos e prejuízo de áreas vitais;
impedimento de processos ecológicos peia divisão de áreaa 
(isolamento da populações. «Iteração e dificultaçlo da migração 
animal); „
deslocamento da pcpulaçAd;/
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* alteração na estrutura de «mprego e nas característica* culturais da 

população;
• çublimaçãc/uso de ànsas potenciais livras e de assentamento;
* rlacos para saúde:
• lmls*ão de ecos. avaliações (cálculos) de propagações;
• alteraçóes nas comunidades indígenas (Apinajés e Xerentes, em 

♦•p eda l);
* alterações no patrimônio arqueológico local e regional.

classificaçãc/redasslflcaçao dos imoactos ambientais Identificados; negativos ou 
positivos; imediatos, a médio ou a lenço prazo, temporário ou permanentes, reversíveis 
ou irreversíveis, Impactos locais, regionais e estratégicos, suas propriedades 
cumulativas ou sinérglcas, sua abrangência e sua distribuição de ônus/benefícios 
sociais;

previsão da magnitude, considerando graus de intemidade, duração e importândo do* 
impactos identificados, especificando indicadores de impacto, critérios, métodos e 
técnicas de previ&Sc utilizados.

deverá ser demostrado, através dos dados levantados no diagnóstico ambiental, que foi 
possível iaentificar todos cs impactes ambientais potenciais, decorrentes da 
Implantação e operaçio  da ferrovia

O resultado cessa análise constftuir-se-á um prognóstico da qualidade ambiental da 
área de influência do empreendimento, nos casos de adoção do projeto e suas 
alternativas. mesmo na hipótese de sua não Implementação.

7. - MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS

Náo desconsiderando-se os dados já disponíveis, deverá ser atualizada a 
descrição das medidas com as quais deverão ser mitigadas, tanto quanto possíveis, os 
impactos significativos, assim como, prever-3é medidas substitutivas para Impactos
relevantes não mitigados que afetem a natureza e a paisagem, cabendo a apresentai 
de programas ambientais, considerando a realidade atual do Estado do Tocantins, co 
forma de mitigar e compensar impactos oriundos da implantação e operação da Ferrovia.

deverão ser levados em  consideração neste esforço de atualização do EIA/RIMA em 
questão;

. realização ds estudos sobre a viabilidade da construção de passagens para a travessia 
da fauna, principalmante noe locais onde a ferrovia atravessará áreas mais 
preservadas, indicando o tipo de estrutura mais adequada em função da fauna ali 
«xistenie:

. na definição das estruturas que serão construídas para transposição dos corpos
alterações nes padrões naturais de

Assim sendo, estão relacionados, a seguir, oa principais aspectos que
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endômlcas, raras e/ou ameaçadas de extinção;

. medida» a serem adotadas para a regularização íundlárla, desapropriaç5es a 
cemarcação das terras indígenas;

. apresentar as medida» a serem adotadas para implantação ae transporte de 
passageiros com s finalidade de implantação de viagem e turismo, se for o caso;

o corte da vegetação deverá se manter o mlnlmo possível na faixa de dnmlnio da 
ferrovia, saneo excluídas unicamente as árvores que, ao caírem, possam causar 
interferência com a ferrovia.

r

r-

8 PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DOS IMPACTOS 
AMBIENTAIS NEGATIVOS E PÒSIT1VOS IDENTIFICADOS

Atentando-se para os estudos jâ  elaborados, deverá ser procedida uma 
nevisáo/indusác significativa, também, neste tópica, sobretudo nos aspectos suscitados 
abaixo;

, implementar programa de reforço da infra-estrutura urbana e equipamentos 
sociais como forma de mitigar os impactos negativos e potencializar positivos, 
sentidos na írea urbana em que serão implantadas as estações e/ou armazéns;

. programa de mitigação dos Impactos sobra a Infra-estrutura urbana (sistemas de 
coleta e tratamento de esgotos, abastecimento, sistemas de coleta, tratamento e 
destinação final do lixo nas cidades Impactadas a, também, na zona rural);

. programa para atendimento i  nova demanda por empregos, habitação, educação 
e saúde (da população atraída e dos novos agrupamentos e assentamentos);

. deverio ser elaborados e apresentados os programas dm monitoramento da 
evolução dos impactos positivos e negativos causados pelo empreendimentoJ  
indicando os fatores ambientais a parâmetros a serem considerado*^ 
considerando-se as fases de planejamento, de Implantação, de operação e de 
desativação, relacionando-se o quadro dm criação a desenvolvimento de cenário 
do Estado do Tocantins, onde deverão ser Inolufdoa:

• indicação e justificativa dos parâmetro» selecionados para a avaliação 
aos impactos sobre cada um dos fatores ambientais considerados;

■ Indicação e justificativa da rede de amostragem, incluindo oeu 
dimensionamento o distribuição aspada!;

• indicação e justificativa ses métodos de coieta c análise do amostras;

indicação e Justificativa da periodicidade de amcst;agem pare cada 
parâmetro, segundo os diversos fatores ambientais; V  '

17
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• Indicação e Justificativa des métodos a saram empragades no 
processamento da3 informações levantadas, visando retratar 3 quadro 
da evolução dos Impactes ambienta» C3usadcs pelo 
empreendimento;

• programas de prospecçâo e resgate arqueológico; programa de 
preservação do patrimônio cultura).

9. EQUIPE TÉCNICA

A adequação do EIA/RIMA deverá ser realizada per equipe técnica 
multídiaciplinar habilitada, devendo ser apresentados os currículos, registros profissionais 
e assinaturas do Coordenador e da equipe. O responsável peia elaboração do EIA (equipe 
e/ou empresa) deverá apresentar c íp ia  do comprovante de inscrição no Cadastro Tccnick^  
Federal ou Estadual da empresas de serviços a m b ie n ta d o  ^

r

■»
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ATA DA 188» REUNIÃO DA 6a CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
Aos 16 (dezesseis) dias do mês de maio de 2000, às 10:00 (dez) horas, na sede da Procuradoria Geral da 
República - sala 101 - Brasília (DF), em sessão ordinária da 6a Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público Federal, estiveram presentes a Dra. Maria Eliane Menezes de Farias, a Dra. Ela Wiecko 
Volkmer de Castilho, a Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, a Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge, 
o Dr. Luciano Mariz Maia eoDr. José Roberto Figueiredo Santoro. Foi deliberado:
1. Assunto: Critério de distribuição. Decisão: A Câmara decidiu, à unanimidade, estabelecer novo critério 
para a distribuição de procedimentos administrativos e expedientes entre os seus membros, nos seguintes 
termos:
- a Dra. Maria Eliane Menezes de Farias, por estar acumulando a coordenação da Câmara com a íúnção de 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, receberá distribuição de novos expedientes ou 
procedimentos, apenas relativos ao DF. Continuará, ainda, a atuar nas questões que já estão a seu 
encargo;

- a discussão da distribuição por temas fica adiada para a próxima sessão;
- a distribuição entre os demais membros da Câmara obedecerá, a princípio, o critério do Estado em que

ocorrer o feto. Os Estados foram repartidos entre os membros, resultando na seguinte divisão: 
Dra. Ela: AM, AP, SP, PR, SC, RS;
Dra. Deborah: MS, RR, MA. MT, PA;
Dra. Raquel: BA, AL, RO, GO, MG;
Dr. Luciano: PB, SE, PE, PI, RN;
Dr. Santoro: TO, CE, AC, ES, RJ.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião.

MARIA ELIANE
Subprocuradora-Geral da República

Procuradora Regional da República 
Membro

Procuradora Regional da República

Procurador Regional da República 
Membro
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ATA DA 198a REUNIÃO DA 6a CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de outubro de 2000, às 14 (quatorze) horas, na sede da 
Procuradoria Geral da República - sala 101 - Brasília (DF), em sessão ordinária da 6a Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, estiveram presentes, a Coordenadora, Dra. 
Maria Eliane Menezes de Farias, a Dra. Ela Wiecko Volmer de Castilho, a Dra. Deborah Macedo 
Duprat de Britto Pereira, a Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge e o Dr. José Roberto Figueiredo 
Santoro. Ausente, justifícadamente, o Dr. Luciano Mariz Maia. Foi deliberado:
1. Assunto: IVEncontro Nacional da 6a Câmara de Coordenação e Revisão. Relatora: Dra. Maria 
Eliane Menezes de Farias. A Câmara decidiu, à unanimidade, encaminhar ao Procurador-Geral da 
República ofício solicitando seja aprovada a realização do IV  Encontro Nacional da 6a Câmara de 
Coordenação e Revisão. Sugere-se, para sua realização, o período de 19 a 23 de março de 2001 e a 
cidade de Florianópolis para sediá-lo. Deverá ser expedido ofício a todos os representantes da 6a 
Câmara solicitando sugestões para a definição do ternário do Encontro.
2. Assunto: Encontro Nacional dos Antropólogos do Ministério Público Federal. Relatora: Dra. 
Maria Eliane Menezes de Farias. Decisão: A 6a Câmara decidiu, ad referendum do Procurador- 
Geral da República, deferir o pleito dos antropólogos da 6a Câmara, autorizando a realização do 
Encontro, cuja data e ternário serão definidos oportunamente.
3. Assunto: Reuniões ordinárias da 6a Câmara de Coordenação e Revisão. Relatora: Dra. Maria 
Eliane Menezes de Farias. Decisão: A Câmara decidiu, à unanimidade, que as reuniões ordinárias 
da 6a CCR passarão a realizar-se às sextas-feiras, sempre às 9 horas. Fica excepcionada a próxima 
sexta-feira, dia 03 de novembro de 2000, em virtude da realização do Encontro Nacional dos 
Procuradores da República, que estará ocorrendo nessa data em Maceió-AL.
4. Assunto: T.I. Xucuru, no Estado de Pernambuco. Liminar de Reintegração de Posse concedida 
ao empresário Marcelo Cavalcanti de Amorim contra os índios Xucuru. Agravo de Instrumento 
proposto pela Procuradoria da República no Estado de Pernambuco e acompanhamento de sua 
tramitação junto ao Juiz Relator pela Coordenadora da 6a Câmara, pelo Procurador Regional da 
República Humberto de Paiva Araújo e pelo Procurador da República no Estado de Pernambuco, 
Dr. Marcos Costa. Comunicação de suspensão dos efeitos da liminar, atendendo ao pedido 
formulado pelo Ministério Público Federal. Presença, no final da reunião, do Secretário-Geral do 
CIMI, Saulo Feitosa, a convite de membro da 6a Câmara, para esclarecer o manifesto encaminhado 
à 6a Câmara. Relatora: Dra. Maria Eliane Menezes de Farias. Decisão: A Câmara tomou ciência e 
decidiu, por maioria, vencidas a Dra. Ela Wiecko e a Dra. Deborah Duprat, encaminhar resposta ao 
CIMI-Nordeste acerca de sua manifestação.
5. Assunto: Comissão do CDDPH destinada a apurar a autoria da morte do Cacique Chicão 
Xucuru. A Coordenadora da Câmara, Dra. Maria Eliane, que faz parte da Comissão, relatou a 
reunião ocorrida na semana anterior, quando a Comissão deslocou-se até a T.I. Xucuru, em 
Pernambuco, a fim  de promover reunião destinada a verificar in loco o estágio em que se encontram 
as investigações. Relatou, ainda, que a Comissão deverá fazer um pedido para que o processo 
demarcatório seja imediatamente encaminhado pelo Ministério da Justiça à Presidência da 
República, para que seja viabilizada a expedição do decreto de homologação da área. Relatora: 
Dra. Maria Eliane Menezes de Farias. Decisão: A Câmara tomou conhecimento.
6. Assunto: Carta S/N°, firmada pela Professora Ilka Boaventura Leite, coordenadora do Núcleo de 
Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas - Nuer/UFSC, que solicita a participação dos 
antropólogos do Ministério Público Federal na Oficina sobre Laudos Antropológicos, a ser 
realizada em Florianópolis, nos dias 16 a 18 de novembro de 2000. Relatora Dra. Maria Eliane 
Menezes de Farias. Decisão: A Câmara decidiu, à unanimidade, autorizar a participação dos
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13. Procedimento Administrativo n° 08100.007232/99-86. Assunto: Barragem da Usina 
Hidrelétrica de Castanhão, no Estado do Ceará. Relator: Dr. José Roberto Figueiredo Santoro. 
Decisão: A Câmara decidiu, à unanimidade, encaminhar o procedimento à Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão, uma vez que não foi identificada a existência de terras indígenas ou territórios 
étnicos a serem impactados.
14. Procedimento Administrativo n° 08100.008743/99-61. Assunto: Proposta de Termo de
Ajustamento de Conduta, a ser firmado entre o IBAM A e a VALEC S/A, tendo como objeto a 
recuperação dos impactos ambientais decorrentes das obras da Ferrovia Norte-Sul, bem como da 
regularização do processo de licenciamento ambiental e instalação da mesma. Relator: Dr. José 
Roberto Figueiredo Santoro. Decisão: Tendo em vista que o termo de ajustamento já  foi celebrado, 
com a interveniência da Procuradoria da República no Estado do Tocantins no mesmo, e 
considerando que aquela unidade do Ministério Público Federal ficará responsável pelo seu 
acompanhamento, a Câmara decidiu, por maioria, pelo arquivamento do procedimento, por perda de 
objeto, vencida a Dra. Ela Wiecko, que opinou pela ciência das providências tomadas.
15. Procedimento Administrativo n° 1.00.000.002737/2000-10. Assunto: Ofício PRM/IOS/BA n° 
280/2000, da Procuradoria da República no Município de Ilhéus, que solicita a obtenção de todas as 
matérias jornalísticas e imagens veiculadas pela imprensa que se relacionam aos danos causados às 
comunidades indígenas por ocasião das comemorações dos 500 Anos do Descobrimento do Brasil, 
a fim  de instruir inquérito civil público sobre o assunto. Relatora: Dra. Raquel Elias Ferreira 
Dodge. Decisão: A Câmara decidiu, à unanimidade, pelo envio do procedimento à Procuradoria da 
República no Município de Ilhéus.
16. Procedimento Administrativo n° 1.00.000.005450/2000-41. Assunto: Denúncias de 
irregularidades praticadas pelo DÍI/FUNAI na T.I. Cupinapanema/Urucuriana, no Estado do Pará. 
Relatora: Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira. Decisão: A Câmara decidiu, à 
unanimidade, pelo encaminhamento dos autos à Procuradoria da República no Estado do Pará, local 
dos fatos.
17. Procedimento Administrativo n° 1.00.000.006810/2000-22. Assunto: Atuação dos 
Missionários de Jocum na T.I. Suruaha, no Estado do Amazonas. Ofício da Presidência da FUNAI, 
solicitando que seja indicado um antropólogo do Ministério Público Federal para participar de 
grupo de trabalho destinado a fazer um levantamento da situação dos índios Zuruaha, visando ao 
estabelecimento de ações destinadas à solução dos problemas que os afligem. Relatora: Dra. Ela 
Wiecko. Decisão: A Câmara decidiu, à unanimidade, pela impossibilidade de atender o pedido de 
designação do antropólogo no grupo de trabalho mencionado, por entender que a participação de 
servidor ou membro é incompatível com o dever de fiscalização do Ministério Público, podendo 
comprometer a liberdade de questionar os ato oriundos do mesmo.
18. Procedimento Administrativo n° 1.00.000.008569/2000-76. Assunto: Apuração de 
responsabilidade pelos danos causados aos índios pela ação policial levada a efeito no dia 22 de 
abril, no Município de Porto Seguro, por ocasião das Comemorações dos 500 Anos do 
Descobrimento do Brasil. Consulta formulada à 6a CCR pelo Dr. Márcio de Andrade Torres, 
Procurador da República no Município de Ilhéus. Relatora: Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge. 
Decisão: A Câmara conheceu da consulta, à unanimidade. Preliminarmente, foi discutido se a 
decisão da 6a Câmara com relação à mesma vincularia o Procurador que a formulou. A  Câmara, à 
unanimidade, decidiu que a consulta não possui efeito vinculante. No mérito, avaliou que os danos 
sofridos não dizem respeito às etnias especifícamente, mas sim aos índios do Brasil, 
genericamente, mesmo àqueles que sequer compareceram à marcha. A violência foi cometida 
contra os diversos índios, de diversas etnias, que representavam todos os índios do Brasil. A ação
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